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.„	 PRESIDÊNCIA
DA R-EPÚBLICA

INSTITUTO BRASILEIRO DE REFORMA AGRÁRIA - IBRA

tituir o Chefe da Seção de Atividades
Auxiliares do Departamento de R.e-
cursos Fundiários em suas faltas e
Impedimentos eventuais.

N9 47 - Designar Margarida Ma-
ria cre Paiva Gama, Oficial de Admi-
nistração, nivel 12-A, para substituir
a Secretária do Departamento de Re-
cursos Fundiários, em suas faltas e
Impedimentos eventuais.

NO 48 - Remover, a .pedido, Clau-
dio Gomes. Amorim, Datilógrafo, ni-
vel 9-B, lotado em Brasília, para ser-
vir no Estado da Guanabara.

NO 49 - Designar Ricardo BrunOw
Costa, Chefe da Seção "B", da_DiVi-
são de Terras Públicas, do Deputa--
mento de Recursos Fundiários, para
substituir o titular daquela Divisão,
em suas faltas e impedimentos even-
tuais. - Paulo de, Assis Ribeiro.

MINISTERIO - DA FAZENDA
BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

PORTARIA N9 10, DE 28 DE JANEIRO DE 1966

O Diretor-,Superintendente do Bane até 14 de agôsto de 1966, o prazo de
validade do concurso para a serie de
classes de . Auxiliar Administrativo,
cuja • homologação foi publicada no
Dzario Oíicza

'
l Seção I, Parte I, de 14

de fevereiro de 1964. - Alberto do
Amaral Osório, Diretor-Superinten-
dente.

"MINISTE.R10 DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DEPARTAMENTO ' NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

co Nacional do Desenvolvimento Eco-
nómico, usando das atribuições que
lhe 'confere o artigo 24, alínea "e", do
Regimento Interno,. combinado com O
artigo 17, § '59, do Estatuto dos Fun-
cionários do BNDE, resolve prorrogar,

N,9 162 - Designar o Engenheiro
nivel 22-B, Jose. Mário de Melo Ca-
vendish, matricula n•9 1.165.483, per-
tencente ao Quadro de Pessoal -
Parte Permanente desta Autargira,
para exercer a função gratificada,
sin bolo 3-F, de Chefe da Seção de
Conservação (STD-2), • do Serviço
Técnico Distrital (STD), do 4.9 Dis-
trito Rodoviário Federal.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem le
acOrdo com as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e XXXII do
art. 142 do Regimento aprovado pelo

Decreto n.9 41.656, de 17.10.53, com-
binado com o art. 1 9 do Decreto nú-
mero 48.127, de 19.4.60, e tendo em

'vista o constante do proc. n.9 	1 4.046-66, resolve:
N.9 163 - bispensar 'o Engenheiro

nivel 22-B, José Mário de" Melo Ca-
vendish, matricula n.9 1.165.483, per-
tencente ao Quadro de Pessoal -
Parte Permanente desta Autarquia,
da função gratificada, simbolo 1-F, de
Chefe do Serviço Técnico Distrital
(S.T.D.), do 4.9 Distrito Rodoviário
Federal.	 •

NS 164 - Designar o Engenheiro
Agamenon Moutinho da Silva, matri-
cula n.9 2.147.434, amparado pela Lei
nS 4.069-62, para exercer a função
gratificada, 'sitnbolo 1-F, de 'Chefe_ do
Serviço Técnico Distrital (S.T.D.)
do 4.9 Distrito Rodoviária Federal. -
- José Lafayette Silriano do Prado,
Diretor-Geral,

PORTARIAS DE 1.9 DE FEVEREIRO DE 1966
_ .

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acercit. com as atribuições que lhe caiu-
ferbin os itens XXX1 e XXXII do ar-
tigo 142 do Regimento aprovado pelo
Decreto n.9 44.656, de 17.10.58, com-
binado com o art. 7.9 do Decreto nú-
mer 48.127, de 19.4.60, resolve:

ESTADOS, UNIDOS D

•

BRASIL

- SEÇÃO I - PARTE II
DECRETO N.9 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

PORTARIAS DE 4 DE FEVEREIRO
DE 1966

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Reforma Agrária (IBRA), no uso
das atribuições que lhe confere a alí-
nea "n" do artigo 34, do Regulamen-
to Geral, aprovado pelo Decreto nú-
mero 55.889, de 31 de março de 1965,
resolve:

In19 42 - Designar Ary Osório Pinto,
Oficial de Administração, nivel 12-A,
para substituir . o Chefe de Seçáo de
Controle Central (SAM-3) em suas

• faltas e impedimentos eventuais.
'NO 40 - Designar Cláudio Gomes

Amorim, Datilógrafo, nivel 9-B, para
substituir o Chefe da Seção de Mo-
vimentação de Pedidos (SAM-2), em•
tuas faltas e impedimentos eventuais.

O Presidente do Instituto Brasileiro
• de Reforma Agrária (IBRA), no uso

• das atribuições que lhe confere a alí-
nea "n" do artigo 34, do Regulamens
to Geral, aprovado pelo Decreto nú-
mero 55.889, de 31 de março de 1965,"
combinado com o inciso III do arti-
go 210 da Lei ri'? 1.711. de 28 de ou-
tubro de 1952, e tendo em vista o
que consta do oficio IBRA 32-2-66,
resolve:

NP 41 - Punir, aplicandO a pensai-,
da.de de Repreensão estateuida pelo
Inciso I do artigo 201 do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis da União,
ao funcionário desta autarquia, dou-
tor Adelmy Cabral Neiva, Procurador
de primeira Categoria por infringên-
ela do inciso VII do artigo 194 do
mencionado Estatuto.

O Presidente ào Instituto Brasileiro
de Reforma Agrária- (IBRA), no uso
das atribuições que lhe confere a ali .
nea "n" do artigo 34, do Regulamen-
to Geral, aprovado pelo Decreto nú-
mero 55.889, de 31 de, março de 1965,
resolve:

1'i 9 43 "- Exonerar, a pedido, e a
partir de 9 de novembro de 1965, Joa-
quim Ribeiro Natal, do cargo em co-
missão, símbolo 1-C, de Chefe dos
Servicos Gerais de Finanças, da Se-
creteein Executiva, para o qual foi

nela Portaria n9 65 de 19 de
s-	 • .1e. 1965.

• - Designar Paulo Pôrto e
Aleee --eeue, Chefe da Seção de Con-
trôle Central de Serviço de Mate-
rial dos Serviços Gerais de Adminis-
tração, para substituir a Secretaria
da Secretaria Executiva, em suas fal-
tas e impedimentos eventuais.

NO 45 - Designar Debora- Almeida
Souza, Datilógrafo nivel 7-A, para
substituir o Chefe da Seção de Pa-
dronização e Tipificação (SAM-1) cai
suas faltas e Impedimentos eventuais.

NO 46 - Designar Zemaria do Nor-
te, Escriturário, uivei 1-A, para subs-

PORTARIAS DE 3 DE FEVEREIRO
DE 1966

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe uai-
ferem os itens XXXI e XXXII do ar-
tigo 142 do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 44.656, de 17.10.58, eorn-
binado tom o art. 7,9 do Decreto
mero 48.127, de 19.4.63, resolve:

N.9 165 - Dispensar o Escriturário
nivel 10-B; Manoel 'edo Moura da
Silva, matricula n.9 1.020.248, perten-
cerite ao Quadro de Pessoal - Parte
Permanente dsta Autarquia, da iun-
ção gratificada, simbolo 7-F, de Che-
fe da Seção de Equipamento (SEM-1),
do Serviço de Equipamento e Mate-
rial (SEM), do 5.9 Distrito Rodoviá-
rio Federal. -

N,9 166 - Designar o servidor AI-
decir Nunes Teixeira, matricula nú-
mero 2.086.454, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal - parte Especial des-.
ta Autarquia, para exercer a função
gratificada, siri/bolo 7-F, de Chefe da
Seção de Equipamento (SEM-1), do
Serviço -de Equipamento e Material
(SEM), do 5.9 Distrito Rodoviário
Federal.

N9 . 167 - Dispensar o Almoxarife
Nivel 14, Newton Moura Duarte, ma-
tricula 1.043.065, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente
desta Autarquia, da função gratifica-
da, símbolo FG-6, de Encarregado do
Depósito Residencial (DR-17/), na fiz-.
risdiçáo do 179 Distrito Rodoviário Fe-
deral.

NO 168 - Designar o servidor Jacy
Vieira Machado, matricula 2.110.154,
pertencente ao Quadro de Pessoal -
Parte Especial desta Autarquia, para
exercer a função gratificada, simbolo
FG-6, de Encarregado do Depósito.Re-
sidencial (DR-17/2), na jurisdição do
179 Distrito Rodoviário Federal. •

NO 169 - Aposentar o servidor Ma-
noel Pedro Dias, matricula 1.016.032,
no Cargo de Trabalhador Nível 1, re-
ferência base, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente desta Autarquia, na
forma do disposto no item III, do ar-
tigo 176, com as vantagens previstas
no item III, do as, 178, ambos da
Lei n9 1.711, de 28.10.52.

NO 170 - Aposentar o servidor An-
tônio Ferreira Raposo, matricula nú-
mero 1.015.581, no Cargo de Servente
Nível $, referência II, na forma do
disposto no item I, do artigo 176, com
as vantagens previstas no artigo 181 e
seu parágrafo único, combinado com
a artSeo 1179 todos da Lei n9 1.711, de
28-10-52, devendo o constante na pre-
sente portaria ser considerado efetivo,
a partir de 17-5-63.

N9 171 -- Demitir o servidor Rubem
Freire de Oliveira, matricula 2.105.377,
da função de Apontador, amparado pe-
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Exterior:

• Cr$ 4 n500
Cr 	 9.000

Exterior:

parte superior do enderêço vão
inipressos o número . do talão
de registro, o més e o ano em
que findará.	 •	 ..
• 4 fim de evitar solução de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva

'renovação _com antecedência
mínima,, de trinta (30) dias.

Cr$ 13.000
.	 •	 ,

Ano 	  Cr$ 10.000Ano 	
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As Repartições Públicas
deverão remeter o eXpediente
destinado á publicação fios
Jornais, diàriamente, até ás
15 horas, exceto aos sábados:

As . reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por

l
es-

crito, à Seção de Redação, das
!9 às 17,30 horas, no máximo
'até 72 horas após a saída dos

'órgãos oficiais. .

As Repartições 'Públicas
cingir-se-ão ás assinaturas .

•anuais renovcidas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

- A fim da possibilitar a re-
messa de valóres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
á sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou: vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento.
de 'Imprensa Nacional.

Os suplementos às , edi-
ções dos 'órgãos oficiais só se,
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da as-
sinOtura.

O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato &I as-
sinatura. •	

,

O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiai)
será, na venda avulsa, acresci,
do de Cr$ 5 se do Mesmo
ano, e de Cr 10 por- ano
decorrido.

k
- Os originais deverão ser

dactilografados e autentica-
dos, .ressalvadas, por quem de
-tlireito, rasuras e emendas.

--: Excetuadas as para o
exterior,. - que serão sempre
'anuais, as. assinaturas poder-
"se.ão tomar, em • qualqizer ép0-
Oct, por seis meses Ou um ano.

- As assinaturas vencidas
,poderão ser suspensos - sem
'aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
,.

:a . verificação do prazo de . ao-
Jidade de suas assinaturas, na

. -
Ia Lei no 4.069-62, na forma do dis-

osto no item V, do artigo 201, por ter
fringido o disposto no item II, do
tigo 207, ambos da Lei no 1.711, de

128 de outubro de 1952.
IR No 172 - Conceder Aposentadoria ao
aservidor Max Medeiros, matricula nú-
Mete 1.161.318, no Cargo de Oficial
de Administração Nivel 16-C, do Qua-
dro de Pessoal •--. Parte Permanente
desta Autarquia, na imana do disposto
naitem II, do artigo 176, com as vín-

eas previstas no item. II, do artigo
A84 e artigo 117, todos da Lei no 1.711,

•de 28.10.52.,
11 No 173 - Tornar sem efeito á Por-
,aaria u9 52-1Jan, datada de 10 'de - se-
tembro de 1965,. publicada no Didrio

'pficial, de 23-9-1965., -
. a - 9 No 174 - Demitir o servidor Leo-

pardo Rodrigues de Oliveira, matricula
" no 2.148.787, da função de Trabalha-

dor, amparado pela Lei. n'? 4.069-62, na
forma do. disposto no item V, do artigo

` •.201, por ter infringido o disposto no
,terti II, do artigo 207, ambos da Lei
/19 1.711, de 28.10.52.;,

	

.	 ,.
• . ', YR 175 '-'Demitir o servidor Aprígio

Lopes, matricula m.° 2.148.687, da fun-
kão de 'Trabalhador, amparado pela
Lei no 4.069-62, ria forma do disposto
"ião item V, do artigo 201, por ter In-

, aringido o disposto nos nens II e V,
-. parágrafos 19 e 20, do artigo 207, am-

bos da Lei n9 1.711, de 28.10.52.
-

1, • .. 249 176 - Exonerar o servidor Fran-
. , aluo Bonfim Alexandre, matrícula ml-

lnero 2.148.784, da função de Traba-
lhador, amparado pela Lei no 4.069-62,
loa forma do disposto no item II, do
Rat180 75, Por ter infringido o disposto
no item II e parágrafo 19 do artigo
£07, ambos da Lei no 1.711, de 28 de
outubro de 1952.

r ' No 177 - Exonerar o servidor Sebes-
, o Alves Garantizado, matricula na-

•
[.

ero 2.148.770, da função de Traba-
ador, amparado pela Lei 20 4.089-62,

forma do disposto no item II, do
itigo '15, por ter infringido o disposto

	

a	 o Item MI e parágrafo 19, do artigo

	

\	 7, ambos da Lel tio 1.711, de 28 de
tubro do 1954 ' -7----'	 .

,

ist9 180 - Conceder dispensa ao Qui-
micb Técnologista Nível 22-C, Raimun-
do Isolo Vieira, matrícula 1,158.459,
pertencente' ao Quadro de Pessoal -
Parte Permanente desta Autarquia, da
função gratificada, simbolo 1-F," de
Assessor Técnico da Divisão de Obras
de Pavimentação (DOP) 	 -

No 181 - Conceder Dispensa ao En-
genheiro Caio Júlio de Souza Vieira,
matricula no 2.179.202, amparado pela
Lei no 4.009-62, da função gratificada
símbolo 2-F, de Chefe. da Seção de
Estudos e Projetos, do Serviço , ' de
Orientação Técnica, da - Divisão de
Obras de Pavimentação (DOP)'.

N9 182 - Designar o Engenheiro
Caio Júlio de Souza Vieira, matrícula
2.179.202, amparado pela Lei no 4.069
de 1962, para exercer a função grati-
ficada, símbolo 1-P, de Assessor Téc-
nico, da Divisão de Obras de Pavi-
mentação (DOP).
• N9 183 - Tornar sem efeito a Por-
taria n9 64, de 19-1-66, publicada no
Floletim Administrativo ng 4, de 25 de
janeiro de 1966, alue lotou o Químico
Tecnologlata Raimundo Italo Vieira,
matricula n9 1.158.469, no Celatro
Informações e Processamento, ante-
riormente lotado na Divisão de Obras
de Pavimentação.
PORTARIA DE 3 DE FEVEREJR0

DE 1966

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rpdagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe con-
ferem os itens XXXI e XXXII do ar-
tigo 142 do Regimento aprovado pelo
Decreto ng 44.656, de 17-10-58, com-
binado COM o artigo 79 do Decreto nú-
mero 48.127, de .19-4-60, resolve:

N9 184 - Designar o Químico Tec-
nologista Nível 22-C, Raimundo Isaac)
Vieira, matrícula no 1.158.459, perten-
cente ao Quadro de Pessoal - Parte
Permanente desta- Autarquia, para
exercer a função gratificada, símbolo
2-F, de Chefe da Seção de Estudos e
Projetos, do Serviço de Orientação
Técnica, da Divisão de Obras de Pa-
vimentação (D .0 ) . José La-
fayette Silciarto do Prado, Diretor-
Geral.

PORTARIA DE 1 DE FEVEREIRO
DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acõrdo com as -atribuições que lhe con-
ferem os itens XXXI e XXXIV, do
art. 142, do Regimento aprovado pelo
Decreto no 44.656, .de 17-10-58, com-
binado com a alínea "b"; do art. 69,
do Decreto n° 48.127, de 19-4-60, ten-
do em vista a autorização presiden-
cial constante do Proc. no MVOP
29.889-63, publicado no Diário Oficial,
de 1 de novembro de 1965, assim co-
mo o cumprimento das edgancias con-
tidas nos Decretos ns. 53.073, de 3 de
dezembro de 1963 e 54.003, de 3-7-64
e o constante do Proc. n9 6.920-65, re-
solve:

149 13 -- Nomear Dermeval Rodri-
gues, para exercer •interinamente o
Cargo de Operador de Máquinas Ro-
doviárias, uivei 10-A, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente desta
Autarquia, decorrente das vagas cria-
das •pelo Decreto no 40.995, de 21 de
fevereiro de 1957, mentidas pelo De-
creto no 48.127, de 19-4-60 e posterior-
mente, pelo Decreto n9 51.162, de 7 de
agôsto de 1961.
,Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de

1966. - José Lafayette Silviano do
Prado, Diretor-Geral.

PORTARIA DE 3 DE i,EvEnal_rto
DE 1566

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e XXXIV, do
art. 142, do Regimento aprovado pelo
Decreto no 44.656, de 17-10-58, combi-
nade com a alínea "b", do art. 6 o, do
Decreto no 48.127, de 19-4-60, tendo
em vista a autorização presidencial
constante do proc. no MVOP 1.841-
1965, publicada no Diário Oficial, de 3
de novembro de 1965, assim como o
cumprimento das exigências contalas
nos Decretos ris. 53.073, de 3-12-63 e
54.003, de 3-7-64 e o constante do
proc. no 28.838-65, resolve:

No 14 - Nomear Ellseu Lourenço de
"ándvade, para exercer interinamente

o Cargo de Trabalhador, uivei 1, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente desta Autarquia, decorrente das
vagas criadas pelo Decreto n9 40.995,
de 21-2-57, mentidas pelo Decreto nú- •
mero 48.127, de 19-4-60 e posterior-.
mente, pelo Decreto no 51.162a de 'I de
agosto de 1961.-

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de
1966. -. José Lafayette ativicato do
Prado, Diretor-Gerai.

Diretoria Geral
,Apostila

Na Portaria de Admissão n9 10-M,
da 22 de janeiro de 1946, do Enge-
nheiro, nível 22-É, Rodolpha Bruder,
foi lavrada a seguinte apostila:

• 40 Diretor-Gerai do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atritulições que lhe con-
fere o item XXXI, .do art., 142, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 44.656, de 17-10-58, e tendo cid
vista o constante dos Processos nb-
ineros 31.836-65 i e 5.907-65, resolve
agregar o servidor a que se -refere a
presente portada, a partir de 12-2-65,
ao Quadro de Pessoal desta Autar-
quia, cora vencimentos correspondentes
ao símbolo 3-C, do cargo em comissão
de Chefe do 9.9 Distrito Rodoviário •
Federal, verificando-se automatica-
mente, na mesana data, a vacância do
cargo de provimento efetivo de onde
procede o interessado, tudo de confor-
midade com o disposto no art. 1., da
Lei no 1.741, 'de 22-11-52,- combinado
com os arte. lo, H 19 e 29, e 59 do
Decreto no 990, de 14-5-62. e 60 da
Lei no 3.780, de 12-7-60, consdante
entendimento firmado no _Parecer
n9 076-R do Sr. Consultor-Geral da.
República, publicado no Diário Ofi-
cial, de 3-11-64." - Abano de Lima
Borba, chefe do Serviço do Pessoal.

• Apostilas

Na Portaria de Adnaissào no 39e-M,
de 10 de maio de 1946, ao Engenhet-

'a 'a
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• N9 61.400-65 — a Jarbas Alves
Martins, Escrevente-Dactilógrafo,

1'7, matricula no 2.120.940, no va-
lor de Cr$ 75.000, em virtude de sua
remoção, do Estritório de Fiscaliza-
ção, sediado em Passo Fundo
para o Escritório de Fiscalização com
sede em Cachoeira do Sul — RS,
conforme Portaria n9 142. de 25-8-65,
do Engo Chefe do 109 DRF.

N9 61.450-65 — a Adão Rodrigues,
Trabalhaçlor, matricula n9 -2.120.625,
no valor de Cr$ 132.000, em virtude
de sua remoção "ex officio", da Re-
sidencia 10-3, sediada em Cruz Alta
— RS., para a Residência 10-7, loca-
ligada em São Gabriel — RS, confor-
me Portaria n9 160, de 10-9-1965, do
Eng9 Chefe do 109 DRF.

N9 61.798-65 — a. Osmano 'Moreira
de Meireles, Operador de Máquinas,
nivel 10, matrícula n 9 1.013.371, no
valor de Cr$ 100.000,- em virtude de
sua remoção "ex officio", da Residên-
cia 6-5, sediada na Cidade Industrial
— MG, para' a Residência 6-12. com
sede em Paracatu MG., conforme
Ordem de Servico n9 105, de . 31 de
marro de 1965, do Ene Chefe -do 69
DRF.

N9 61.956-65 — a - Gelson da Silva
Cadinho, Trabalhador, matricula" nú-

TO, nivel 22, Francisco da Costa Gui-
marães, foi lavrada a seguinte' apos-
tila:'	 s•

"O Diretor-Geral do Departamento
. Nacional de Estradas de Rodagem,

usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXXI, do .art. 142, do
Regimento afirovado pelo Decreto nú-
mero 44.656, de 17-10-58 e tendo em
vista o constante dos procs. -números
31.886-85 e 13.4484-65, resolve agregar
o servidor a que se refere a presente
portaria, a partir de 3-11-64, ao Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia, com
vencimentos correspondentes ao sim-.
bolo 4-C, do cargo em comissão de
Presidente da Comissão de Avaliação
de Imóveis, verificando-se, automàti-
cemente, na mesma data, a vacância

'do cargo de provimento- efetivo de on-
de procede o interessado, tudo de con-
formidade com o disposto no art. 19

- da Lei . no 1.741, de 22 de novembro
de 1952, combinado com os arta' 1.9,

19 e 29, e 139 do Decreto no 990, de
14 de maio de 1962 e 60 da Lei nú-
mero 3.780, de 12 • de julho de 1960,

• consoante entendimento firmado no
' Parecer n9 076-R, do Senhor Consul-
tor-Geral da República, publicado no
Dasreo , ef iciai, de 3-11-64." • •

' Na Portaria de Admissão rio 119-Ad,
de 3 de janeiro de 1955, do Engenhei-
ro, uivei 22-3, Olavo Setembrino da
Silva, foi lavrada a seguinte apostila:

"O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas dé Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o itesn XXXI, do art. 142, do
Regimento - aprovado pelo Decreto nú-
mero 44,656, de 17-10-58 e tendo em

-.vista o constante dos processos núme-
ros 31.886-65 e 28.029-65, resolve
agregar o servidor a que se repere a
presente portaria, a partir de 28 de
junho de 1965 ao Quadro de Pessoal
desta Autarquia, com vencimbntos
correspondentes ao simbolo 1-F, do
Cargo de Chefe da le Residência do

13 9 Distrito Rodoviário Federal, veri-
• ficando-se, autorrditicamente, na mes-

ma data, a vacância do cargo de pro-
vimento efetivo de onde procede o in-
teressado, tudo de conformidade com
o disposto rio art. 1 9 da Leano 1.741,
de 22 de novembro de 1952, combina-

- do com os arts. 1 9, SI 19 e 29, e 59 do
Decreto n9 990, de 14-5-62 e 60 da
Lei n9 3,780, de 12-7-60, consoante
entendimento firmado no Parecer nú-
mero 076-R. do Senhor Consultor-Ge-
ral da República, publicado no. Diário
Oficiar, de 3-11-64." 	 .

Na Portaria de Admissão, 'de. 30 de
dezembro de 1943, do Oficial de Ad-
ministração, nível 16, Paulo Goulart,
1o1 lavrada a seguinte apostila:

"O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estrades de Rodagem,
usando das atribuições que lhe confe-
re o item XXXI, do art. 142, do -Regi-
mento aprovado pelo -Decreto número
44.656, de 17-10-58 e tendo em vista
o constante dos Processos na. 31.886-
•19d5 e 31.887-65, resolve agregar o ser-
vidor a- que se refere o presente de-
ereto, ocupante' do cargo de Oficial de
Administração, nivel 16-C, do Quadro
I, do, Ministério da Viação • e Obras
Públicas, a partir de 15-10-65; ao Que-

_ dro de Pessoal desta Autarquia, com
vencimentos correspondentes ao sim-

• bolo 2-P, da fanção gratificada de
Chefe do Serviço do Fundo Rodoviee
rio Nacional, verificando-se, automà-
ticamente, na mesma data, a vacân-
cia do cargo de provimento efetivo de
onde procede o interessado, tudc de
conformidade com o disposto no art.
19 da Lei n9 1.741, de 22 de novem-
bro de 1952. combinado com es arts.
39, §§ 19 e 29, e 59 do Decreto número
999, de 14 de maio de 1962 e 60 . da
Lei no 3.780, de 12 de julho de 1960,
consoante entendimento firmado no
Parecer n•9 076-R, do Senhor Consul-, „

mero 2.15a £94, no valor de Cr$ ....
100.000, em. virtude de sua remoção,
do extinto Escritório de Fiscalização
6-10, sediado em IVIanhuaçu — MG.,
para o Escritório de Fiscalização 6-9,
com sede em Rio Casca — MG., con-
forme Ordem de Serviço no 69, de 23
de novembro de 1964, ,do Eng 9 Chefe
do E.F.-6.9.

N9 62.071-65 — ¼a Maninho de An-
drade Martins, Escrevente Dactiló-
grafo, matricula no 2.103.135, no va-
lor de Cr$ 75.000, em virtude de sua
remoção, da Residência 18-2, sediada
em Picos — PI, para a sede do 189
Distrito Rodoviário Federal; Teresina
— PI, conforme Portaria n9 66,-de 22
de abril de 1965, do' Engo Chefe do
189 DRIs,

N9 62.071-65 — a Martinho ede An-
drade Martins, Escrevente Dactilógra-
fo, matricula n9 2.103.135, no valor de
Cr$ 75.000, em virtude de sua remo-
ção, da Residência 18-2, sediada em
Picos — PI, para a sede do 18 9 Dis-
trito Rodoviário Federal, Teresina —
PI, conforme Portaria no 66, de 22 de
abril de 1965, do Engenheiro-Chefe do
189 Dila',

Em 13 de dezembro de 1965
No 42.830-65 — a Maria Antorlieta

Bezerra, matricula n9 2.134.303, no
valor de Cr$ 106.800, em virtude de
sua remoção "ex officio", da Comia-
São Especial de Construção e Pavi-
mentação das BR-5-BR-28 (extinta),
para a Administração Central, con-
forme Portaria DG-752, de 5 de maio
de 1964.

Everaldo Martins Teixeira, Escre-
vente Dactilógrafo, nível 7, • matricula
no 2.008.690, requer o pagamento de
diferença da ajuda de custo que lhe
foi concedida (publicada no Boletim
Adm. n9 44, de 29 de outubro a 4 de
novembro de 1964) .. Processo número
48.531-64. — Autorizo o pagamento
da importância de Cr$ 90.000, a Eve-
ralclo Martins Teixeira, como comple-
menteção de ajuda de custo. A DA.

Em 7-12-1965.
Jor g e Bartolomeu Carneiro da

Cunha, Advogado, amparado pela Lei
no 4.069-62, requer reconsideração do
arbitramento da ajuda de custo que
lhe foi concedida (publicada no Dia-
rio oficial, Seção r— Parte II, de 14
de setembro de 1965). Processo nú-
mero 28.083-65. — Face o critério
adotado na época, -  ria ajuda
de custo fixada en 24 de agasto de
1965 (fls. 6 do proc. n9 36.72E-65 em
apenso). A DA para informar quanto
ao requerido no_ período final do pe-
dido de • fis. 10-11.

Em 7-12-65.

• DESPACHOS DO CHEFE DO

'
. SERVIÇO DO PESSOAL
_ •

Adicionais
Concedido com fundamento no ar-

tigo 146, da Lei no 1.711-52:
_Em 10 de dezembro de 1965

• Processes:
•N9 13.530-al — a Nilo Manoel da

Silva, Escrevente Dactilógrafo, refe-
rência 19, matricula n9 1.013.200, no
valor de Cr$ 780 mensais, correspon-
dente a 15 por _cento do seu saláiro,
a partir de 31 de julho de 1957, por
haver completado 20 anos de serviço
efetivo em 30-7-1957.

N9 13.530-58 — a Nilo Manoel da
Silva, Escriturário, nível 8, matricula
n9 1.013.200, no valor de Cr$ 5.600
mensais, correspondente a 25 por cen-
to do seu salário, aapartir de 31 de
julho de 1962, por hayer completado
25 anos de serviço efetivo em 30 de
julho de 1962.
•N9 17.310-65 — a José Mathias Bar-

bosa, Motorista, nivel 8, matricula nú-
mero 1.016.307, no valor de Cr$ ....
20.750 mensais, correspondente a 25
Por cento do seu salário, a partir de

20 de agósto de 1964, por haver coma
pletado 25 anos de serviço efetivo end
30-7-62.

N9 2,067-63 — a Justino Pacifico,
Trabalhador, referência 17, matriculo
no 1.012.929, no valor de Cr$ 570
mensais, correspondente a 15 por cerre .
to do seu salário, á pertir de 16 de
julho de 1958, por haver completado
20 anos de serviço efetivo em 15 de
julho de 1958.
• Na 2.067-63 — a JuStino Pacífico,
Trabalhador, silvei 1, matricula nús
mero 1.012.929, no valor de Cr$
5.700 mensais, correspondente a 25
por cento do seu salário, a partir de
22 de julho de 1963, por haver com»
pletado 25 anos de serviço efetivo em
21-7-1963. —

Em 13-12-1965
N.o 31.414-58 — a Geraldo Lacerda -

Laboratorista, nivel 9-B, matriculo
n9 2.097.838, no valor de Cr$ 22.756
mensais, correspondente a 25 por cerie.
to do seu salário, a partir de 2 de se,
tembro de 1964, por haver completa
do 25 anos de serviço efetivo cru 1 de
setembro de 1964.

Ajuda de custo
Concedida com fundamento no are

tigo 132, da Lei n9 1.711752, em 'vire ..
tude de afastamento da sede em obje-
to de serviço por mais de trinta dias
consecutivos.

Em 9-12-1965	 •
N9 61.729-65 — a Derivai Pereira

de Aguiar, Motorista, matricula nela
mero 2.179.314; no valor de Cr$
83.000, no perlado de 6 de abril a 4
de agosto de 1965.

N9 38.194-65 — a Manoel Pónei°
Filho, Motorista, nível 12, matricula
no 1.008.575, no valor de Cr$ 118.000,
no período de 14 de-junho a 15 de ju-
lho de 1965.

Auxilio-doença

Concedido com fundamento no are
tigo 143, da Lei n o 1.711-52:

No 85.381-65 — a Ledice da Fon-
seca, Escrevente Dactilógrafa, mareie
cuia n9 2.179.378, rio valor de Cr$ ...e
75.000, em virtude de seu licencia?
mento para tratamento de saúde, na
forma do art. 104 da Lei supra rete-
rida, no. período de 15 de dezernbre
ae 1964 a 15-12-1965.

s Gratificação qüinqüenal por tempo
de serviço (Art. 10, parágrafos 1 9 ao
5° e art. 32, da Lei no 4.345-64)

Em 9-12-1965
N9 64.575-65 — a Balduino Barbosa,. .

Laboratorista, nível 9, no valor de
Cr$ 13650 mensais, correspondente a
15 por cento do seu salário, a partir
de 10 de janeiro de 1965, por haver
completado 15 anos de serviço efetivo
em 26-11-1903.

• Em 10-12-1965

tor-Geral da República, publicado rka
Diário Oficiai, de 3-11-64."

FM 2 diafevereiro de 1956. —
no Lima Borba, Chefe do Serviço do
Pessoal.

•DESPACHOS DO DIRETOR-
GERAL

Ajuda de custo

• Concedida com fundamento no ar-
tigo 127,, da Lei n9 1.711-52:

• Em 8 de dezembro de 1965'
Processos:

N9 -30.392-65 — a Ary Pedreira de
Auxiilar de Engenheiro, ní-

vel 11-A, matricula no 2.109.477, no
valor de Cr$ 218.000, em virtude de
sua remoção, da sede do 59 Distrito
Rodoviário Federal, Salvador - BA,
para o Escritório de Fiscalização, se-
diado •em Barreiras — BA, conforme
Portaria no 65, de 12 de março de
1965, do Eng9 Chefe do 59 DRIs.

N9 58.867-65 — a -Adão de Melo
Costa, Ajudante, matricula número
2.147.748, no valor de Cr$ 126.000, em
virtude de ter sido colocado la dispo-
sição da Comissão Especial de Obras
da I3R-34.16.33, sediada em Campo
Grande — MT, com anterior exercício
na Comissão Especial das Obras .da
Rio -Bahia -MG, conforme Portaria
DG-2.135, de 16 de outubro de 1964.

N9 58,873-65 — a Ernesto de Castro
Pedreira, Condutor de Topografia, ni-
vel 11-A, matricula n9 2.108.135, no
valor de Cr$ 213.000, em virtude de
sua remoção, do Escritório de Fisca-
lização, sediado em Esplanada — BA,
para o Escritório de Fiscalização lo-
calizado em, 'Agua Comprida — BA.,
conforme Portaria no 107, de 31 de
março de 1965, do EngenheiroaChef e
do 59 DRF.	 .

No 59.493-65 — Have Portes. Au-
xiliar de Condutor de Topografia,
matricula n9 2.138.498, no valor de
Cr$ 30.800, em virtude de ter sido co-
locado- à disposição da Comissão Es-
pecial da I3R-31, sediada em Vitória
— ES, com anterior exercício na Co-
missão Especial das Obras da Rio-
Bahia-MG, conforme Portaria- DG-55,
de 6-1-1964.	 .

No 61.399-65 — a Amantino -Ferrei-
ra de Carvalho, Motorista, matricula
no 2.120.669, no avlor de Cr$ 166.900,
em irtude de sua remoção, do Escri-
tório de Fiscalização, sediado em Pas-
so Fundo — RS, para a Residência
10-6, com aede em Livramento — RS,
conforme Portaria n9 179, de 6 de ou-
tubro de 1965, do Eng9 Chefe do 109
DRF,

•

NO 66.154-63 — a Nair Mein,
/Vantes, Oficial de Administração, ni-
vel 1'2, matricula n9 2.045.139, no va-
lor do Cr$ 17.700 mensais, correspon-
dente a 15 por cento do seu salário,
a partir de V de janeiro de 1965, por
haver completado 15 anos de serviço
efetivo cai 7-9-1962.

N9 63.116-65 — a David Bastos Pe-
reira, Auxiliar de Portaria, nível 7,
mat. n9 1.993.153, no valor de crs
1.1.250 mensais, correspondente a 15
por cento do seu salário, a partir de
1 9 de janeiro de 1965, por haver com-
pletado 15 ano-s de serviço efetivo em
16-7-1964.

N9 36.685-60 — a Fábio Young, Pro-
curador de 3e Categoria, matricula
no 2.031.136, no valor de Cr$ 64.060-
mensais, correspondente a 20 por cen-
to do seu salário, a partir de 28 de
outubro de 1965, por .haver compdetaa
do 20 anos de serviço efetivo em -27
de outubro de 1965.
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N9 60.733-65 — a Josf Sandovai
Belo Pereira, Estatístico, nível 19, ma-
tricula n9 2.031.246, no valor de Cr*
10.500 mensais, corresponderte a 5%
do seu salário, a partir de 19 ri" r .-5s-
to de 1965, por haver completado 5
anos de serviço efetivo em 18-8-1965.

N9 63.229-65 — a Lucilia Esmeral-
da- Caldas Durão, Escrituráária, nível
10, matricula 119 1.164. 295, no valor
de' Cr$ 15.0430 mensais, corresponden-
te a 15% do seu salário, a partir de
10 ' de dezembro de 1965, por ho.vee
completado 15 anos de serviço efeti-
vo em 9-12-1965.

Em 1d-12-1965
.N9 66.280-65 1— a nfarcelo Rangel

Pestana, Engenheiro, nível 22, ma-
tricula n9 1.164.258, no valor de Cr$
70,000 mensais, correspondente a 25%
do seu salário, a partir de 23 de de-
zembro de 1965, por haver completa-
do 25 anos de serviço efetivo em 22
de dezembro de 1965.

N9 (22.705-65 — a Helcio Luiz Ro-
drigues de Araujo. Deseuhista, nivel
16, matricula n9 2.082.653, no valor
de Cr$ 8.050 mensais, correspondente
a 5% do seu salário, a partir de 7
cie outubro de 1965, por haver comple-
tado 5 anos de serviço efetivo em 6
de outubro de 1965.

DESPACHO DO CHEFE DA SEÇAO
- DO PESSOAL DO 6 9 D.R.F. •

- Auxilio-Doença•
Concedido com fundamento no Ar-

tigo 143, da Lei n9 1.711-52:
N9 65.502-65 — a Demasia Manoel

dos Santos, Trabalhador, nível I, ma-
trícula n9 1.993 4/2, nos valores de
Cr$ 22.400 e Cr$ 50.000, em virtude
de seu licenciamento para tratamento
de sailde, na forma do Art. 104, da
Lei supra referida, nos períodos de
28-9-1962 a 27-9-1963 e 28-9-196S a
27-9-1964. Processo n9 29.789-64 — 69
DRF.

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Ajuda de custo

- Concedida com fundamento no Ar-
tigo 127, da Lei n9 1.711-52:

Em 6-12-1965
N9 11.136-65 — a Geraldo Magela

Fortuna, Escriturário,' nível 8-A, ma-
trícula n9 2.092.508, no valor de Cr$
540.000, em virtude de sua remoção
"ex ()freio", da extinta Comissão Es-
pecial de Obras da BR-31, sediada em
Vitória — ES., para o 69 Distrito Pio-'
doviáárlo Federal — MG.; conforme o
constante no .processo n9 35.828-64.

Em 15-12-1965
N9 60.823-65 — a Osires Mendes de

Melo, Auxiliar de Portaria, nível 7,
matricula n9 2.077.906, no valor de
Cr$ 75.000, em virtude de sua remo-
ção, da Residência 18-2, sediacla, em
Picos — 21., para a sede do 189 Dis-
trito Rodoviáário Federal, Teresina —
PI, conforme Portaria n 9 67, -.de .22
de abril de 1965, do Eng. Chefe do
189 DRF.

N9 62.652-65,	a Jo6 Gonçalves
Fagundes, Trabalhador, matricula nú-
mero 2.156.605, no valor de 'Cr$
136.000, em virtude de sua remoção,
do extinto Escritório de . Fiscalização
6-10, sediado em Manhuaçu — MG.,
para o Escritório de Fiscalização 6-9;
com sede em Rio Casca — MG., con-
forme Ordem-de Serviço n9 39, de 21
de outubro de 1964, do Eng 9 Chefe do
E.F.-6-9.

N9 63.390-65 — à Sérgio T.omazini,
Patrulheiro, nível 14-C, matricula nú-
mero 2.116.312, no valor de Cr$
411.000, em virtude de sua remoção
"ex officio" do 89 Distrito Rodo-
viário Federal — SP., para o 119 Dis-
trito Rodoviário Federal — MT, con-
forme Portaria DG-1.'769, de 23-9-1965.

NO 64.398-65 — a Lourival de I3rito,
Motorista, .matricula n9 2.149-881, no
valor de Cr$ 83.000, em virtude de. seu
retõrno ao 69 Distrito Rodoviário Fe-
deral — M3., anteriormente à dispo-

10 Trecho João Monlevade (MG) —
Vitória (ES 1, da BR-31,- sediada em
Vitória — ES, extinta, conforme Por-
taria DG -2.472, de 10 - 11 -1964.

Em 21-11-1965
. N9 62.653-65 — a Geraldo Coelho
de Arruda, Trabalhador, nível 1, ma-
tricula n9 2.156.598, no valor de Cr$
132.000, em virtude de sua remoção,
do extinto Escritório- de Fiscalização
6-10, sediado em Manhuaçie — MG,
conforme Ordem de Serviço n° 52, de
14 de novembro de 1964, do Eng9 Che-
1e do EF-6-9.

Em 28-12-1965
N9 65.006 -65 — a Enildo de Carva-

lho Corrêa, Engenheiro, nível 21-A,
matricula n" 1.041.084, no valor de
Cr$ 1.176.000, em virtude de sua no-
meação para exercer o -cargo em co-
missão, simbolo 2-C, de Diretor da Di-
visão de Obras de Pavimentação
(DOP), conforme Portaria DG-63-Nm,
de 21 de outubro de 1965. Referido
servidor, anteriormente, exercia suas
funções no 149 Distrito Rodoviário
Federal, sediado em Nata/ — RN. • •

DESPACHOS DO CHEFE DO SER-
VIÇO DO PESSOAI

Adicionais	 -
Concedidos com fundamento no Ar-

tigo 146, da Lei ne 1.711-52:
Erri 16-12-1965

N9 60.839-65 — a Moacyr Calmon
Costa, Almoxarife, Classe "G", ma-
tricula n9 2.016.425, no valor de Cr$
1.4612.50 mensais, correspondente a
15% do seu salário, a. partir de 19
de'setembro de 1960, por haver com-
pletado 20 anos,de serviço efetivo em
1-9-1960.

N9 60.839-65 — a Moacyr Calmon
Costa, Almoxarife, nível 14, matricula
n9 2.016.425, no valor de Cr$ 14.875
mensais, correspondente a 25% do seu
salário, a partir de 9 de fevereiro de
1964, por :haver completado 25 anos
de serviço efetivo em 8-2-1964.

Em 21-12-1965
No 40,294-62 — a José Silverio de

Andrade, Trabalhador, referência '17,
matricula n9 1.015.599, no valor de
Cr$ 570 mensais, correspondente a
15% do seu salário, a Partir de 19
de março de 1957, por haver comple-
tado 20 anos de serviço efetivo em
14-4-1953.

NO 40.294-62 — a José Silverio de
Andrade, Trabalhador, referência 17,
matricula n9 1.015.599, no valor de
Cr$ 590 mensais, correspondente a
25% do seu salário, a partir de 15 de
abril de 1958, por haver completado
25 anos de serviço efetivo em 14-4-58.

NO 36.096-62 a Benedito de Se,
Trabalhador, referência' 17, matricula
119 1.015.978, no valor de Cr$ 570
mensais, correspondente a 15% do seu
salário, a partir de 19 de março de
1957, por haver completado 20 anos
de serviço efetivo em 1-5-1955.

NO 24.130-64 — a Joaquim Ribeiro
de Camargo, Trabalhador, nivel 1,
matricula n? 1.009.411, no valor de
Cr$ 900 mensais, 'correspondente a
15% do seu saláário, a partir de 15 de
julho-de 1960, por haver completado
20 anos de serviço efetivo em 14-7-60.

Era 23-12-1965 .
N9 54.571-59 — a Levino Braz do

Rosário, Motorista, nível 8, matricula
n9 1.028.218, no valor de Cr$ 2.400
mensais, correspondente a 15% do seu
salário, a partir de 3 de janeiro de
1962, por haver completado 20 anos
de .serviço efetivo em 2-1-1962,

Em 27-12-1965

tricula n9 1.020.243, no valor de Cr$
1.365 mensais, correspondente a 15% I
do seu salário, a partir de 18 de fe- I
vereiro de 1958, por haver completado
20 anos de serviço efetivo em 17-2-58,
e no valor de Cr$ 6.60 mensais, cor-
respondente a 25%. do seu salário, a
partir de 9 de julho de 1963, por ha-
ver completado 25 anos de serviço
efetivo em 8-7-1963.	 .

NO 21.577-62 — a Pedro Batista Pin.
to, Motorista, nível 10, matricula mi-
mero 1.016.467, no valor de Cr$ 3.780
mensais, correspondente a 15% do seu
salário, a partir de 19 de outubro de
1962, por haver completado 20 anos
de serviço efetivo em 30-9-1962.

E'm 3-1-1966
NO 46.705-: 65 — a Olivio Schutz, Mo-

torista, nível 8, matricula n 9 1.003.436,
no valor de Cr$ 3.360 mensais, cor-
respondente a 15% do seu salário a
partir de 11 de outubro de 1962, por
haver completado 20 anos de serviço
efetivo em 10-10-1962.	 •

NO 61.270-65 — a João de Pádua
Ferreira, Trabalhador, referência 17,,
matrícula n9 1.015.684, no valor de
Cr$ 570 mensais, correspondente a
15% do seu salário, a partir de 28 de
março de 1958, por havçr completado
20 anos de serviço efetivo em 27-3-58.

NO 61.270-65 — a João de Páádua
Ferreira, Trabalhador, nível 1, refe-
rencia I, matricula n° 1.015.684, no
valor de Cr$ 3.486 mensais,' corres-
pondente a 25% do seu salário, a par-
tir de 28 de março de 1963, por haver
completado 25 anos de serviço efe-
tivo em 27-3-1963.

Ajuda de Custo
Concedida com fundamento ' no Ara

tigo 132, da Lei n° 1.711, de 1952, em
virtude de afastamento da sede em
objeto de serviçp por mais de trinta
dias consecutiva:

Em 27 de dezembro de 1965.
Processo n9 58.998-65 — a Sylvio,

Rohan Gavião, Técnico de Adminis-
tração, nivel 19, matr. n9 1.993.171,
no valor de Cr$ 210.000, no período
de 10 de novembro a 18 de dezembro
de 1965n

Proceáso n9 64.842-65 — a Paulo de
Castro Benigno, Engenheiro, nível
22-B, matrícula n o 1.164.643, no valor
de Cr$ 280;000, no período de 8-2 a
10-3-1965.

Gratificação Quinquenal por Tempo
de Serviço (Art. 10, parágrafos 1 9 ao
59 e Art. 32, da Lei ne-4.345-64):

IEm 21 de dezembro de 1965.
N9 38.757-64 — a Salomão Alfredo

Berlin, Escriturário, nível 10, matri-
cula 119 1.993.104, no valor de Cr$ ..
5.000 mensais, correspondente a 5%
do seu salário, a partir de 19 de ja-
neiro de 1965, e no valor de Cr$
10.000 mensais, correspondente a 10%
do ,seu salário, a partir de 13 de no-
vembro de 1965, por haver completado
5 e 10 anos de serviço efetivo em 12
de novembro de 1960 e 12 de novem-
bro de 1965, respectivamente.

NO 53.296-65 — a 13elmiro Pereira
Tavares; Engenheiro, nível 21, matri-
estia 119 1.040.991, no valor de Cr$ ..
12,500 mensais, correspondente' . a 5%'
do se usalário, a partir de 8 de junho
de 1965, por haver completado 5 anos
de serviço efetivo' em 7, de junho de
1965.

N9 65.525-65 — a Osearina Alves
Falcão, Escriturária, nível 10, matrí-
cula n9 1.165.284, no valor de Cr$ ..
10.000 mensais, correspondente a 10%'
do seu salário, a partir de 1 9 de ja-
neiro de 1965, por haver completado
10 anos de serviço efetivo em 1 de ou- •
.tubro de 1061. •

.N9 18.633-65, — a Noraldino
cie Oliveira, Telegrafista, nível 16, ma-
tricula n9 1 008 936 no valor de Cr$
16.100 mensais, correspondente a 10%

Em 13-12-1965
N9 65.561-65 — a João Carlos (3o-

mies Ferreira, Oficial de Administra-
ção, silvei 12, matricula n9 2.031.232,
no valor de Cr$ 5.900 mensais, cor-
respondente a 5 por cento do seu sa-
lário, a partir de 23 de agdsto de 1965,

• por haver completado cinco anos de
serviço efetivo em 22 de agósto de
1965.

N? 60.495-65 — a Jurema Jacson
sle's Santos, Escriturária, nível 10, ma
tricula n9 1.164.854, no valor de Ci'S
)0.000 mensais, correspondente a 10

r
r cento do seu salário, a partir de
de janeiro de 1965, por haver com-

pletado 10 anos de serviço efetivo em
23-8-1960.

N9 60.495 465 — a Jurema Jacson
dos Santos, Escriturária, nível 10,
matrícula n9 1.164.854, no valor de
Cr$ 15.000 mensais, correspondente a
15 por cento do seu salário, a partir
de 10 de dezembro de 1965, por haver

•completado 15 anos de serviço efetivo
em 8-12-1965.

N9 63.099-65 — a Marina Fernan-
des, Escriturário, nível 10, matricula
ri9 1.993.109, no valor de Cr$ 5.000
mensais, correspondente a 5 par cen-
to do seu salário,. a _partir de 19 de

•janeiro de 1965, por haver completado
'5 anos . de serviço efetivo em 17 de
novembro de 1960. •

N9 63.099-65 '-a• a Marina Fernan-
des, Escriturária, nível 10, matrícula
n9 1.993.109, no valor de Cr$ 10.000
mensais, correspondente a 10% do seu

•salário, a partir de 7 de dezembro de
.1965. por haver completado 10 anos
de serviço efetivo aos 6-12-1965.

Em 14-12-1965
N9 22.669-65 — a José Suzano de

Mello, Motorista, nível 10, matricula
n9 2.097.773, no valor de Cr$ 10.000
mensais, correspondente a 10% do seu
ealário. a partir de 19 de janeiro de
1965, por haver completado 10 anos'

. de serviço efetivo em 5-10-1961.•
N9 22.669-65 — a José Suzano de

• Ml1o, Motorista, nivel 10, . matricula
•n9 2.097.773, ,no valor de Cr$ 15.000
nuensais, correspondente a 15% do seu
ealerio, a partir de 1 9 de março de

•1965, por haver completado 15 anos de
• serviço efetivo em 28-2-1965.

N9 42.901-65 — a Norival Pereira
Chaves, Escriturário, nível 10, •ma-
tazula n9 1.642.273, no valor de Cr$
15.000 mensais, correspondente a
15% do seu salário, g -partir de 1 9- de
janeiro de 1965, por haver completa-
do 15 anos de 'serviço efetivo em 18
de junho de 1960.
• N9 42.901-65 — a Norival- Pereira
Chaves, Escriturário, nível 10, matri-
cula n9 1.642.273, .no valor de Cr$
20.000 mensais, correspondente a 20%
cio seu salário, a partir da 19 de ju-
nho de 1965, por haver completado 20
anos de serviço efetivo em 18-671965.

N9 60.250-65 — a Olga de Sanes
Souza Norbert, Escriturária, nível 10,
matrícula n9 1.164.938, no valor de
Crs .10.000 mensais, correspondente a
10% do seu. sala.rio, a partir de 19
de janeiro de 1965, por haver Comple-
tado 10 anos de serviço efetivo. em

	

22-10s1960.• • 	 '
N9' 60.250-65 — 'a Olga de Sanes

Souza Norbert, Escriturária, nível 10,
matricula n9 1.164.938, no valor de
Cr$ 15.000 mensais, correspondente
15% do seu salário, a partir de 23
de outubro de 1965, por haver com-
pletado 15 anos de serviço efetivo em

	

22-10-1965.	 •

Ne 21.680-63 — a Adahniro Lima
sição da Comissão Especial de Obras dos Santos, Topógrafo, nível 11, ma-



ção, nível 16, matrícula ri 91.164.154,
no valor de Cr$ 40.25 0m,ensais, cor-
respondente a 25% do seu salário, a
partir de 31 de julho de 1965, por ha-
ver completado 25 anos de serviço
efetivo em 30 de julho de 1965.
-N9 32.526-51 — a Clery Silva Tei-

xeira de Freitas,' Engenheira, nível
22, matricula n9 1.993.125, no valor
de Cr$ 42.000 mensais, corresponden-
te a 15% do seu salário, a partir de
19 de janeiro de 1965,' por haver com-
pletado 13 anos de serviço efetivo era
5 de novembro de 1960, e no valor de
Cr$ 56.000 mensais, corrtspondente• a
20% do seu salário, a partir de 6 de
novembro de 1965, por haver cumplef
tado 20 anos de serviço efetivo era 5
de novembro de 1965.

N9 32.120-52 — a Sebastião Albino
da Costa, Motorista, nível 12, matrí-
cula n9 -1.164.347, no valor'de Cr$ ...
35.400 mensais, corresopndente a 30%
do seu salário a partir de 2 de outu-
bro de 1965, por haver completado 30
anos de serviço efetivo em 1 de outu-
bro de 1965.

NO 59.690-64 — a Enéas Coutinho,
Oficial de Administração, nível 16, —
matrícula n9 1.164.899, no valor de
Cre 48 ..300 mensais, correspondente a
30% do seu salário, a partir de 2 de
julho de 1965, por haver completado
30 anos de serviço efetivo-em 1 de ju-
lho de 1965, por haver completado 30
anos de- serviço efetivo Qin , 1 de ju-
lho de 1965.

NO 31.149-65 — a Francisco Lopes
dos Santos, Trabalhador, nível 1, ma-
tricula n9 1,015.819, no valor de Cr$
5.000 mensais, correspondente a 10%
do seu salário, a partir de 19 de ja-
neiro de 1965. e no valor de Cr$ ....
9.900 mensais. correspondente • a 15%
do seu salário, a partir de 29 de ju-
lho de 1965. por haver completado 10
e 15 anos de serviço efetivo em 6 de
junho de 1960 e 28 de julho de 1965,
respectivamente.

N9 63.605-65 — a Adauto Ribeire
de Oliveira; Escrituraria nível 8, ma-
tricula n9 1.993.193, no valor de Cr$
12.450 mensais, correspondente a 15%
do seu salário, a partir de 19 de ja-
neiro de 1965, por haver completado
13 anos de serviço efetivo em 11 de
abril de 1964.

N9 64.214-65 — a Helem de Faria
Brito Veiga, Escriturária, nível 10, —
matrícula n9 1:993.113, no valor de
cr$ 5.000 mensais, correspondente a
5% do se usalário, a partir de 19 de
Janeiro de 1965, e no valor de Cr$ .
10.000 mensais, correspondente a 10%
do seu salário, a partir de 19 de de-
zembro de 1965, por haver completa-
do 5 e 10 anos de serviço .efetivo em
18 de dezembro de 196 Oe 18 de de-
zembro de 1965, respectivamente. •

NO 66.062-65 — a Jorge Diana dos
Anjos, Técnico Auxiliar de Mecani-
iaçáo, matricula n9 2.031.224, no va-
lor de Cr$ 4.550 mensais, correspon-
dente a 5% do seu selado,' a partir
de 23 de agdsto de 1965, por haver
completado 5 anos de serviço efetivo
em 22 de agõsto de 1965.

N9 66.746-65 — a Egberto Edmun-
do Falcão, Assistente de Administra-
ção, nível 14, matrícula n 9 1.164.906,
no valor de Cr$ 13.700 mensais, cor-
respondente a 10 % do -seu salário, a
partir de 19 de janeiro de 1965, e no
valor de Cr$ 20.550, mensais,' corres-
pondente a 15% do seu salário, a par-
tir de 9 de junho de 1965, por haver
completado 10 e 15 anos de serviço
efetivo em 8 de junho de '1960 e8 de
junho de 1965, respectivamente.

Auxílio Doença

Concedido com fundamento no Ar-
tigo 143, da Lei n9 1.711-52:

Em 27 de dezembro de 1965.
N9 29.891-65 — a Augusto Luiz de

Siqueira, Técnico de Contabilidade —

nível 15-E, matricula n9 L165.402;
no valor de Cr$ 149.000, em virtude
de seu licenciamento „para tratamen-
to de saúde, na forma do Art. 104 da
Lei supra referida, no período de 20
de maio de 1964 a 13 de julho de 1965.

DESPACHOS DO CHEFE DA
SEÇAO DO PESSOAL DO 109 D.R.F.

_Auxilio Doença
Concedido com fundamento no Ar-

tigo 143, da Lei 11.9 ' 1.711-52:
N9 66.329-65 — a Santiago Antone-

li, Mecânico de, Máquinas, nível 8, —
matrícula n9 .21.121.508, no valor de
Cr$ 83.000, ern virtude de seu licen-
ciamento para tratamento de saúde,
na forma do Art. 104 da Lei supra
referida, no período de 12 de junho
de 1964 a 12 de junho de 1965. Pro-
cesso n9 1.087-62 — 10 9 DRF.-	 •	 -	 •NO 66.330-65 — a Luiz Carlos Leite
Pereira, Trabalhador, nível 1, matrí-
cula n9 2.051.908, no valor de Cr$ ..
50.000, em virtude 'de seu licencia-
mento para tratamento-de saúde, na
forma do Art. 104 da Lei supra re-
ferida, no período de 30 de maio de
1964 a 30 de maio de 1965. Processo
nO 569-58 — 109 DRF.

NO 66.331,65 — a Augusto Ricardo
Alves, Trabalhador, nível 1, matri-
cula n9 2.123.736, no valor de Cr$
50.000, em virtude de seu licencia-
mento para tratamento de saúde, na,
forma do Art. 104 da Lei supra refe-
rida, no período de 16 de agósto
1964 a 16 de agôsto de 1965. Processo
ne 160-62 — 109 DRF.'

DESPACHOS DO CHEFE DA
SEC,A0. DO PESSOAL DO 189 D.R.F.

Auxilio Doença
Concedido codi fundamento no Arti-

go 143, da Lei n9 1.711-52;
Processos:

NO 67.283-65 — a Vicente Pedro da
Silva, Motorista, nível 8, matricula
n9 1.036.450, no valor de Cr$ 83.000,
em virtude de seu licenciamento para
tratamento de Saúde, na forma do Ar-tigo 104 da Lei supra referida. Pro-
cesso n9 4.557-65 — 18 9 D.R.F.

LLOYD BRASILEIRO
PORTARIA DE 29 DE JANEIRO

DE 1966
O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-

trimônio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 2.9, alí-
nea 0, do Decreto-lei n.9 9.339, de
10 de- junho de 1946, resolve:
• N.O 26 -- Designar os servidores:

Sady Carnot de Araujo, Comandan-
te, matricula n.9 14.632,Paulo Bran-
dão Vieira, Conferente de Carga, ma-
tricula n.9 21.930 e Releio Pereira
Vilela, Oficial de Administração, ma-
tricula n•9 7.265, para, sob a presi-
dência do primeiro, constituirem a
Comissão de Inquérito incumbida de
apurar o que de fato existe a respei-
to da denúncia apresentada • de que
hé um" grupo de operários manifes-
tando-se, abertamente, em atitudes
de caráter subversivo, na Ilha de Mo-
canguê, constando inclusive de amea-
ças de espancamento e eliminação de
vidas. — Leonidas Castello da Costa,
Diretor.
PORTARIAS DE 19 DE JANEIRO

DE 1966
•O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-

trimônio Nacional, no uso das-atribui-
ções que lhe confere o art. 2.9, alí-
nea b do Decreto-lei n.9 9.339, de
10 de junho de 1946, resolve:

N. 27 — Esclarecer que o servidor
Gicelio Mareio de Almeida, matricula
n.9 9.145, foi designado para respon-
der pelàs atribuições atinentes a
função gratificada de Sub-Inspetor de
Radiotelegrafia, durante o inneedimen-
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to do servidor José Tobias de Souza,
matricula n.9 19.705, por motivo de,
,ferias.

N.9 28 — a) aposentar, nos têrmos
da Lei n.9 1.162-50, de acórdo com
os arts. 176, III e 181 da Lei núme-
ro 1.711-52, os servidores:

Antônio Reis da Silva, matricula
n.9 20.684, Taifeiro, a partir de 11.
de outubro de 1965 — proc. n.9 ....
29.322-65;

•Lucas Martins de Mello, matricula
n.9 4.923, TaLfeiro, a partir de 19 de
janeiro de 1966 — proc. n9 	
30.757-65;

Manoel Fra.ncelino Gomes, matrf-
éula n•9 17.343, Padeiro, a partir de
2-12-65 — proc. n.9 30.713-65;

Severino Martins de Almeida, ma-
tricula. n.9 20.813, Ajudante de Co-
zinha; a partir de 31.12.65 — proces-
so n.9 30.251-65;

b) aposentar, nos têm:tos da Lei
n9 1,162-50, d eacôrdo com os ar-
tigos 176-1 e 131 da Lei n. 9 1.711-52,

pertir de 2-1-66, o .servidor Izido-
ro Silva, mat. n.9 5.123. — Leonidas
Castello da Costa, Diretor,

PORTARIAS DE 24 DE JANEIRO
• DE 1996

O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-
trimónio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 2.9,
alin2a O clb Decreto-lei n9 9.339, de
10 de junho de 1946, resolve: 	 •

N.9 29 — Atender ao solicitado pelo
oficio n.9 2, de 12 de janeiro cor-
rente, da Comissão de Inquérito ins-
tituida pela Portaria n.9 388, de 12
de novembro de 1965, publicada no
Boletim n.9 215-5, de 12.11.65, pror-
rogando por trinta (30) dias, na for-
ma do art. 220, parágrafo: único da
L'.1 4" n.9 1.711-52 o preza para con-
clusão dos trabalhos da referida Co-
missão.

N,9 31 — Os servidores Alamir
Rego Medeiros, matricula n. 9 9.557,
Técnico de Administração em Trans-
portes Marítimos, Simão Walnain,
Conferente de Carga, matricula 'nú-
mero 17.893 e Mario Aguiar Cumeira,.:
l'éCniC0 de Administração em Trans-
nortes Marítimos, matricula n.9 ....
13.335, para, sob a presidência do pri-
meiro, constituirem a-Comissão de
Inquérito incumbida de apurar as
causas do abandono : do cargo, pelo
servidor Marcilio pinto Moves, ma-
tricula n.9 5.883, que sem apresentar
motivo justificado vem faltando ao
serviço há mais de 30 dias, conforme
comunicação n.9 3.653-65 EP-Esta-
leiros.

N9 32 — Aposentar, nos têrmos do
artigo 176-1 combinado com o arti-
go 181, dr Lei 1.711-52, a partir de
14-1-66, o servidor Bartholoineu Fer-
nandes Barbosa, matricula 733, De-
legado Comercial.
re — a) tornar sem efeito os

ttrmoe da Portaria n9 415 de 7-2-65,
publicada 'no Boletim 11.9 232-2 de
8-12-65;

b) designar os servidores Ivan Pe-
,eira de. Oliveira, matrícula numero
23.656, Procurador, Emulo Cespes
Barbosa, matrícula nt 9.560, Conte-'
rente de Cargas e Simão Waanim,
matricula n9 17.898, Conferente • de
Carga, para, sob a" presidência da pri-4
cimeiro, constituírem a ComisSão fie In-
quérito incumbida de apurar respon-,
sabilidades pelo furto de material ve-
rificade a bordo dos navios "AtaUela"
e "Rio Peirnaiba", em Macaniqué, por
elementos estranhos aos citados na-
vios, conforme Com. n9 2.536, de 23
de abril de 1965, da Inspetoria,. Geral'
da Frota. — Lednidas Castello da
Costa, Diretor. '
PORTARIAS DE 25 DE JANEIRO

DE 1966
O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-

trimônio Nacional, 'no uso das atribui-
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'Alo seu salário. a partir de 3 de no-
vembro 4e 1965, por haver completado

anog o serviço efetivo em 2 de no-
yembro de 1965.
1 NO 27.622-65 — a Ademar Carlos
'Ferraz de Andrade, Oficial de Admi-
Inistração, nível 12, matricula número
I 1.019.677' no valor de Cr$ 17.700 men-
. tais, correspondente a 15% do seu sa-
i lário, a partir de 1 9 de janeiro de
1965, por haver completado 15 anos

( de serviço efetivo em 5 de janeiro de
1962.

N9 57.833-65 — Roberto Bressan
Mois, Armazenista, nível 10, matri-
cula n9 2.082.635, no valor de Cr$ ..

' 5.000 mensais, correspondente a 5%
do seu salário, a, partir de 14 de ou-

, tubro de 1965, por haver completado 5
anos de serviço efetivo em 13 de ou,
tubro .de 1965.

N9 62.230-65 — a Eloah Cunha Lo-
pes, Oficial de Administração, nível
14, matricula n9 1.160.507, no valor
de CrS 41.100 mensais, corresponden-
te .a 30%. do seu salário, a partir .de

•29 de julho de 1965, por haver com-
pletado 20 anos de serviço efetivo em

., 28-7-1965. s
. NO 64.473-65 — a Raimundo Ber-
nardino Cândido. Motorista, nível '12,
matricula n9 2.092.712, no valor de
CrI 5.900 mensais, correspondente a
5% do seu salário, a partir de 19 de
janeiro de 1965, por haver completa-
do 5 anos de serviço efetivo em 30 de
novembro de 1963.

la9 65.482-65 — a José Jacson-'dos
Santos, Oficial de Adimnistração, ní-
vel 12, matricula n9 2.031.221, no va-
lor de Cr$ 5.900 mensais. co-respon-
dente a 5% do seu salário, a nartir
de 3 de setembro de 1965. nor haver
eomnletado 5 anos de s erviço efetivo
em 2 de setembro de 1965.

Em 27- de dezembro de 1965:
Processos:	 •

N9 67.606-65 — a Marco Antonio
de Coube Marques, Produrador de 39
Categoria, no valor de Cr$ 16.000 men
sais, correspondente a 5% do seu sa-
lário, a partir de 2 de-junho de 1965,
Por haver completado 5 anos de ser-
viço efetivo em 1 de junho de 1965.

Em 28 de dezembro de 1905.
NO 59.575-65 — a Rubem Galdino,

Escriturário, nível 8, matricula nú-
mero 1.993.265, no valor de Cr$ ..
8.300 mensais, correspondente a 10%
do seu salário, a partir de 1 9 de" ja-
neiro de 1965, e no valor de 'Cr$ ....
12.450 mensais, correspondente a 15%
do seu salário ,a partir de 20 de ja-
lho de 1965, por haver completado 10
e 15 anos de serviço .efetivo em 19 de
julho de- 1960 e 19 de julho de 1965,
respectivamente.

Em 30 de dezembro de 1965.
N9 65.028-65 — a Nisia Andries Pi-

res, Escriturária, nível 10, matrícula
n9 1.993.105, no valor de Cr$ ....
5.000 mensais, correspondente a 5%
do seu salário, a partir de 1 9 de ja-
neiro de 1955, e no valor de Cr$ ....
10.000 mensais, correspondente á 10%
do Seu, salário, a partir de 16 de no-
vembro de 1965, por haver comple-
tado 5 e 10 anos de serviço efetivo
em 15 de novembro de 1960 e 15 de
novembro de 1965, respectivamente.

N° 66.178-65 — a José" Ozório, Es-
criturário, nível 10, matrícula número
1.008.849, no valor de CrS 10.000 —
m ensais, correspondente a 10% do seu
se rio, a partir de -1 0 de janeiro de
1965, e rio valor de Cr$ 15.000 men-
sq lS, correspondente a 15% do seu sa-
lário. a partir de 3 de mia° de 1965,
por haver conipletad 010 anos e 15
mios de servico efetivo em 2 de maio
de 1960 e 2 de maio de 1965, respec-
tivamente.

Em 3 de janeiro de 1966.
• N9 16.534-50 — a George Washing-
ton Pinheiro, Oficial de Administra-

"
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Oes que lhe confere o artigo 29, ali-!
ilea "b" do Decreto-lei 9.339 de 10
cie junho de 1945, resolve:

N 34 - Designar - a) o servidor
Bebastião Elson Mesquita• Cavalcanti,
mat. 9,232, para responder pelas atri-
buições atinentes ao cargo de provi-
raento em comisão de Chefe da Is
Divisão • do Serviço de Pessoal, dus
rente o impedimento do servidor Joa-
quim Andrade, matr. 360, por moti,:o
de férias;

b) o servidor Raimundo Pedro Fer-
reira, mata 8.702, para responder pe-
las atribuições atinentes ao cargo, 'de
provimento em comisão, -de Chefe da
1,) Seção da lo Divisão do Serram
de Pessoal, durante o impedimento cio
servidor Sebastião Elson Mesquita Ca-
valcanta, por motivo de outra desig-
nação.

O Diretor do Lloyd Brasileiro; 19a-
trimealo Naiconal, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 2°,
alinea "b" 'do Decreto-lei 9.339 de

a10 de junho de 1946, e tendo em vista
Q que consta do processo admiinsera-
tivo instaurado pela Portaria ia:one-
ro 383, de 11 de novembro de 1965,
publicaaa no Boletim rd 216-1 de 16
de novembro de 1965, resolve:

N9 35 - Demitir, do Quadro de
Pesou' da Autarquia, por abandono
de cargo, de acordo com o artigo 201,
parágrafo II, da Lei 1.711-52, o Ope-
rário Servio Vieira Machado, matri-
cula n.9 22.206. - Leonidas Castello
da Costa - Diret.
PORTARIAS DE 26 DE JANE/RO

DE 1968
'• O Diretor cio Lloyd Brasileiro, na-
' triemenio Nacional, no uso -.das atri-
buições que lhe confere o artigo r,
alínea "b"' do Decreto-lei 9.339 de 101
de junho de 1948, resolve:

N9 36 - Dispensar a pedido, do
Quadro de Pessoal da Autarquia, o
servidor • Marcos Cavalcante, matri-
cula 25.073.

N? 37 - Remover da Parte do Pes-
soal idarrtimo - Barra a Fora - para
a Parte de Pessoal do Tráfego do
Perda o servidor Áureo da Silva Pin-
to, matricida, n9 25.115, Marinheiro.
' N9 38 - Designar os . servidores

Emílio Cespes -Barbosa, Conferente
de Carga, matr. 9.560, Mário Aguiar
Cimeira, Téchico de .Administração
en. Transportes Marítimos, matricula
13.65, e Simão Waknin, Conferente
de Carga, matr. 17.898, para sob I
presid9ncia do primeiro, constituírem
a Comissão de Inquérito incumbida
de apurar as causas do abandono do
,oargo pelo servidor Rübens Rodri-
gues, metr. 23.554, que sem motivo
justificadr vem faltando ao serviço
ha mais de 30 dias, conforme Com.
EP-2.326-65, de 13-10-65, dos Esta
leiros.

N9 39 - Designar os servidores Ale-
irar do Rego Medeiros, Téciaico de
Administração em Transporte Marf-
time. MOI% n9 9.557, Ywonne Chtivea
da Costa, Técnico de Administraçáo
em Transporte Marítimo, matricula
84 e Mário Aguiar Carneira, Técnico
de Administração em Transporte Mas
ritirno, matricula n9 13.335, para, sob
a presidência do primeiro, constitui-
rem a Comissão de Inquérito incum-
bida de apurar a' responsabilidade de
servidor Cristovão Pereira Neves, ma-

atricula n9 22.637, detido quando ten
taVa transpor c portão de saída na
Ilha da Conceição conduzindo um
"Manca! de bronze" -da mequiria do
navio "Golazidide", ficando o mesmo
suspenso preventivamente por trinta
dias.

O Eiretor do Lloyd Brasileiro, Pa-
laimenio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o adi ra 2e
alínea "b" da Decreto-lei 9.339, de

. 10 de junho de 1946, e tendo em vistao Parecer n9 1.295-65 de 15-12-65,
da Procuradoria, resolve:

• N9 - Designar os servidores
Alamir do Rego 'Medeiros, Técnico
de Administração. em Transporte Mas

operava lia descarga do navio "Leis

N9 41 - a) aposentar, nos térnace
da Lei 1.162-50, de acordo com os ar-
tigos- 176-111 e 178411 da Lei n(zme-
ro 1.711-52, os servidores:

Rêde Mineira de Viação
PORTARIA

No uso das atribuições que me
confere a Resolução n9 27-RMV-60, de
21 de março de 1960, revigorada por
força do Parecer n9 B-85-H-65, de
18-8-65, do Sr. Consultor Jurídico do
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, emitido no processo daquele Mi-
nistério,' sob o número 5.197-G5 ea
aprovado pelo titular do mencionad6
órgão, resolvo, considerando o que fi-
cou apurado no Inquérito Administra-
tivo constituído do PA-63.720-64 -
15.601-65 - M.V.O.P., a) Demitir:

NO 3 - de acórdo com o Item V do
artigo 207, da Lei no 1.711, de 28 de
outubro de 1952, dos serviços da Es-
trada, o servidor Fábio da Silva Mata,
Eletricista Instalador, nível "8", ma-
tricula n9 '15.373, integrante do Quier
dro aprovado pelo Decreto número
67.184, de 8 de novembro de 1963. -
Ten. C.el. Júlio Ribeiro Gontijo, Di-
retor Superintendente e Delegado do
Ministro da Viação e Obras Públicas.

-
N9 339 - Delegar competência ao

Engenheiro, silvei 22-B, do Quadro de
Pessoal do mesmo Departamento, José
Eduardo Freire de Carvalho, para, no
Impedimento do Diretor-Geral e do
seu Chefe de Gabinete, do qual é
substituto eventual:

a) assinar cheques;
b) autorizar telhas de pagamento'

de pessoal;
c) movimentar as contas, ordenar

pagamentos e autorizar,auprimentos e

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Processos: . , •

W -11.314-65 - Em que se pra-

de acordo com a proposta pela SP",
A SP, propós concessão de 9 diárias
no valor de Cr$ 23.100, ' no Sota/ de
207.900 (duzentos e sete mil e nove-
teptos cruzeiros).

N9 9,588-65 - Portaria ré? 357-DG,
de 19 de outubro de 1965, prorrogan-
do ó expediente no período de 18 a
29 de outubro de 1965, do Mensageiro
Wanderley Francisco doe Santos/no
valor de Cr$ 11.000 (onze mil cru-
zeiros).

N9 4.779-65 o- Portaria n9 319-DO,
de 18- de outubro de 1965, concedendo
ajuda de custo ao Servente, nive/ 5,
Divino Basilio dos Santos, no valor
de Cr$ 66.000 (sessenta e seis anil
cruzeiros).

N9 11.387-65.- No qual solicita au-
torização para pagamento de substi-
tuição remunerada a que faz jus a
Escriturária, nivel 8-A, do Quadro
desta Autarquia Maria do Carmo Fer-
nandes Besta; como substituta even-
tual da Secretaria da Divisão de Pla-
nejamento, símbolo 8-F, no período
de 19 a 30 de novembro de 1965.

ATOS DO CHIM DA • SEÇA0 DE
TRAÇADOS DA DrVISA0 DE OBRAS

Portaria na 1-S.Tn., de 17 de ja-
neiro de 1966 (copia anexa).

Visto - Luiz Canoa de Moraes Rego.

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Processos:	 -

N9 4.658-65 - Portaria n9 394-DO,
de 17-11-65, concedo ajuda de custo
ao Servidor Herculano Torres Sobri-
nho, no valor de Cr$ 354.000 (trezen-
tos e cinqüenta e quatro mil cruzei-
ros).

N9 167-Dfi-65 - Portaria 22-DO,
de II de janeiro de 1966, Alvaro Gomes
Barbosa, duas diárias no valor de Cr$.
23.100, no total de Cr$ 46.200 ( qua-
renta e seis mil e duzentos cruzeiros).

N9 4.055-ES - Portaria n9 24-DO,
de 11 de janeiro de 1966, concedendo
ajuda de custo ao Servidor Agener
Alves de Abreu, no valor de Cr$
441.000 (quatrocentos e quarenta e
um mil cruzeiros).

NO 10.249-65 - Portaria n9 511, d3
30 de dezembro de 1965, concedendo
ajuda de custo ao Servidor Paulo de
Almelda, no valor de Cr$ 225.000 (du-
zentos e vinte e cinco mil cruzeiros).

N9 10.248-65 - Portaria n9 510-Da,
de 30 de deeernbro de 1965, concedeu-
-cio ajuda de custo ao Servidor Altair
Luzia de Jesus, no valor de Cr$ 199.000
(cento e noventa e oito mil cruzei-
ros), •

Na - Portaria n9 15-DG,
de 7 de janeiro de 1966, concedendo
ajuda de custo ao' Servidor Joaquim
António dos Santos, no valor de Cr$
198.000 (cento e noventa e oito mil
cruzeiros).

No 10:252-65 - Portaria av 18-DO,
de I dê janeiro de 1966, concedendo
ajuda de custo ao Servidor Luiz Gon-
çalves da Silva, aio valor de Cr$
210.000 (duzentos e dez mil cruzeiros).

N9 9.423-65 -- Portaria ne 6-DO, de
6 de Janeiro de 1966, concedendo Ou-
da custo ao Servidor nade/to Palma,
e Silva, no valor de Cr$ 300.000 (tre-
zentos mil cruzeiros).

Visto - Leio Carlos de Moraes Rego.

Divisão de Administração
Tendo em vista o tempo de serviço

apurado foram concedidas gratifica-
ções quinquenais aos servidor" abai-
xo, de acordo com o• art. 20 da Lei
n9 4.345, de 26-6-64, nas seguinte*
percentagens:

Processos:
NO 12.018-65 - de 15% a partir de

1-1-65, ao Condutor d.e Topografia,
nível 13-13,- Gilberto do Souza Mo-
rais. -

N9 6.410-65- de 15% a partir de
1-1-65, ao Motorista uivei 8, Tomé
António da Costa.

Ni 14.019-65 - de 15% sendo 10
por cento a partir de 1-1-65 e 5% a
partir de 22-5-65, ao conde. Topogras
fia, nível 11-A, Liberto Matheus.

N9 1a.030-65 - de 10% sendo VS
a partir de 1-1-65, t 5% a partir de
11-11-65, ao servidor Haydée Lyrio da
Silva.

N9 5.163-65 - de 10% sendo 5% a.
partir 1-1-65 e 5% a partir 31-4-65,
ao Motorista, nível 8-A, Desdeth
nónio dos Santos.

Visto. -- Luiz Caries de Moi aos
Rego.

Seção do Material
PORTARIA DE 19 DE JANEIRO.

• DE 1968
O Chefe da Seção do Material da

Divisão de Administração do Depar-
tamento Nacional de Estradas de
Ferro, baseado no art. n9 57 do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 2.090, de 18-1-1963, resolve:,

NO 1 - Considerar designado, a
contar de 201-66, o Escriturário ....
AP-202-8-A, do Quadro de Pessoal
desta Autarquia Iracema Mourão da
Rocha, para substituir seu Secretário,
nas faltas ou impedimentos eventuais
'do mesmo. - Gilberto Freire de Al-
meida ~tetro, Chefe da Seção do
Material.

Divisão de Obras
PORTARIA DE 12 DE JANEIRO

DE 1966
O Chefe da Seção de 'Traçados da

Divisão de Obras do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, ba-
seado no artigo nv 67 dó Regimento
aprovado pelo Decreto no, 2.090, de
18-1-63, resolve:

NO 1 - Designar; a partir de 17 de
janeiro de 1966, a Escrevente-Datiré-
grafa silvei 7 do Quadro I-PP do
M.V.O.P., /citada nêste D.M.E.F.
riza da Costa Faria, para Substituir a
Secretária da Seção de Traçados, da
Divirão de Obras do mesmo Departa-
mento, em suas faltas ou Impedimen
tos eventuais. - José Pauto Barreto.,
Chefe da Seção de Traçados.

79 Distrito Ferroviário
. ATOS DO Golear2

Diárias
Processos:

Na 122-66 -- Port. n9 8-D7-68 -ys,
de 7 de janeiro de 1966 - Viciar Ve-

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIA DE 11 DE OUTUBRO
DE /965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do ciai atribuição que lhe confere o
parágrafo único do art. 99 da Lei
n9 4.102, de 20 de julho de 1962,
resolve:

ritual°, matricula na 9.557, Paulo adiantamentos, regularmente preces-
Brandão Vieira, Conferente de Carga sedas;
tnatrivute. n9 21.930 e Ywonne	 d) aprovar coletas de preço e cou-
ves da Costa, Técnico de Administi a . corrências;
ção era T:ansporte Marítimo, main- e) representar o DNE7 junto ao
cuia n9 54, para sob a presidência do Conselho Ferroviário Nacional; .
primeiro, constituírem a Comissão de 1) assinar os atos de rotina refe-
Inquérito netuntida de apurar reá- rentes a pessoal; e
rionsabilidades pela avaria verificada g) requisita: transporte aéreo, ter-
no guindaste 154 da Administração O-ovai-rio e marítimo.
do Pêrto do Ria ae Janeiro, quando I Em 1 de fevereiro de 1936. - Jose

Marques Vianna, Diretor-Geral.
de Panama" vg.38-V-63..

O Diretor do Uoyd Brasileiro, Pa.
tsirnonio Nacional, no use das uri-
buiçÕes que lhe confere o artigo 29
atines "b' do Decreto-lei 9.339, de--põem diárias ao Engenheiro Chefe do10 de -junho de 1946, resolve: 59 DF, Jacy . Jose Alves, sunbolo 3-(1,

por viagens em objeto de serviço nu
período de 24-11 a 2-12-65, correspon-
dente a 35'a do salário ininimo vi-
gente na Região do Ria de Janeiro,

••- Henrique da Silva Ramos fadb4„ ta forma do Decreto n9 52.3 , de 2.0
mata 23.704, a partir de 25-11-05 - de agasto de 1963. - "D.G. a D.A.
Proc. 31.672-65 - Conferente de
(nage;

- Laerte Ferreira de Barcelos, ma
tricula 23.535, a partir de 31-1-63
Proa, 11.162-65 - Operário de' 39;

b) aposentar, nos , termos da Lei
1.162-5e, de acordo com os artigos
178-113 e 181 da Lei 1.711-52, os ser-,
viciares:

- Amadeu Francisco Soares, matai-
Fula 5.206, a partir de 29-12-65 -
Proc. 30.831-65 - Operário de 2#;

Moacyr Pião Heredia Marins,
matrícula 18.256, a partir de 31-146
- Processo 29.515-55 - 39 Maqui-
nista. - Leimidas Castelo da Costa,
Diretor.

---
.RÉDE FERROVIÁRIA

FEDERAL S. A.



DEPARTAMENTO. NACIONAL
DE PORTOS

E VIAS NAVEGÁVEIS
PÓRTARIA DE 25 DE JANEIRO

DE 1965
N9 31-DG - O Diretor-Gera/ do

Departamento Nacional de Portas e

^V
Vias Navegáveis no uso da atribuição
que lhe, confere o art. 99, letra 12,
combinado com so 1 59 do art. 23 da
Lei 4.213 de 14 de fevereiro de 1963,
publicada no Diário Oficia/ de 21
subseqüente e tendo em vista o Pa-
recer PJ-SG ne 14 de 24 de fevereiro
de 1964, de Procuradoria Judicial dês-
te Departamento, exarado no Processo
3-.851-65 deste Departamento, resolve
considerar aposentado, a partir. da 29
de janeiro de 1.965, com as vantagens
do cargo em comissão, 4-C, tendo em
vista o art.. 176, item I, combinado
com o art. 180, alínea 1) da Lei 1.711
de 5.8 de outubro de 1952, no Anexo II,
do Quadro de ressoai desta Autar-
quia, aprovado pelo Decreto 51.897 de
9 de abril de ,1963, publicado no
Diário Oficial, Seção I - Parte I, de
18 do mesmo mês e ano ratificado
pela Lei 4.449 de 29 de outubro de
1964; o Engenheiro nível 22 - Os-
waldo Guimarães SantrAnna.

PORTARIA DE 26 DE JANEIRO
as. DE 1966

1NT9 - 35-DÓ - O Diretor-Geral do
Departarnetito Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 34, item VII,
do Regimento aprovado pelo Decreto
51.896 de 9 de abril de 1963, publicado
no Diário Oficial de 18 do mesmo mês
e ano, combinado cora o art. 53 e pa-
rágrafo único do mesmo Deereto, re-
solve: designar o Estatisdco nível
19-A, Mard0 Ferreira Vírama, o Pro-
curador de 33 Categoria, Gilberto
Paiva Noronha, o Assistente Comer-
cial nível 16-C, Ivo José Peixoto For-
tuna, para, sob a presidência do

se.
Engenheiro Sylvio Lopes do Couto, ti-
tular da. Presidência da Comissão de
Concorrência, símbolo 3-C, em virtu-
de da Portaria n1 de 19 de outubro
de 1965, do Sr. Diretor-Geral, publi-
cada no B.P. da mesnia data, consta
tuirern a Comissão. Permanente para
recebimento e julgamento das pro-
postas que forem apresentadas nas
diversas coletas 'de preços e Concor-
rências Adminietrativas para aquisi-
ção de -material e prestação de servi-
ços-de dnterêsse da Divisão de Mate-
rial, no exercício de 1966, durante a
vigência do atual Regimento do
DNCVN. - Almirante Luiz Clovis de
Oliveira, Diretor-Geral.

Retificação	 ,

'Diário oficial de 1.12.65 - Parte II
- Pág. 3.634 - 1 coluna

Portarias de 26 de outubro de 1965
Ne 819-DG - Onde se lê:
.. a tendo em vista, o Decreto' na-

mero 53.003, de 3...
•Leia-se:	 •

... tendo em vista o Decreto na-
mero 54.003, de 3.:.

Jelesrao	 - Pág. 3.635 - 4s
coluna
•'Concessão de gratificaçáo 'vinque.
nal - revisão

Onde se lê:
... 15W correspondente a...

Leia-se:
'	 15% correspondente a...

Adiante:	
.

Onde selê:
... Operador de Carga nível 1f-B,

Evelino Rosa,-
Leia-se:

... Avelino Rosa...

D.O. de 2.12.65 - Parte II - PÁ.*
glna 3.643 - Coluna - Portaria
no -834-DG

Onde se lê:
:.. símbolo .2-R do Serviço de Mas

nutenção...
Leia-st:	 -

... símbolo 2-P...
Mesmo D.O. e página - 4.

Onde se lê:
NO 896 - Designar o Engenheiro

Fernando Sampaio Vianna
Leia-se:

N9 669 - Designar...
Mesmo Diário Oficial - Pág. 3.644
- Coluna

Onde se lê:
• Comunicação:

... Sr. Chefe do 89
Lela-se:

lar. Chefe do 39 DPVN...
Mesma coluna:
Resumo da fôlha de pagamento nte

mero 14-65 do 15 9 DPVN
Onde se lê:

... Dispositivo legal: art. 150, Item
,L da Lei...

Leia-se: •
. item I, 1 19 da Lei...

• Mesma página 4" Coluna
Atos do Diretor-Geral - Despachos

Onde se lê:
No processo n9 5.516-65...

'Leia-se:
No processo n9 6.516-65... _
Mesmo Diário Oficial -- 'Página

3.645- 4 Coluna
Primeiro despacho:
,Onde se lê:

'....até 30.8.65 e mais 15% a partir
de...

Lela-se:
e mais 5% a partir de...

lacrando da Fonseca Netto - (8) oito
diárias no valor de Cr$ 10.368, no
total de Cr$ 82.944. 	 .

Port. n9 9-D7-66-VS, de 10 de ja-
aleiro de 19436 - Sebastião Pereira
Duarte - (6) seis dierlas no valor de
Cr$ 12.720, no -total de Cr$ 76.320.
'Port. n9 10-D7-66-VS, de 14 de ja-

neiro de 1966 - Jair Cesário da Sil-
veira - (5) cinco diárias no valor
de Cr$ 12.864 no total de Cr$ 64.223.

Port. n9 11-D7-66-VA, de 14 ' de Ja
-neiro de 1966 - Pedro Domingos -

(6) seis diárias no valor de Cr$ 12.960,
no total de Cr$ 71.760.

Port. n9 12-D7-66-VS, de ae cie ja-
neiro de 1966 - Manoel Barros de
Oliveira Irmão - (6) seis diárias no
valor de Cr$ 10.368, no total de Cr$
62.208.	 •

Port. 119 13-D7-66-VS, de 14 de ja-
neiro de 19136 - Antônio Benevenuto
Coelho - (6) seis diárias no valor
de Cr$ 10.368 no total de Cr$ 62.208.

Port. n9 14-D1-£6-VS, de 17 de :ao
melro de 1906 - Aloysio Sercry -- (10)
dez diárias no valor de Cr$ 15.552,
no total de Cr$ 155.520.

CatedráticO .5%	 1- 1-65
	

20%

Escola de Engenharia

109 José. Cavallin 	
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
_ ,	 UNIVERSIDADE DO PARANÁ

•
PORTARIAS DE 10 DE DEZEMBRO DE 1965

	

	 N9 3.508 - Conceder gratificação qüinqüenal, correspondente ao tempo
de serviço ao seguinte futicifinário da universidade Federal do Paraná:

e'O Reitor da Universidade Federal do Paraná, usando de atribuição
que lhe confere o artigo tl? do Decreto n.9 49.121-A, de 17 de outubro de
1900 e tendo cai vista o que consta no Processo n9 46.242, resolve:

N9 3.504 - conceder exoneração, de actedo com o artigo 75, item I,
da Lei n? 1.711, de 28 de outubro de 19e2, a partir de 18 de ag5Sto-de 1965,

Helen Anne Butler, do Cargo de Médico, Código TC-801: +2/..tiedo Hospi-
taa de Clinicas e da Parte. Especial do Quadro de Pessoal da Universidade
Federal do Paraná, onde foi aproveitada em decorrência do parágrafo
único do artigo 23 da Lei r19 4.069, de 11 de Pinho de 1962 e, de confor-
nadada com a relação nominal a que se refere o Decreto 11 9 51.651, de g de
janeiro . de 1963.

O Reitor da Universidade Federal .dte Paraná, usando de atribuição
que lhe confere o artigo 4 9 do Decreto n9 49.121-A, de 17 de outubro de
1960 e tendo em vista o que consta no Processo W 48.233, resolve:

N9 3.505 - Conceder exoneração,- de acôrdo com o artigo 75, item I",
da-Lei n9 1.711, de 28 de outubre de 1952, a partir de 1 9 de novembro
de 1905, a Neley Gezziero Marchesini, matricula n9 2.075.497, do cargo de

Escrevente-Datilógrafo, Código AP-204.7, do Hospital de Clinicas e do
Quadro de Pessoal da Universidade Federal .do Paraná. - José Nicolau
dos Santos, Reitor. .

-	 •
_ PORTARIAS DE' 14 DE DEZEMBRO DE 1963

O Reitor da Universidade Federal do Paraná, no' uso de suas atribui-
ções e tendo em vist4i o disposto no artigo 10 e parágrafos da Lei número
4.345, de 26 de junho de 1964, resolve: 	 ,

N9 3.507 --Conceder gratifiCação qüinqüenal, correspondente ao tempe
de serviço aos seguintes funcionários da Universidade Federal do Paraná:

Con-
1

I	Percen-
Nível	 cessão A partir de tagem

Atual	 Total

	

1-1-65
	

20%

	

30- 1-65
	

15%

	

2-1/-65
	

30%

	

1- 9-65
	

25%

	

27- 3-65
	

25%

	

30-11-65
	

15%'

	

11-10-65
	

5%

• Coa- 1	 ''	 11 Percen-
Nível	 cessão 1 A partir de tagem

Atual I	 Total
• *	 !

- 1

Era ~seqüência fica sem efeito a concessão de gratificação qüinqüe-
nal concedida, ao funcionário acima referido pela Portaria n9 3.210, de 14
de maio de 1965. - Jose; IVico/au dos Santos, Reitor,

• PORTARIAs DE 29 DE DEZEMBRO DE 1965
O Reitor ao; Universidede Federal, 'do Perene, usando de atribuição que

lhe confere ? artigo 4 0 ao Decreto n9 49.121-A, de 17 de outubro de 1960 ,e
tendo em vista. 0 artigo 20 4:1) Regimento Interno da Reitoria e o que
consta no Processo n9 47.106, resolve:

NO 3.509 - Nomear, de acerca) com o artigo 12, item III, da Lei
n9 1.711, 'de 28 de outubro de 1952, Odin Dittert, matricula número
-1.914.004, para exercer, em, emissão, o cargo de Diretor da Divisão de
Conto.bilidad, e Orçamearo, do Departamento de Aernieistraçaô da Reito-
ria da Universidade Federal do Paraná, Símbolo 6-C, criado pelo Decreto
ne 49.121-A, de 17 de emulara de 1960 -e. classificado provistaiamente pelo-
Decreto ri9 51.391, de 10 de janeiro de 1962.

O Reitor da Universidade Federal do Paraná, usando de atribuição
que. ihe'conferd o artigc 59- do Decreto n9 49.121-A, de 17 de outubro de
1960 tendo em vista o clee congta do Processo n9 46.833, resolve:

N9 3.510 e- Designar, cie sicórdo cora o artigo 145 ,item I, da Lei núme-
ro 1.111, de 28 de butubro de 1952, Dilson Goss, matricula ne 1.000.267,
ocupante efetiva do cargo de Escriturário, código AF-202.8rA, para exer-_
eer.-se função gratificada de Secretário, Símbolo " 2-F, da Faculdade de Fi-
losofia e do QUadrO' de Pessoal da Universidade Federal do Paraná, criada
pelo ' Decreto ne 49.121-A, de 17 de outubro de 1960 e classificada právisb-
ria-mente pelo Decreto n 9 51.391, de 10 de janeiro de 1962. - José Nicolau.
40. Santos, Fteitare

-Nome

Faculdade de Ciências Eco-
nómicos

416 Rubem Pinheiro 	
Faculdade de Filosofia

• 54 Ornar Gonçalves da Moita
Cl Prancieco José Gozee Ri-

beiro - 	
128 Ereeste Sigel Filho

Faculdade de Medicina
174 Domicio Pereira da Casta 	 22
241 Arnaldo Flores Costa 	 	 10-s

Hospital de Clinioas
- 963 José Luis Camargo Belotto	 7

- - •

22

Catedrático

Catedrático
22

Nome



PORTARIA:á DE 30 DE DEZEMBRO DE le95
' O Reitoe da Universidade Federal do Paraná, no uso cke suas atribui-
Ções e tendo em vista o disposto no artigo 10 e parágraf es da Lei n9 4.345,
de 26 de junho de 1964, resolve:

lel( 3.511 - Conceder gratificação qüinqüenal, cOrreseiondente en tempo
de serviço aos teguintes funcionários da Universidade Federal do Paraná:

•
-	 I

1	 1
149	 NoL.:e	 !	 Nível	 I

1	 ,
I.	 I	 -..

.
,	

I
1

Con- j	 Percen-
cessão IA partir de I tagem .
Atual	 Total

•	 Esefia de Quintica

689 Dinor Olegário Vos3 	

Facilidade de Ciéncias Eco-
nômicas

767 Roberto Linhares dá Costa

Faeuteatie de Medicina

-170 Aerten Alfredo Russo 	
195 Pio Taborda Veiga 	
477 Iseu	 do	 Santo Elias Af-

fonso da Costa 	

.	 Hospital de Clinicas

1.003 Merlus chesneau Luiz Ce-
zar .	 .	 	

20	 -

,
19

20
22

20-

..

21-a

•	 5%

.

5%

5%
5%

5%

•	 .
5%

14- 6-65

•
1-.1-65

1- 1-65
..2-11-65

.
I	 13- 5-65

I

i

20- 9-65	 I
1

-

.	 •105,

5%

,.
.	 15%

30%-

I	 10%

5%

-
Ne 3.512 - Cenceder gratificação qüinqüenal, correspondente ao tempo

de serviço ao seguinte funcionário da Universidade Federal do Paraná:
- -	 -

.1
I

1
N9	 Nome	

11
,	 Nivel	 1

•1

I

1
-1

Con-	 I Percen-
cessão 1 A partir de I tagem
Atual 1	 Total

•
Paculdátle	 de	 Odontologia!

2 Carlos Estrella Moreira 	 	 I
I 
 Catedrático

e	 1

•

5% 18- 6-95
.

35%

Em conseqüência, fica sem efeito a concessão de gratificação qüinqüe-
nal conce;ida ao funcionário acene referido pela Portaria n 9. 3.497, de 29
de novembro de 1965.

N9 3.513 - Conceder gratificação -qüinqüenal, correspondente-ao tem-
po de service> ao seguinte funcionário da Universidade Federal do Paraná:

I
l

N9	Nome	 1	 Nivel
1	 1

I

Con;-
cessão
Atual

I
I	 .
1Percen-

1 A partir de 1 tagem.
-Total

.

I
•	 1

Escolet de Agronomia e Ve-1	 .
Urinária

,	 1
1.098 Oscar Krebs Pahnquist 	 	 1 Catedrático

I	 -

--	 .

5%

-

1- 1-65

.

25% .

..
.	 Em conseqüência, fica st,m efeito a concessão de gratificação püinqüe

nal concedido ao funcionário acima referido pela Portaria n 9 3.229, de 8
de junho de 1965.	 -	 -

N9 3.514 - Conceder gratificação qüinqüenal, correspondente ao tem-
po de serviço ao seguinte funcionário da Universidade Federal do Paraná:

.
N9	Nome

.
Nível

Con-
cessão
Atual

A partir de
Percen-
tagem •
Total

•	 Hospital Xe Clinicas

502 Ewaldc Nickel Júnior ....
'

22

•

5%

.

..
1- 1-65	 10%

..
Em conseqüência, fica sem efeito a concessão de gratifloação qüinqüe-

nal concedida- ao funcionário acima referido pela Portaria n 9 3.180, de 11
de fevereeto de 1965., - José eaco/au dos Santos, Reitor.
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO -

Relação n9 19, de 1966
ATOS DO PRESIDENTE

PORTARIAS_ DE 10 Dk'DEZE.MBRO
DE 1965 . .

..N9 1.805 - Nomeia Amaro Tavares
de Almeida para exercer o aego de
elscriturerio nivel 8-A, Jo Quadro do
liSE, cie acordo com o Decreto nemero
51.340-61 e Oficio MTPS-GB-GT ne-
mero 523-65.

N9 1.606 - Nomeia José Cipriane de
Souza, efara exercer o cargo de Escri-
turário nivel 8-A, do Quadro do IISE,
de acórdo com o Decreto n 9 51.340-61
e Ofício MTPS-GB-GT n9 523-65.
PORTARIAS DE 24 DE JANEIRO

DE 1966
N9 79 Designa Geraldo P,Ibeirc•

do Vale, procurador de 3e Categoria
para substituto de Antonio Bi aziliano
da Costa no cargo de Delegado da
AMG, nos impedimentos eventuaie do
titular.

N 9 81 - Designa Oswaldo dos San--
tos Jacintlio Junior, Procurador Je 3e
Categoria, para Subprocurador-Geral
do IPASE.

N9 84 - Nomeia Erasmo Marrem
Pedro, Procurador de l e Categoria,
para Procurador, Geral do IPASE, de
acôrdo com_ o item III do art. 12 da
Lei 1.711-52.

PA-Br., em 7 de fevereiro de 1966.
- Irenéo Joilily Netto, Chefe de Ga-
binete-Substituto.

PORTARIA DE 24 DE JANEIRO
• DE 1966

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da .atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de -12 de dezembro de 1940,
e tendo em vista os têrmos da Pu:-
teria n9 79 =66e resolve:

N9 78 - Delegar poderes espiais
ao Sr. Geraldo Ribeiro do Vale, Pro-
curador de 3e Categoria, matricula nú-
mero 1.595.285, designado • para subs-
tituir o Delegado da Agência do IPASE
no Estado de Minas Gerais (AIVIC),

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Comissão Executiva
Tenda em vista o nôeo Decreto

do Governo Federal ampliando as
sessões da Comissão Executiva, 'assim
como das sessões das Turmas de Jul-
gamento deste :instituto, os processos
constantes das pautas de julgamento
publicadas no Diário Oficial de 1-9-64,
tis. 2.169 a 2.173, republicadas no
Diário Oficial de 22-10-64, fls. 2.583,
Diário Oficial de 23-10-64, fls. 2.693,
Diário Oficia/ de 10-2-64, fls. 2.929,

Sr. Antônio Braziliano da Costa, para
p fim de representar o IPASE nas
'transações, de compra e renda, res-
pectivas promessas e operações ee me.
tuo com garantia hipotecária, sôbre
imóveis localizados no referido Esta-
do, de acôrdo com as Instruções ene
vigor e uma vez aprovada cada ope-
ração pelo Diretor do Departamento
de Aplicação de Capital.

2. Para tal fim, fica o referido ser-
vidor autorizado a assinar as necessá-
rias escrituras, dando ou recebendo 041
preços e quantias, respectivas Tela-
ções, requerer ci que fôr preciso pe-
rante quaisquer repartições, devendo
ser consignada em cada escritura
indicação especificada do processa ad-
mfnistrativo e a data do despacho pré-
vio do Diretor do Departamento dg
Aplicação de Capital, que homologou
a operação e aprovou a respectiva mi-
nuta de escritura.

3. Os presentes poderes vigorarão
semente quando o outorgado exercer
o cargo de Delegado Substituto, nos
impedimentos eventuais do titular. --,
Tarcisio Maia, Presidente.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS IN-
DUSTRIÁRICS

RELAÇÃO N 9 DGT 7-65
Publicada no D. O. de 11-11-93

Retificações
Onde se lê: Diná Sampaio Faria,

n9 21.081; a ' tar de 10-7-65, do Jcar-
go... •, leia-se: Diná Sampaio Faria,
n9 21.031, a Contar' de • 10-5-63, do
cargo...

Onde se lê: Viraldemar da Silva Bra-
ea, n9 43.099, a contar de 28-9-62, do
cargo...; leia-se: Waldemar da Silva
Braga, n9 43.099, a contar de 23-8-64,
do cargo...	 •

Vantagens
Concessão de acréscimo bienal

Onde se lê: Alcebiades Caetano de
Paria, n9 16.278 - 18% - (totial de
2 quotas) - 14-6-58 (torna sem efeito
publicação anterior) - 9% - 24-1 •Mc):
leia-se: P.Icebiades Caetano de Paria,
n9 16.298 - Is% (total de 2 quotas).
- 14-9-58 (torna sem efeito publica-ção anterior) - 9% - 24-1-60.

Diário Oficial de 6-1-65, fls. 29, Diá-
rio Oficial de -24-3-65, fls. 1.007, Dia.'
rio Oficial de 11-5-65, fls. 1.284, Diá-
rio 0 Iicial de 28-7-65, fls. 2.193, Diá-
rio Oficial de 20-10-65, Lis. 3.148,
Diário Oficial de 9-11-65, Lis. 3.381,
poderão ser submetidas a julgamento
cia Comissão Executiva, nas sessões de
janeiro nos dias 19, 26; de fevereiro,
2, 9, 16, 23, e 24; março 2, 9, 16, 23
30 e 31; de abril 6, 13, 20, 27 e 28; às
onze e trinta minutos na sala das
sessões da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, Pnaça
15 de Novembro 42, 89 andar - Rio
de Janeiro - Estado da Guanabaram

PORTAREA DE 31 DE DEZEMBRO DE 1965
O Reitor da Universidade Federal do Paraná, usando de atribuição que

lhe cenicee e artigo- 49 do Decreta•-n9 49.121-A, de 17 de outubro de 1960
e tendo em vista o que cen s ta no Processo n9 47.092,1 resolve:

lee, 3.515 - Conceder e.coneração, de acôrdo com o artigo 75, item
da Lei n9 1.711, de 23 de outubro de 1952, a partir de 15 de dezembro de
1965, a Iro Savitzki, mairictila n 9 2.075.123, da cargo de'Escrevente-Dacti-
logralo. , rodigo AF-204.7, do Hospital. de Clinicas e do Quadro de Pessoal'
da Universidade do Paraná. - JOsé Nicolau dos Santos, Reitor;

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDENCIA SOCIAL

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO
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Segunda' Turma de Julgamento
Tendo em vistaa o novo Decreto do

GOvêrno Federal ampliando as sessões
da Primeira e Segunda Turma de Jul-
gamento, assim como das sessões
Contenciasas da Comissão Executiva
deste Instituto, os processos constan-
tes dai ,pautas de julgamento publi-
cadas no Diário Oficial de 3-9-64 10-
lhas 2.200-4- Diário Oficia/ de 6 de
outubro de 1964 fls. 2.446-7; Diário
Oficial de 26.10.64 fls. 2.603-1, que
continuarani em pauta de julgamento
para as sessões ordinárias e extraordl-
nadas dos dias 28 de abril; 5, 12, 19,
26 de maio; 2, 9, 16, 23 e 30 de iunho;
'7, 14, 21 e 28 de julho de 1965, publica-
dos no Diário Oficial de 22-4-63 fo-
lha 1.175 e 4, 11, 18 e 25 de agõsto
publicada no Diário Oficial de 21 de
junho de 1965 fls. 1.622; e 6, 13, 20 e
27 de julho 3, 10, 17, 24 e 31 de agosto
14, 21 e 28 de setembro; Diário Oficial
de 26-7-61 fls. 2.137-8, Diário Oficial
de 5.8.6a, fls. 2.294; Diário Oficial
de 22.9.e5' fls. 2.809, Diário Oficial
de 1-11'-65, lis. 3.298, poderão ser
submetidas a julgamento da Segunda
Turma cia Julgamento nas sessões de
Janeiro nos dias 19, 20 e 26; 2,9, 16, 23
e 3, 10, 17 e 24 de fevereiro, 2, 9, 16,
23, 30 e 3, 10, 17, 24 e 31 ue março;
6, 13, 20 e 27, 7, 14 e 28 de abril de
1904J, às nove horas e trinta minutos
e às quatoize heras e trinta minutos,
ria sala das sessões daa Turmas de
Julgamento, na Praça 15 de Novembro
42 E9 andar — Rio de Janeiro —
Estado da Guanabara.'

•
Primeira Turma de Julgamente

Nus ‘e,.1113S do-art. 37 da Resolução
n9 95-41, ue 13 de setemOro de 194s,
os processos abaixo acham-se ato
pauta de julgamento para as sessue.)
ordinárias (quarta-feira e quinta-
faina nos dias 2,. 9, 16, 23 e 3,
17, 24 cie fevereiro, 2, 9, 16, .23, AO e
3 10, 17, 24; 31 de março, 6, 13, 20, 2i
e 7, 14, 28 de abril de 1966, às dez
horas canana minutos e as quinze
horas e trinta minutos, • na saia cias
sessões das *.itiimas de Julgamen,o, na
Praça 15 de Novembro, 42 — 9 9 andar
— Rio de Janeiro — Estado tia Gua-,

, Estado de São Paulo
.erocesso: P. C. 71-61.
Reclamante: Luiz Pansonatto. 	 .
Reclamada: Société de Sucreries

Bresiiiennes — Usina Raiana
Assunto: Pagamento de diferencia

de preço .de canas fornecidas nas sa-
aras 1953-59 e 1959-60.

Relatar: J. A. de Lima Teixeira.
Processo: p .C. 123-65.
Reclamante: Associação dos Plan-

tadores de Cana do Oeste do Estado
de Sito eaulo.

Bac:amada: L. Verri & Cia. (Usina
'Santana).

Assunto: • Reclamação contra a
Usina Por atrazo no pagamento de
carias aos foinecedores — safra 59-60.

Relator: J . A. de Lima Teixeira.

Estado da Guanabara
Processo: P.- C. 10765.
Reclamante: Amaro Rangel Gomes

e Dom Agostinho Stern.
Reclamada: Mosteiro São Bento.
Assunto.: Termo de e.côrdo paga-

mento e quitação entre Amaro Ran-
gel Gomes e Dom Agostinho Stern.'

Relator: .J. A. de Lima Teixeira.
" Estado de São Paulo

Processo: P. C. 119-65.
Reclamante: Associação dos Planta-

dores de Cana do Oeste de São Paulo
Replamada: Usina. Santa Lídia S. A.
'Assunto: Levantamento nos livros e

registros da Usina, a fim de apurar

irregularidades cometidas na safra
1960-61.

Relator: J. A. de Lima Teixeira.
Processo: P. C. 111-65.
Reclamante: Carlos de Morais To-

ledo.
Reclamada: Refinadora Paulista

S. A. — (Usina Monte Alegre).
Assunto: Fixação de quota de forne-

'cimento de canas.
Relator: J. Agripino Mala Sobri-

nho.
Estado da Bahia• •

Processo: P. C. 125-65 e seu anexo
PC-389-45.

Reclamante: Durval Emílio de Car-
gueira Lima e outros.

Reclamada: Robert .Durand & Cia.
— Usina Paranaguá.

Assunto: Pagamento, de indeniza-
ção,

Relator: .1. Agripino Mala Sobri-
nho.

Estado de Pernambuco
Processo: P. C. 37-65 e seu anexo

PC-38-65.
'Reclamante: Bartolomeu Ferreira

dos ¡Santos.
Reclamada: Mauro José de Oliveira

Cavalcanti.
Assunto: Reclamação de ari:enclatá-

áõ contra proprietário -de fundo agri-
cola.

Relator; João Agripino Mala Sobri-
nho.

AUTO DE INFRAÇAO

Estado de Minas Gerais -
Processo: A. I. 49-61.

" Autuado: Risalla Chaila
Autuante: Sylvio Pelico Leitão Fi-

lho.
Assunto: Auto de infração.
Relator: J. A. de Lima Teixeira.

' Estado de São Paulo

Processo: A. 1. 835-56.
Autuado: Usina Santa Lydia S. A.

— Usina Santa Lydia.	 •
Autuantes: Erembergue Antunes dé

Souza e outro.
Assunto: Auto de infração.
Relator: J. A. de Lima Teixeira.

Estado de Pernambuco
Processo: A. I. 315-65.
Autuado: Usina Maria das Mercas

S. A.
Autuantes: Geraldo Beiro 'de Mi-

randa e outros.
Assunto: Auto de infração.
Relator: J. A. de Lima Teixeira.

	

Processo; -A. 1. 319-65.	 .
Autuado: Usina Crauata. S. A. -
Autuantes: Paulo Sotero Gaio é ou-

tros.
Relator: J. A. de Lima Teixeira.
Assunto: 'Auto de infração.
Processo: A. I. 325-63.
Autuado: Jose Rodrigues da Silya.
Autuantes: Austriclinio_de Castro

Wanderley e outro.	 -
Assunto: Auto de infração:
Relator: .7. A. de Lima Teixeira.

Estado de São Paulo

Usina Mussurepe. ' 	-
Estado de Pernambuco

Processo: A. I. 187-59.
Autgado Viúva H. Bandeira —

Usina Mussurepe.
Autuantes: Luiz de A. Cavalcanti

Duca Neto e outros.•
Assunto: Auto de infração.
Relator: João Agripino Maio Sobri-

nho..
Processo: A. I. 241-60.
Autuado: Hercilio Pereira da Silva.
Autuantes: Mosart C. Martin de

Arribas.
Assunto: Auto de infração.
Relator: João Agripino Mala So-

orinho.
• Estado de São Paulo.

Processo: A. I. 253-59.
Autuado: João Katayama e J. Al-

ves Verissimo 5; A. — Comp e imp.
Autuante: Mário Simões Mendes.
Assunto: Auto de infração.
Relator: João Agripino Maia Sobri-

nho.	 •
Processo: A. I. 649-59.
Autuado: Companhia Usina Vaçu-

nunga S. A. — Usina Vaçununga.
Autuante: Paulo sotero Gaio. •
Assunto:.Anto de infração.
Relator: João Agripino Mala Sobri-

nho:
Estado do Rio de Janeiro

Processo.:	 63-€0.
Autuado: Rodrigues Est.lmal Limi-

tada — Usina Sapucaia S. A.
Autuantes: Guvercindo L. Nasci-

mento.
Assunto: Autõ de infração.
Relator.: João Agripino Maia

fluo.
Estada da Paraiba

Processo: A. ' I. 325-60.	 •
Autuado: J. Batista de Melo.
Autuantes: Petrônio Castro p into e

outro.	 -
Assunto. Auto de infração.
Relator: João Agriaano Maia Sobri-

nho.
Estado de Pernambuco •

Proceics: A. 1. 319-60. •• •
Autuado: Seveaino Barros.	 -
Autuantes: Vicente cio . Ainaral Gou-

veia e outros.,
Assunto: Auto de infração.
Relator: João Agripino Maia Sobri-

nho.
Estado de Minas Gerais

Processo: A. I. 687-60.
Autuado: Benedito Borges da Rosa.
Autuante:- Sérgio -Eduardo- de Oli-

veira santos.
Assunto: Auto de infração.
Relator: João Agripino Maia Sobri-

nho.
Estado de Pernambuco

Processo: A. I. 339 -60.
Autuado:- Maria Joana-'Ferreira.
Autuantes: Vicente do Amaral Gou-

veia e outro.
Assunto: Auto de iniração.
Relator: João Agripino Maid Sobri-

nho.

Zaury Viarina de Amorim e Kleber
Ramos de Araújo Góes, sob a presi-
dência do primeiro, constituirem a Co-
missão para' julgamento. da Concor-
rência Pública 'para aquisição de ca-
mioneta para esta CPCAN, conforme
edital, publicado no Diário Oficial do
Estado da Guanabara de 27 de outu-
bro de 1965. — Eng. Lauro Cunha
Campos, Presidente,

- Estado de Minas Gerais

Processo: A. * I. 331-60.
Autuado: Açucarelra Tapiral S. A.

— Usina Tapiral.
Aatuanter. Francisco Martins ve-

ras e outros.	 .
Assunto: Auto de infração.
Relator: João Agripino Mala Sobri-

nho.
•' , Estado de São Paulo.

Processo: A .1. 299-60.
Autuado: a) Usina Santa Maria —

João Pilou & Cia. la) • Falia Sallurn •
Neto.

Autuante: Renato Baldinl.
Assunto: Auto de infração. -
Relator: João Agripino mela Sobri-

nho.
• Estado de Pernambuco

Proc ,S): A. I. 403-60.
Autuado: Moacir de Assis.
Autuantes: Vicente de Amaral Gou-

veia e outro.
Assunto: Auto de infração.
Relator: -João Agripino Mais Sobri

filio .	
-

Processo: A. 1. 405-60.
Autuado; Edite Cabral Viana.
Autuantes: Vicente do Amaral Gou-

veia e ontros.
Assunto: Auto de infração.
Relator: João Agripino Maia Sobrl-

nho.
Processo: A. I. 511-60.
Autuado: Maria Terezinha de Je-

sus Barros.
Autuantes: Vicente do Amaral Gou-

veia e outro.
Assunto de infração.
Relator: Jaão Agripino Mala Sobri-

nho.
.Esta do de São Paulo

Processo: A. I; 439-60. 	 •
Autuado: José Gama da Silva e

Usina Amália.
Autuantes: Mardõnio Jorge Couto.

• Assunto: Auto de infração.
Relator: João Agripino Mata Sobri

filmo.	
-

Estado de Pernambuco
Processo: A. I. 399-60.
Autuado: Manoel FranciSco da

Silva.
Autuantes: Vicente do Amaral Gou-

veia e outro. . .	 •
Assunto: Auto de Infração.
Relator: João ‘ Agripino Mala Sobri-

nho.,

Processo: A.I. 387-60. - .
Autuado; Miguel Pedro de Oliveira.
Autuantes; Aylson Druck Barros o
outros. 

Assunto: Auto de Infração.
.Relato;: João Agrlpino Mata Sobri-

nho.
Estado de Alagoas

Processo: A. 1. 431-60..
Autuado: Cooperativa de plantado-

res de Cana de Assembléia Ltda. —
Usina Boa sorte.

Autuantes: José Alípio Vieira Pinto
e outro.

Assunto: Auto de Infração.
Relator: João Agripino 1Vaala Sobri-

nho.

nabara.
PROCESSOS CONTENCIOSOS

Sobri-

Processo: A. 1. 209-65.
Autuado: Açuoareira pouso Alegre

Ltda. — usina Pousa Alegre.
Autuantes: Orlando lvlietro e ou

trOS.
Assunto: Auto de infração.
Relator: J. A. de Lima Teixeira.

Estado de Pernambuco

Processo: A.' I. 317-65.
Autuado: Usina Muribeca S. A.
Autuante: Vicente do Amaral Gou-

vela.
Assunto: Auto çle inflação. •
Relator: J.' A. de Lima Teixeira.
Processo: A. 1. 243-65.
Autuado: José Fernandes &	 e

José Gonçalves de Andrade.
'Autuante: José Pimentel Belo.
Assunto: Auto de infração.
Relator: J. A. de Lima Teixeira. 1 N9 DPAD-75 — Designar os
Processo: YitIva H, Bandeira ...dores y_Valdemiro Abrahão

PORTARIA D-2 16 DE NOVEMBRO
a DE 1965

O Presidente da Comissão do Plano
Nacional, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela letra "e' , do
art. 49 da Lei n9 3.860, de 24 de de-
zembro de 1960, resolve:

servi-
Silva,

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

COMISSÃO Dd- PLANO DO CARVÃO NACIONAL
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PRESIDÊ.NCIA,
DA

REPÚBLICA ,

CONSELHO NACIONAL
DE PESQUISAS

Instituto de Pesquisas
Rodoviárias

lprrAz
Concurso de monografias sôbre o tema

"Simplicidade, Qualidade e Eficiên-
cia no Contrôle Tecnológico dos Ser-

viços de eavimentaçaó"
Condições. Gerais

a) As monografias devem constar de'
trabalho original e inédito, dactilo-
grafado em papel formato oficio, em

, espaço dois, em 3 (três) vias, dtill-
zando-se apenas um lado do papel,
cora desenhos feitos em papel vegetal
e fotografias em papel brilhante; abor-
dando o tema• acima, o qual deverá

• englobar todos os tipos de pavimen-
tos.

b) Os originais deverão ser enviados
• b pseudónimo, em invelopes com os

dizeres: Instituto de Pesquisas Rodo-
viárias — Concurso de Monografias —
;Avenida Presidente Vargas n9 435 —

•179 andar — Sala 1.705 — -Rio de .Ta-
• aleiro, GB, das 12 às 17 horas, dia-
' giamente. Em segundO envelope, la-

crado, o concorrente deverá fornecer a
sua qualificação, 'residência e princi-
pais dados do seu "curricultun vitae",
bem como o pseudônimo adotado no

'trabalho.
el Os envelapes contendo os orlai-.

tais" serão recebidos pelo I.P.R. até
o dia 31 de maio de 19(36, sendo de-
volvidas aos remetentes, sem terem
abertos, os que chegarem posterior-
pante àquele prazo.

C) Os envelopes contendo os ori-
ginais serão recebidos , pelo I. P. R.
até o dia 31 de maio de 1966, sendo
devolvidos aos _remetentes, sem serem
ttbertos, os que chegarem posterior-
plante àquele prazo.

d) Estarão impedidos de concorrer
, ao presente concurso:

1 — os membros da Comissão Jul-
gadora.

— os membros. do .Conselho 1'5-
mico e da Direção cio I.P.R.
- • II -a Prénzio•	 - •

Ao autor do trabalho classificado
em 19 lugar será conferido um pra-
talo de Cr$ 1.000.000 (hum milhão
de cruzeiros), oferecido pelo *Sindi-
cato Nacional da' Indústria da Coas-
truçãa de Estradas, Pontes, Portos.
iaaeropertos, Barragens e Pavimentas
ção", pago, , em dinheiro, a ser entre-
gue em solenidade par Ocasião da rea-
lização do "29 Simpósio sôbre Pesqui-

, tas Rodoviárias".	 -
III-- Julgamento	 ,

a) O julgamento dos trabalhos será
wea,fizado por uma comissão consti-
tuída por representantesdo Instituto
de Pesquisas Rodoviárias, do Sindiaa-

, to Nacional ela Indústria da Constru-
são de Estradas, Pontes, Portos, Aero-
portos, Barragens e Pavimentação e
de Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem, de acôrdo com o critério
abaixe;
XY — objetividade 	 	 40

29 — originalidade 	 •20
• 9 — didática 	 	 20

• — apresentação 	 	 10
/59 — clareza de, exposição 	  :10

100

b) A Comissão Juigadora reserva-,
*e O direito de não atribuir o prémio
ke os trabalhos apresentados não lo-
tem julgados meritórios:

IV — O trabalho premiado passa-
ali à propriedade do I.P.R., que obri-
#a-se a divulgá-lo, com o nome do

respectivo autor. Os demais ficarão
à disposição dos autoaes.

V — Comissão Julgadora, no' lo-
cal e horários indicados no Item I,
ou por via postal, atenderá aos pedi-
dos de informaçôts complementares.

VI — O Conselho Técnico do I.P.R.
é a instância supretna para dirimir
quaisquer dúvidas eventualmente sur-
gidas neste Concurso. .

Ria de Janeiro, (SB, 6 de dezembro
de -1965. — Homero Henrique Rosa
Rangel, Diretor.

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO 'E OBRAS

PUBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL.'
tS1RAUAU DE RODAGEM

EDI:TAL N° 7166
Seleção Pública para exploração de ser-

viço de' Transporte Coletivo entre Rio
de janeiro sGti) e $(10 lAttfC/TÇO

(MG).

O Diretor-Geral do Departamento Ni-
cional de Estradas ,tle Rodagem, neste
edital denominado D.N.E.R., torna
público para • Conhecimento dos interes-
sados que fará realizar às 14,30, do .dia
16' de março de 1966, na. sede do ....
D.N.E.R., • na Avenida Presidente
Vargas número 522 20 andar; no
Estamo da Guanabara,- perante .a Gomis-
são . designada sob a p:esidéncia do Ea-
genheiru Salvan BorboteuM da Silva,
seleção pública para exploração do ser-
viço de transpoite coletivo de passagei-
ros entre as:' cidades de Rio de janeiro
(GB) e S. Lourenço (MG),' mediante
as 'condições seguintes:

• Capítulo 1 — Da . Inscrição

1. Pudera apresentar proposta toda
e qualquer entrdade comercial 'privada,
individual. ou Coletiva que satisfaça as

•candições estabelecidas neste edital, ca.
pula:mente o disposto 'no Item 7 -da
Capitulo Vi. • • •

2. Não serão t.ain"adas em' considera-
ção propostas apresentadas par consór-
cios ou grupos de ,firmas.	 • ,

3. ada. proposta do interessado, o do"-
ausento de • registro e o requerimento
solicitando o depoSito, da caução serão
entregues ao Presidente da Comissão no
local acima lixado, sendo a proposta em
envelope fechado e lacrado contendo em
sua parte externa e . fronteira, além da
raaaa social do . concorrente os dizeres
ItDepartamento NaCional de Estradas de
Rodagem — Seleção Pública — Edital
a2.9 7/66 com o titulo 4,Proposta,,.

. Capitulo 11 Da Cau0o

A participação na seleção depende de
depósito da Caução na Tesourar.a,--ao
D.N.E.R., ao valor de' Cr$ 500.000
(quinhentos Mil cruzeiros) em moeda
corrente. do pais, eia cadernetas da Cai-
xa Econômica, em apólices da divida
pública, em obrigaçõéa da' Tesouro, em
tetras do Tesouro, ou em letras de dm-
bio, de importação e de exportação do
Banco do Brasil S.A. representados pe-
los respectivos valores nominais. •

2 .. O recolhMiento da caução será
efetuado Pelo. concorrente após deferi-
Mento do requeriMénto d:rigido ao Pre-
sidente da Comissão, para ésse

3. O 'comprovante do recolhimento
da caução. deverá ser entregue à Comis-
são até a hora mareada para abertura
das propostas.. -

4. Fica sujeita às sansA.Ns legais ia.
,élependeitg:inente da declaração de ini-
.doneidade, a tikaa que, tendo requeri.
do,. não tenha sansfeito o depósito da
caução no prazo que lhe foi deferido.

5. • Conhecidos os resultados- da .se-
leçáo e a ordem de classificação- dos
licitantes de acôrdo com o critério jul-
gador désté edital as cauções serão
volvidas mediante requerimento dos .in-
teressados exceção feita aos 2 (dois)
primeiras colocados, dos quais o se-
gundo classificado só poderá obter de-
volução de sua respectiva canção,. de-
pois de homologada a seleção pelo Con-
selho Executivo do D.N.E.R..

6. A caução correspondente' à firma
declarada vencedora ficará em poder do
D.N.E.R. para garantia da execução
dos serviços propostos.
Capitulo 111 — CarUcterísticas da Linha
• 1. A linha em causa servirá de lis
gação entra as Cidades do Rio d4i Ja-
acho kG13) e -S. Loas-eriço (MG) e
será "Mc/ilida na atualmente denominada
Tabela e.A. a pata fins do cálculo tart_.

2. Será de' caráter' direto, via BR.
462 e 116 até Eng 9 Passos e, daí, pela
BR-354 e 460 " até S .. Lourenço.
, Capitulo IV — Caractcrisilcas

dos Veículos

1. Deverão ser do tipo emibiis, com
capacidade .mínima de '36 (trinta seis)
passageiros sentados, obedecendo as es-
peciticações constantes dos 'art. 39 a
52 ino:usive do capitula 4Dos Veiculou
das instruções para o licenciamento era
caráter precário do veiculo destinado ao
transporte coletivo de passageiros nas
estradas federais dos regulameatos e al-
varás aprovados.

,C,.'spitido V --Condições Gerou
•-	 dos Serviços	 •

1. Para execução dos serviços da
que trata o. presente .edital deverão ser
utilizados no mínimo 3 (três) carros
novos, tipo rodoviário cora poltronas se;

•elinávels, sendo 2 (dois) para serviço
eletivo ai 1 (uma) considerados como
reserva.

2. Entende- "se por veiculo Inovo,
aquele adquirido diretamente na fábrica
ou revendedor autorlzado e rodado no
máximo 5.000 leia na data da' inaugura-
ção do . serviço da nova . linha, compro.'
veslis essa condição por vistoria' reali-.
zada pelo D.N.t:.R.

3. • Será obrigatório por parte da tira
.ma vencedora, no mínimo, 1 (uma)
viagens diária, em cada sentido pelo me-
aos os -ires priaiseiros meses, contados •
a partir dá data -do Inicio dos serviços.
Se dentro, desse perlado o D:N.E.R.
julgar conveniente o aumento de viagens
era cada sentido determinará as inedidas
necessárias.	 ..

4. • Verificada a necessidade de au-
mento na oferta de lugares prevalecera
a disposto nas elastruções ou Regula-
nientok era

5. O "aumento da frota será atito-
rilaclo mediante a *utilização de, no má-
ximo, 1/3 de veia-silos usados conside.
rando-se corno tida, aqueles cuja fabri-
cação seja' de- exercidos anteriores e
desde que o órgao competente em vis-
toria, ateste a • garantia das condições
de motor a chassis do veículo, sua con-
servação , externa e interna e conferia
necessário • aos paseageiros.

6. O D.N.E.R. • dará permissão
para a exploração dá linha nas cohcll.
ções acima mencionadas' à empresa TM,
de acedda com as' condições GR-ate edi-
tal, se classificar, em primeiro lagar.'

• Fevereiro de 1966

7 . O D.N:E.R, se reserva o di-
reito. de obrigar o aulmento da oferta
de lugares desde que em estatística efe-
tuada pelo Órgão se comprove o au-
mento de sua procura, "bem corno o di-
reito de autorizar a 'exploração ao 'sei-
v10 a outras empresas Caso a, pera115.
sionária não atenda satisfattrieniente
mercado de passageiros. 	 ,
• 8.. Apurada .a seleção' e autorizado
o inicio das viagens pelo D.N.E.R. o
vencedor deverá apresentar,. no 'máxima • .
dentro de ,45 dias, a partir -desta auto-
rização, 50% dos veiculos da quanti.. _
jade a que ,se refere o item 1 . de.ste ca-
piado, seja . de efetivo, seja de. reserva.

9. Se, dentro do prazo acima esta- .
oelecido, os fornecedores dos;-veiculos
aao puderam atender a encomenda do,,,
condorrente Vencedor, o drgão compe-
tente, por despacho ao Senhor 'Diretor-
Gemi, poderá desde que comprovada
esta impossibilidade, consentir 'por pra- •
zo determinado e em caráter provisório
na tinlização de velculoa usados, con-
soante a ..definição contida no' art. 59

• ilUte capitule e findo o qual deverá a
-tirma vencedora cumprir a exigência do
Stens anterior.	 •

•Capitulo VI — Da Documentação
•Só serão consideradas as proPostae

daS firmas que apresentarem . ; no mo-
mento da seleção, o documento de re-
gistro de 'que trata o item 7 deste eapi-
tuia.

Para obtenção disse documento de
registro será necessária . a aprésentnção
da seguinte -documentaçao.

1. Prova de existência legal — as-
tatutos, contrato social ou declaração

, línea, devidamente atualizadas, na
data 'de inscrição mediante certidões do •
0.N .1 . C . , da Junta Comercial do es-
tado onde se localiza a sede . da em-
presa, extraídas no máximo, até 60 dias
anteriores àquela data, desde que netas
conste explicitamente a exploração do
ra.110 de transporte coletivo como uns dos"
'objetivos.
• 2, Provei de quitação previdenciat

mediante certidão negativa do', lastimo
de Previdência 'a que estiver a entidade •
interessada e extraída no Máximo até
30 (trinta) dias anteriores à data da..
inscrição.	 • ..	 é3. • Prova de outras quitações — De
unPôsto sindical • (mediante certidões ex-
pedidas •.pelo sindicato patronal a 'que
e.stiver sujeita à empresa interessada e
extraída no máximo até os 60 ;dias an-
ser:ores à data da inscrição) dos Im-
postos de renda, do' cumpri:n. 6w do
§ 1° do art . . .362, da Consolidação das
Leis do Trabalho (Lei dos 2/3), certi-
dões negativas das Fazendas. Federal. -
Estadual e .Municipal, prova, de cum-
priniento da' Lei n9 4.410 dé.:27 de ou- •
tubao de 1964, certidão negativa de' pro-
testo de titulas etc.	 • •	 .	 •

4. Da prova de quitaçãoeleitoral
obrigatória e -da quitaççio riVlitar
Para os representantes legais ile'eacio. •
nalidade -brasileira será exigida a exi-
bição de titulo eleitoral, devidamente
rubricado na última eleição ou documen-
to , qué a justifique e de certificado
documento expedido pela repartição, cai-
luar, competente.

5.- Da prova de permanência legal
no pais Para os representantes legais
de 'nacionalidade estrangeira, 'será exi-
gida a exibição da carteira de estran-
geiro, modelo 19' expedida pela . repar-. •
tição competente. 	 •

6.. Da prova de capacidade técnica.
imanceira — . mediante documentos há- -
beis -que indiquem, na data da inseri;
ção:

a) em relação ao capital declarado,
o seu Valor integralizedo deverá ser no
ininimo igual a Cr$ 14.000.000 (que.
tome "milhões de cruzeiros);
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1- de 3 a 7 anos *- O a 5 pontos
2 - mais de 7 anos - 6 pontos.
Será, considerada, apenas a linha mais

antiga, sob responsabilidade direta da
firma concorrente, na data da seleção.
Não serão consideradas linhas com as
características de serviço de excursões
ou turismo.

do equipamento rodante, maquinismos,
elevadores, compressõres, .bombas, tan-,
ques, ferramentas e outras instalações,
fornecendo quantidades, especificações e
valores atualizados; 4.

8. A indicação e descrição minado.
sa dos imóveis destinados a guarda de
frota e a /meti:ação: das oficinas e es;
mitórios, informando área total, área co-
berta, .capacidade de guarda dos vel-
cubos, valor aquisitivo (juntando plan-
ta baixa) se de propriedade da empresa
Interessada, ou valor locadva se arren-
dado-de terceiros, juntando fotografias.

:9. A indicação dos (mus reais que
gravem quaisquer dos . bens a empregas
na exploração do serviço em causa in-
formando as caracterlsticas, grayames,
os credores e à época da extnição de
seus efeitos.

10. O prazo máximo em que a em-
presa dará inicio ao serviço em:causa,
o qual não poderá- ultrapassar de 45
(quarenta- e cinco) dias da data da
assinatura do alvará de ,licença pelo
D.N.E.R.;

11. A' declaração expressa: de que
as- empresas interessadas tem' conheci-
incito e ciência de; tõtla a legislação,
alvarás e regulamentos relativos .á ser-
viço de transporte Coletivo sob a juris-
dição do D.N.E.R.;

12. O prazo- máximo em • que "será
completada a frota fixada no Capitulo'
y, item, 19, o qual .não poderá excedei
de 120 (cento e vinte) dias- da data
da assinatura do alvará a ser expedido.

113. Que se submete a toda as con-
dições do- presente edital,'" ' .

14. Que nenhum direito' a ação ou
indenização lhe caberá caso o ' Departa-
mento Nacional de Estradas de Roda-
gem, anu/e a presente seleção em des-
pacho .de autoridade competente.

1Capítulo	 Da' Recepção das
Propoitas

,. 1. No dia e loCal indicados em item
anterior, reunida a referida 'Comissão,
o seu presidente declarará . aberta a' li-
citação e solicitará doi concorrentes o
envelope mencionado no item 3' do ca-
pitulo I.

2. Os envelopes serão abertos peto
Presidente da Comissão , examinados;
dos em' voz alta o seu conteúdo, lavran-
do-se, no final,, ata cirainstanciada
todo o ocorrido, que 'deverá ser assi-
nada: pela Comissão e pelos concOrren-
tes.	 -

3. As Impugnações ou- dúvidas, Se
houver, serão examinadas, no ato, pela'
Comissão de Seleção' 'eregistradas na
ata.
' 4. Após'o julgamento da seleção

pelo Conselho Executivo, a Divisão an-;
formara por telegrama, rádio, em oficio
Sob •protocalo, a teiclas as concorrentes,
O resultado final da concorrência e á
homologação dá mesma' pelo -aludido
Conselho.

'
Capi(ido IX.- Processa e: Julgamento

.'	 das Propostas
1-1: -A Comissão s de Seleção cf2f,pe-

tir:
..verifitúr se as propostas atendem

as condições' estabelecidas neste edital;
b) rejeitar as propostas que não sa-

tlifizerein as exigências deste: edital no
todo ou eia parte;

c) rubricar as propostas 'aceitas •-é
oferece-la à rubrica dos representantes
dos concorrentes presente ao ato; .

cl) lavrar ata circunstanciada- da se-
leção, lê-la, assiná-la e ,.colher as assi-
naturas dos representantes dos concor-
rentes presentes-ao ato; • •

e) estabelecer, posteriormente, em
quadro apropriado, o confronto dos ser-
viços e condições oferecidas nas propos-
tas encaminhando ao Conselho Executi-•[

í	 . .•

. certidOes negativas de ônus reais
e gravem' seu património em, hipoteca

penhor.- mercantil (expedidas ..pe/os
rtorlos dá adiara onde a empresa ti-

sede); de títulos eta protesto e exe-

tivos listais contra a firma e o res--

usavei no caso da ,firma
sócios, diretores e da firma nos ca-

s de sociedade 'anónima ou de respon;
bilidade limitada daquelas obrigatoria-
ente, da, comarca onde tiverem • donn-
lio permanente 'e a sede da empresa
vidamente , comprovado' e daqueles

fõr declarado o seu eforuM:a espe-
al e a sua sede;
c) em relação a 'frota exigível, pra:

=ieriade ou • a existência de condições
pronto recebimento dos' fabricantes,

Presentantes ou .distribuidores da vel-
do tipo (preterentensente), títulos de
ropriedade, contrato ou promessa de
smpra e venda, lesma de compromisso
2m clausula de obrigação de entrega t.
enalidade--ou declaração com firma te;
,nhecida, dos fabricantes, representata
s ou castribuidores,. legalmente com-
sovados e devidamente registrados no
artório do Titulo e Documentos.
/aalquer - declaração • falsa elimina de
santo o concorrente implica Cm res..
onsalailidade • criminal. Nos , clocumea•
ss relativos ao pronto recebimento, de-
erá constar o prazo de entrega; confor-
ie o exigido por este ectltati 	•
a) ein relação às condições de co-

loraçãO do serviço: a propriedade..lo-
ação em prnmessa de locação, deVida-
ucnte legalizada perante o Cartório de
"itulos e'Dacumentos no prazo nunca
aferior a 5 (cinco) anos em Estado
'escorrido no itinerário

'
 de-garagem:a e

-bebia ',devidamente instaladas equi.
..adas com os requisitos necessários .a
_tender . as . necessidades minimas de
irarda, conservação e manutenção , do.
quipameuto rodante utilizado na expio-
ação' da linha a"critérip•do
- 7. .Tóda a documentação exigida
ios • Rent' 1' a 6 deste capítulo' deverá
e apresentada ria Divisão de Trânsito,.
ia Rua dasConceição, • 105 - tio andar,
ae o dia 9 de março as 17,00 horas
m sejam: 7 (sete) th;ta . antes da sele-
-ão para exame e .• expedição do do.
-umento'de registro'l que habilitará a
iram á seleção a ser realizada- pelo
3 ,N.E.R:, • •	 •
• Capítulo VII -1- Ais Propostas.

1. As propostas serão datilogiçfas
'ias em 3 (ires): vias assinadas .e auten-
:icadai por seus: representantes legais 'e
Jevesão conter Obrigatóriamente; ••

2. -A 'indicação da trota cOus • a qual
--era explciraN o serviço a qual não
:mderá ser -interior ao estapuiadso no ca-
pitulo V, 'itera 19;
3 - A descrição minuciosa de pa-

irão de serviço proposto, no mínimo,.
•ios termos do discriminado em o Item 25
4o capa* IX. .
4. A. indicação ' de número' de lio

gases -sentados, disponíveis - em cada
:urro;

5. A indicação de tipo' de coletiva
empregar, marca, ano de fabricação

2stado de 'conservação comprovação aj,
valor unitário j.u,ntando planta baixa, de-
senho ou fotografia de frente, de perfil
2 do interior . do veiculo oferecido ao

Se ..` todos os. veículos forem
'.deratiCos, além da indicação acima, para
as demais bastara unia coleção de fu-
los de frente;

6. , A indicação dos veículos de so-
sono e fiscalização, quantidade, . tipo,
narca, ano de fabricação estado de coa-
'ervação, valor unitário e valor totah.
..7. , Descrição minuciosa das imple-

• ntos técnicos' industriais, destinados a
=aanutenção. , conservação, e reparação

vp com todos os documentos . e a ata
referida no capitulo VIII, item 49 , acom
punhado de breve 'relatório no qual in-
dicará as propostas mais vantajosas.

2. O quadro comparativo referido na
afinca ce, será exposta no quadro de
avisos da Portaria do . DNER.

3. A. decisão do Conselho Executivo
será divulgada no Diãrio Oficial e no
Boletim de Serviço do D.N.E.R.-

4. Homologada a seleção e escolhido
perinissionario, o DNER., expedira

notificação ao mesmo para que no- pra;
zo de 5 (cinco) dias ateis, contados da
expedição da notificação assine a do-
cornentação necessária.

5. Se findo o prazo indicado no item
anterior o vencedor aão houver assina-
do os referidos documentos, será ConSI-
detalo desclassificado revertendo á Cau-
ção em favor do D.N.E.R. • '

6. Concomitantemente com a medida
Capitulada no iteraOnterior, o DNER.,
poderá notificar o concorrente subse-
qüente para que no prazo estipulado, as-
sine a documentação exigida.
- 7. Serão liminarmente eliminadas as
propostas que não apresentarem plena e
rigorosamente as condições estipuladas
nêsté edital. 	 .-

8. O julgamento das propostas, será
feito por pontos atribuídas 'as caracterís-
ticas e condições, dos licitantes, de acena
do com o critério a seguir discriminado.
'	 1. - capacidade Financeira

Capital registrado e integralizado
época da seleção;	 •
- 'De 14 a 20 milhões - 10 pontas,-

Mais de 20 a 35 milhões - 14 pontos
Mais de 35 a 45 milhões - 18 pontos
De mais de 45 milhões -- 22 pontos

2., - ,Condições para" exploração de
' •	 ' T Serviços •

2. LObrigatórias: -
a) organização , ,administrativa (neste

Item será • considerada a existência ou
projeto de escritório com administração
devidamente' organizada) . - 1 a 4 pon-
tos.

b) condições de guarda e manuten-
ção de equipamento rodante _inclusive
prova 'de existência de oficinas pr5prias
ou sub contrata'cle locação d'e serviços
com capacidade 'para atender a frota no
ponto inicial :e final.

I"-o-caso de 'garagem e 'oficina
própria '''em cada ponto, 2 a 10 pontos
cada.	 •	 ,	 •

II, No caso de garagem e oficina
alagada' "(predio ou equipamento), em
cada ponto,' 1 a 5 pontos cadw. • •

c) propriedade:Contrato. ou proraessa
de contrato de locação de serviços de
pontos de emergência • nas cercanias , de
Resende 1 a -3 'pontos Cada.	 .

d) apresentação de contrato com res-
taurantes nos • pontos de parada, nos
quais seja obrigatórios o' fornecimento
de 'refeição comercial (paradas) e seja
colocada à disposição dos usuários uma
área reservada àqueles que 'desejam efe-
tuar refeições, conduzidas' pessoalmente'
(paradas), 1 _ponto „ em cada.	 -•
2.2. - Facaltativol	 .,	 .
a) fornecimento de elementos de con-•

forto aos passageiros (capas nas pol-
tmnas; travesseiros, ainzeiros, sacos de
papei,. cobertores; joraaisisrevistas, café
etc). - 9 'a 2 pontas.. - -

b) instalações com autorização já
concedida . pelo Conselho Nacional de
Telecomunicações de, rádio comunica-
ções O a 2 pontos. •

c) ar condicionado nos veículos - O
a 2 pontos.

d) instalaão de -san

▪

 itários nas viatu-
ras -- O a 2 pontos. -

e) linha autorizada pelo DNER, com
serviços satisfatórios prestadas:

E) linha sob fiscalização do DNER
com parte de itinerário ora oferecida
nesta seleção, com exceção de linhas de
turismo - O a 3 pontos.

g) outros forneciráentos de serviços e
utilidades - O a 3 pontos...

9. Ao Conselho Executivo elo De-
partamento Nacional de Estradas de Ru-
dagem se reserva o direito de anular ,a
seleção por conveniência administrativa
sem que aos concorrentes caiba indeni-
zação de qualquer, espécie.

10. Em Uso de anulação os concoe-
rentes terão direito a levantar a caução

II. Os interessados que tiverem dúvi-
das de caráter legal ou técnico na inter.
pretação dos termos deste edital, serão.
atendidos durante o expediente da repas-,
tição na Divisão • de • Trânsito para os
esclarecimentos necessários. •

12. Em caso de empate terá preferen-
eia a empresa que tenha maior capital
integralizado, númerõ de veículos, •etc.,
na data da seleção. •

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1966
-- -•Eng9 Saivan Borborema da Silva

residente da CCSO.	 .
•

EDITAL N9 9-66
-	 .

Rodovia: 116-5P. • •
Trecho: Velta Redonda - Lorena.•
Obra: Projeto e cohstrução das, se-

guintes • obras: ponte Ribbre o rio
Alambari (Km. 142+364) ponte so-
bre o rio Bonito (Km. 1564 800).
•O Diretor ' Geral do Departamento

Nacional de- Estradas de Roiagem
neste Edital denominada D . N.	 ,
torna público para conhecimento cios
Interessados, que fará realizar as 14,30
horas do dia 28 do mês de fevereiro
de 1966, na sede do D.N.E.R.,
Avenida Presidente Vargas n9 522
219 andar . no Estado -da Guanabara,-
sob a presidência do Engenheiro Sal-
van Borboreina da Silva, concorren,
eia pública pára execução de traba-
lhos rodoviários . adiante descritos,
mediante as condições seguintes:.	 _
• , 1 - Proposta e Docum

•

 enta0o
1. - Poderá apresentar proposta tõ-

da e qualquer firma individual ou so-
cial, que ,satisfaça às condições esta-
belecidas neste edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A proposta, cidcumentaçao e a
ante-projeto exigTdos, 'serão entre-
gues ao presidente da concorrência
acima referido, no local fixado para
a concorrência, em envelopes separa-
dos, fechados e lacrados, ' contendo
em sua parte externa e fronteira os
dizeres: "Departamento Nacional do
Estradas de Rodagem - Concorrên-
cia -Pública - Edital ns) 9-66", o pri-
meiro com o Subtitulo - "Proposta","
o segundo com o subtitulo "Documen-
tação" e o último com o subtítulo
"Ante-Projeto".

3. Conterá a prop,osta, em três
vias:	 , •

a) nome da proponente, residencla
ou sede, suas características e iden-
tificação (individual ou sociaD •

b) declaração expressa de aceita-
ção das. condições deste edital e de
que, se vencedora da concorrência,
complementará o anteprojeto con-
substanciando- o em projeto com-
pleto e pormenorizado, sexo acrescimo
de preços, e. que executará a obra
conforme o referjdo projeto pelo pre-
ço global proposto e de acórdn com
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a
lis normas e especificações técnicas
;vigentes no D.N.E.R.;

I e) preço global pa,ra a execução
das obras neste compreendidos todos,	 . es serviço; materiais e encargos ne-
cessários à sua completa realização e
a sua entrega rematada e perfeita

e ' em todos os pormenores;
d) orçamento de cada obra com o

(vai foi obtido o preço global, indica-.
I das as quantidades aproximadas de
eerviçoe e obras a executar e os res-
pectivos preços unitários. Esses pre-
çcs unitários, que serão apresentactoe
!em algarismos, e por extenso, devem
per calculados levando, em conta to-
dos os serviços, materiais e e:emir-
/os que, mesmo não especificados,' se-
leane necessários a completa e perfei-
ta execução da obra. O D.N.E.R.
se reserva a faculdade de aprovar e
modificar os. preços unitários para
quaisquer acréscimos da obra; .

e) prazo para a execução tetal da
ob 'a, contado em dias consecutivos;

) a juizo do presidente da ceiem-
eenela, poderá ser exigido o reconhee
cimento par tabelião do Estado da
Guanabara da firma do signatário
eu responsável pela proposta.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta datilogra-.
laca, em linguagem clara. sememen-
das; rasuras ou' entrelinhas.

a) carteira de identidade do' res-
ponsável pela firma e signatário ca

. proposta;
1); c ar t eira profissional devida-

 tr. ente registrada no cREA de enge-
nheiro responsável pela firma na exe-
cução da obra, bem Como certidão do
registro da• firma e prova de quita-
çao de ambos com o CREA:

c) provas de quitação cpm as lea-
rendas Federal, Estadual e Municipal
e c ertidões) ;

a) provas de cumprimento da le-
gisação Civil, comercial e trabalhis-
ta, vigente (contrato social, 'lei dos
dois terços, impôsto sindscal relati-
vamente aos empregadores; erepre-
gaeos e responsáveis técnices,
'Cães negativas de protestas;

e) certificado de capacidade técni-
ca: e

• r) requerimento solicitando autora.
zaeao para depósito de caução;
• pi prova de . . que os responsáveie

pe,a, firma votaram nas Camas elei-
,ções (art. -38, parágrafo l e, alinea c'
eia Lei ne 2.550 de 25 de juin°. cie
3955);

h) Prova de . cumprimento da Lei
4.440 de 27 de outubro de 1964;
• fe Diagrama de evença dos servi-
ços e -obras, com indicação deinicio

• e do fim de cada etapa da obra; de
acordo com o seguinte critério, po-
dendo a empreiteira torná-lo inale
pormenorizado reservando-se o De-
partamento Nacional .de Estradas de
Rodagem a faculdade de aprová-lo pu
modifica-1o. -

19), Instalação.
29 Colocação de ferro no canteiro

de serviço.
e 29) infra.estrutura:

Fundaçao.
l Pilares.

.4e ) Superestruturas.

0
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1. E	 mentoscora
Fôrmas.
Armação.
Concretagem.

5) Acabamentos:
Pavimentação.
Guarda-Corpo.
Pintura e 'sinalização.

g 19 A documentação podem ser
apresentada por fotocópia devida-
mente autenticadas;

e 29 Cada .dammento deverá estar
Zelado na forma da Lei.

g 39 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.E.R. a' apresen-
tação dos documentos constantes das
alíneas b, c, d, g e h fica substituida
pelo cartão de registro.

e 40 o requerimento de que trata a
alínea f deverá acoinpanhar em se-

•

parado o envelope contendo a do-
cumentaçao;

e 59 A prova de quitação com o
impeeto sindical dos empregadores
será a do Sindicato Nacional de In-
dústria e da Construção de Estra-
das, Pontes, Portos, Aeroportos, Bar-
ragens e -Pavimentação. 'A apresen-
tação do documento de quitação com
outro sindicato só será aceita, se a
firma. provar que a natureza de sua
atividade preponderante está sujeita
ao mesmo.

H — Provas de Capacidade
6. A participação na concorrência

depende , de prova de capacidade téc-
nica.

7. Para prova de capacidade tec-
nica será exigido atestado de Repar-
tição Federal ou Estadual de haver
a concorrente construido para a re-
ferida Repartição pontes ou viadutos
de concreto armado cuja soma de
comprimento atinja a 200 metros e,
ainda, haver construido ponte ou via-
duto de concreto armado de con pra
mento mínimo de 100 metros no pra
ao de 210 dias ou obra maior em pra.
zo equivalente.	 •

8. As firmas inscritas no D.N.E.R,
e plasifica,das na (s) categoria ; (a)
"A" e "B" ficarão isentas da ave.
sentação de atestado acima referido,
para participação na concorrência
objeto deste Edital.

111 — Caução
9. A participação na concorrencia

depende de depósito de caução, na
Tesouraria do D.N.E.R., no valor de.
Ore 900.000 (novecentos mil cruzei-
ros) em moeda corrente do pais, em
cadernetas da Caixa Econômica, ern
apólice e demais títulos da divida
pública federal, em obrigações do Te-
souro, em letras do Tesouro, em le-
tras de câmbio, de importação e de
exportação do Banco do Brasil S.A.
e título de débito do D.N.E.R. re-

pre.sentados pelos respectivos valôres
nominais.
. 19 O recolhimento da caução se.

rã efetuado pelo concorrente após de-
ferimento pelo Presidente da concor-
rência, de requerimento de que trata
a alínea f do artigo 59 deste edital:

29 A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregue à
Comissão, até a hora Mareada Para
a abertura dos ante-projetos;

1 39 Fica sujeita à sanções legale,
Independentemente da declaração de
inidoneidacle, a finta que tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da caução, no prazo que lhe foi
deferido;

49 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção doe participantes, de e,côrdo con;
o critério julgador deste edital, as
cauções serão devolvidas mediante re-
querimento dos interessanos, exce-
ção feita aos três primeiros colocados
os quais só poderão obter, devolução
de suas respectivas cauções depois de
homologada a concorrência pelo Con-
selho Executivo.

I 59 A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará em
poder do D.N.E.R. para garantia da
assinatura e fins de contrato.

10. 0 vencedor da concorrência
para efeito de assinatura de contrato
de empreitada, reforçará a caução
inicial com outra de valor tal que
complete 1% do valor dos serviços
contratados, em moeda corrente do
país, em caderneta da Caixa Econô-
mica, em • apólice e demais títulos da
divida pública federal, em obrigações
do Tesouro, em. letras do Tesouro, em
tetras de cambio, de importaçao e ae
exportação do Banco do Brasil S.A.
e Altulos de débitos do DNER. re-
presentados pelos respectivos valores
nomiais. Não se admitirá, na hipó-
tese em que o atributo financeiro de-
ferido ao contrato venha a ser infee
rior ao custo previsto no edital, re-

edução sare o valor da caução int•*,
cia§1.19

A caução Inicial será reforçae
da; durante' a execução dos serviços
contratados de forma a, totalizai.,
sempre 5% dos serviços executado
enquanto a caução Inicial correspOlie.
der a 5% dos serelços executados, nãO
serão efetuados os reforços.

1 29 A caução inicial e os respeetle
vos reforços serão levantados depoià
de concluídos os serviços e' recebida
a obra pelo D.N.E.R. Em caso de
rescisão do contrato e interrupção
dos serviços não serão devolvidos
caução inicial e os reforços, a menos
que a rescisão e a paralisação
serviços decorra de a,cdrda com o
D.N.E.R. ou de falência da firma.,
ry — Local e Natureza dos Serviço.
, 11. Os serviços 'objeto do presenta

edital consistem no projeto e na cons-
trução das pontes em concreto arma-
do normal sôbre- os rios efilambarl,
rio Bonito e rio Santo Antônio, na
rodovia 13R-116-SP, trecho ,Volta Ree
donda-Lorena

12. Descrição das obras.'
• a) ponte sôbre o rio Alambari
km. 142+364.

Obra em tangente e nivel, com
10,80 metros de largura e 30 metro!'
de extensão, constituidas de um vão
central de 20 metros e dois balanços
de 5 m Fundação prevista ;em' tubue
lões assentes na cota 379, 'com taxa
de bordo de 8 kg/cm2 tudo confor-
me o desenho D.CtSCOA n '33-65. -
•b) Ponte sôbre o rio Bonito

km 151+829.	 • :
_Obra em tangente e uivei com
10,80 de largura e 38 metros de ex-
tensão, constituído de um ,.vão cen-
tral de 24 metros e dois balanços de
6 metros. Fundação prevista em tue
bulões assentes na cota 384 cone taxa'
de bordo de 10/kg cm2. Tudo 'confor-
me desenho D.Ct-SCOA 32-65. 	 .
/ c) Ponte sôbre o rio Santo António

— km 156+800.
Obra em tangente e. nível' com ...

10,80m de 'largura e 20 metros de ex-
tensão constituído de um vão cen-
tral de 12 an com . dois balanços de 4
metros. Fundação prevista -em tubu.
lees assentes na cota 392,300 com taw
xa de bordo de 8kg/cm2. Tudo cone
forme desenho D.Ct/SCOA ;n 9 54-65e
•Observação: Caberá ao empreiteiro

tomar as providências pare: resguar-
dar a estabilidade e integ ridade das
obras da le pista, devido as proximi-
dades das fundações existentes.

V — Instalação do Canteiro

\Ç 'Ãp P O P UL-A R-
Lei n9 4:717, de 29'-6:65
• •

" • DIVULGAÇÃO N9 945

.PREO Cr$ 70

A Ni.1\11-SAY

.	 Na Guanabara _

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n 9 1

Agência I: Ministério da fazenda

Atende-se	 pedidos pelo Serviço de ,Reembeeso Postal

Em Brasília

Na sede do D.. I. N.

13. A despesa 'de instalação de can-.
teiro de serviço deverá ser considera-
da como um elemento de, composição
dos preços unitários, não constituindo
por conseqüência um item especifico
do orçamento, entretanto, n poderá o
D.N.E.R. considerar, ri% modalidade
de pagamento e, .sem acréscimo do

I

valor global da obra, uma parcela no
valor máximo de Cr$ 9e0.01) (nove-
centos mil cruzeiros), a ser paga
quando a empreiteira tiver `çoncluido
a instalação de canteiro de serti-:0 de'
Cada obra

" VI — Condições- Técnidas
't14. os serviços postos em concor-

renda pelo presente edital deverão
ser executados de acôrdo com as se-
guintes normas -e especificações: 	 -

14.1 — Normas, para o pece.:eto das
estradas de rodagem; '	 i

14.2 — NB-6 — 1960, pontes classe
'36:	 t

. 14.3 -- Especificações gerais paea
construção de obras de arte a cargo
do D.N.E.R.;	 .

14.4 '— "Normas brasileiras da
A. B . N. T . ;

.14.5 — Normas para os concursos
de projetos de estrutura.

14.6 — Especificação Brasileira —
E.B. 3 — 1965

15. Para o projeto da obra em apre-
ço devem ser obedecidos os elementos
topográficos e , geotécnicos constantes.	 .

1•	 •
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solo das plantas e perfil topográfico
da travessia e do orçamento para a
execução da obra- (circular DG-97/62)

26. re prazo pára a execução total
dos serviços será de 180 (cento e oi-
tenta) dias consecutivos contados a
partir do dia de início, inclueive este.

27. A prorrogação dos prazos ficará
a exclusivo critério do Diretor Geral
do D.N.E.R. e semente será possivel
nos seguintes casos:

a) falta de elementos técnicos para
execução dos trabalhes quando o for-
necimento dèles couber ao D.N.E.R.;

b) período excepcional de chuvas;
c) atraso nas desapropriações atin-

gidas pelos trabalhos;
d) ordem escrita do D.N.E.R. para

paralisar os trabalhos, no interesse da
administração;

e) excesso em relação às quantida-
des de serviço admitidas no projeto;
I) modificação do projeto.

VIII - Pagamentos

do Des. D. Ct/SCOA número 32-33 e
34-65.
. 16. Os concorrentes deverão apre-
sentar os ante-projetos com as res-
pectivas memórias de cálculo.

17. Caso alguma concorrente não
proceda da maneira acima indicada,
poderá a comissão julgadora dos ante-

• projetos, conforme a gravidade da de-
ficiência apresentada, eliminar o an-
te-projeto em causa, ou aceitreelo, me-
diante declaração da concorrente de

• que, se vencedora, executará seu pro-
jeto de acôrdo com as exigências for-
muladas pela comissão julgadora, sem

,acréscimo de preço global.
18. Se, tendo a contratante ettb0-

• lado seu projeto de acôrdo com o
ante-projeto aprovado na concorrên-
cia, ou conforme as exigências da co-

'Misse° julgadora, forem verificadas
•diferenças entre os terrenos indicados

• • pelas sondagens e os encontrados du-
rante a construção, e estas diferenças

•acarretarem acréscimos ou diminuição
nas quantidades de serviços ou obras,
serão os mesmos considerados no
cômputo do preço global. Para deter-

;tninação do valor dos acréscimos ve-
rificados, serão admitidos os preços
Unitários contratualmente previstos.

• 19. A contratante deverá executar,
Suelto a obra, erd local a ser designado
pela fiscalização do D.N.E.R., uma
referência de nivel do tipo perma-
nente, a qual deverão ser referidos
eodos os nivelamentos que se fizerem
necessários.

20. A contratante deverá remeter,
som antecedência rainima de 30 (trin-
ta) dias á fiscalização do D.N.E.R.
amostras de todos os materiais a se-
rem empregados nos serviços de con-
creto, nas quantidades prescritas pe-
las Normas Brasileiras 'da A.B.N.1
declarando, ainda, sua procedência.
Os traços dos concretos deverão Ser
aprovados pela fiscalização. A contra-
tante só poderá recorrer a ' materiais
de fontes diferentes das já aprovadas
Medir-cite autorleação escrita da fisca-
lizaçâo.

21. A contratante ficará obrigada a
manter, em canteiro de serviço, equi-
pamento de contrede tecnológico da
abra requerida para as operações de
campo, a critério de fiscalização.

22. A contratante deverá colocar
antoneiras de 4" x 4" x 1/4" x 8,20m

nas extremidades da obra e nas inter-
rupções de laje estrutural, executar
junta, longitudinal de asfalto de
Ilcm x 2,5eM com faixa pintada (de
asfalto) de 10cm, e revestimento no
passeio e guarda roda em traço de
cimento e areia de 1:3, com acaba-
mento de desernpenadeira, assim como
executar pintura de nata de cimento
sôbre tedas as superfícies d a. estrutu-
ra, pintura de cal sôbre os guarda
rodas e guarda corpos e sinalização
de acõrdo com especificação do DNER
constantes de três catadiótricos Astro
B, de 56nun nos extremos do guarda
corpo da obra (desenho DCC-8/57).

VII - Prezes
23.o concorrente vencedor devere

assinar o contrato com o D.N.E.R.
no prazo máximo de 10 '(dez) dias
contados da data do recebimento de
oficio de convocação, sob pena de ser

, considerada a proposta deserta, com
perda da caução efetuada para parti-
cipação na concorrência, independen-
temente de outras penalidades previs-
tas nas leis e regulamentos em vigor

24. r) prazo para início dos traba-
lhos será de 5 (cinco) dias contados
da data da expedição da le ordem de
serviço, a qual deverá ser expedida
dentro de 5 (cinco) dias após a assi-
natura do Contrato.

25. O prazo para apresentação de
projeto completo em tela ou papel ve-
jetal com três cópias heliográficas,
será de 10 (dez) dias após a assina-

' tura do contrato.
O projeto definitivo deverá ser

acompanhado de memorial dos cál-
culos de estabilidade da estrutura, das
sondagens de reconhecimento do sub-

executados perfeitamente de acôrdo
com o projeto, as normas técnicas e
especificações vigentes no D.N.E.R.;
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificuredos; quan-
do a administração fôr inexatamente
informada pelo contratante; quando
o contrato fôr transferido a tercei-
ros, no todo ou em parte, sem pre-
via autorização do Diretor-Geral do
•DNER - variáveis de Crs 100.000
(cem .mil cruzeiros) a Cr$ 1 000.000
(um milhão de cruzeiros), conforme
a gravidade da falta.
• 36. Q contrato estabelecerá a res-
pectiva rescisão, independente da in-
terpelação judicial, sem que o con-
tratante tenha direito a Indeniiaçau
de qualquer espécie, quando o contra-
tante:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) não recolher muita imposta,
dentro do prazo determinado;

c) incorrer em multas por mais de
duas.das condições fixadas para apli-
cação;

LI) falir ou falecer (esta intima,
aplicável à firma individual,;

e) transferir o contrata a Orceiros,
no todo ou em Parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do DNER.

37. Estabelecerá, também, o con-
trato a modalidade de rescisãe por
mútuo acôrdo, atendida a conveniên-
cia dos serviços.

Parágrafo Único. •A rescisão • por
•mútuo acôrdo dará ao contratante di-
reito a receber do DNER:

a) o valor dos serviços ,executados,
calculados em medição rescisória:
• b) o valor das instaiaeões efetua-
das para cumprimento do contrato,
descontadas as parcelas corresponden-
tes à utilização dessas instalaeões,
proporcionalmente aos serviços 'exe-
cutados.

X1	 Reajustamento
38. Os preçoS propostos para con-

creto estrutural, fôrmas, armação e
mais elementos da infraestrutura, a
critério do DNER necessários para
atingir o valor de 70% do preço cio-
ba' proposto, serão revistos na forma
e para os fins estabelecidos na Lei
ng 4.370, de 28.7.64, subordinando-se
ao diagrama de avanço de serviço de
cada obra e ,Instruções Administra-
tivas aprovadas pelo C.E. em 20.4.65.

XII - Processo e julgamento
da Concorrência

39. Ã Comissão de ConcorrênCias
de Serviços- e Obras competira:

•a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se os projetos e as pro-
postas atendem as condições estabe-
lecidas neste edital;	 .
. cl verificar a selagem da docuniene
tação;

d) rejeitar os projetos e as propos-
tas que não satisfizerem tis exigên•
cias deste edital, no todo ou em par-
te;

e) rubricar os projetos e as pró-
postas aceitas e oferece-las à rubrica
dos representantes dos concorrentes
presentes ao ato;
f) lavrar ata circunstanciada ha

concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes' dos
concorrentes, presentes ao ato;

g) organizar o mapa geral da con •
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

40. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições deste edi-
tal, considerar-se-á vencedora a fir-
ma que apresentar o menor quociente
da divisão do preço global de sua
proposta pelo número de pontos ene-
buídos a seu anteprojeto, de acôrdo
com as "Normas para concurso de
projetos de estrutura",

XIII - Disposições gerais

41. M Coná e/h o Executivo do
DNER se reserva o direito de anular
a concorrência, por conveniencia ad-
ministrativa, sem que aos. concorreu-

tes caiba indenização de qualquer elle
pede.

Parágrafo único. Em caso de anue
fação os concorrentes terão (Urdia si
levantar a caução e receber a aces
ctunentaçáo que acompanhar a ese
peetiva proposta, mediante previa re-
querimento. ,

42. Os desenhos referidos peste caia
tal, necessários ao projeto das ob:as.
serão .fornecidos aos interessados
Divisão de Construção do DNER'
(Serviço de Construção de Ob•a ..; de
Arte).

43. Os serviços serão cop.siderr tos
concluídos após a retirada das eira
mas e escoramentos, feitos reparte na
obra, se a fiscalização julgar n se- se
sário, e executados os serviçcs flnais
maridos no paragrafo 22.

44. A caução inicial e os refoecoe
serão levantados após 60 (sessenta)
dias da data ele assinatura do it-ind
de recebimento definitivo da oera pele
DNER.

45. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou lera! na
Interpretação dos termos. deste ecstal
serão atendidos durante o expeilente
da repartição, na Divisão de Cens-
trução ou na Procuradoria Judicial
do DNER para os esclarecimentoe ne-
cessários.

46. A juízo da Comissão podea ser
permitida a regularização de fs r as
referentes e documentação até a 1; era
da abertura dos envelopes contmdc os
anteprojetos.

Rio de Janeiro. 25 de jane tre de
1966. - Salran Borborema da $:•ct.
Presidente da CCSO.

EDITAL N9 10-66
Rodovia: BR-116/SP - anue*

BR-2.	 •

Trecho: Jacarei - Divisa RJ/SP.
Obra: Projeto e 'construção de ent

viaduto em concre,to armado mimai
com 50m de exteitão s/a rua Padre
Gebardo (KM. 243).	 •	 I

Nacional de Estradas de Rodage
43 Diretor Geral do Departamen

neste Edital denominado D.N.E.R.1
torna público para conhecimento 1
interessados, que fará realizar
14,30 horas do dia 3 do mês de mar.
ço de 1968, na sede do D.N.E.R., à
Avenida Presidente Vargas n9 522
219 andar no Estado da Guanabara.
sob a presidência do Engenheiro Sal-i
van Borborema da Silva concorren1
cia pública para execução de trabae
lhos rodoviários adiante descritos, mas
diante as condiçeõs seguintes:

I - Proposta e Documentação

1. Poderá apresentar proposta toesi
e qualquer firma, individual ou sociais'
que satisfaça es condições estabeleci.
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma.
das em consideração propostas epre-i
sentadas por , consórcios ou grupes dq
firmas.

2. A proposta, a documentação 'e o
anteprojeto exigido, serão entregues
ao . presidene da concorrência ae,ma
referido, no local fixado para a con-
corrência, em envolpes separados, fee
chados e lacrados, contendo em usai
parte externa e fronteira os dizeres:
"Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem e- Concorrência Pública
- Etna' n9 10-66", o primeiro cone'
o subetitulo "Proposta", e o segunda
com o subtítulo "Documentação" e o
último com o subtítulo "Antepro,'
jeto".

3. Conterá a proposta, em tree

a, nome da proponente, ressidént'a:
ou sede, suas características e idene
tificaçáo (individual ou social);

b) declaração expressa de aceita,
ção das condições deste edital e de
que, se vencedora da concorrência,
complementará o anteprojeto con-
substanciaisdo-o em projeto campear,
e pormenorizado nein acréscimo dei

28. Os pagamentos serão efetuados
de acôrdo com o parcelamento a ser
estipulado no contrato.

29. Quando depositada no canteiro
de serviço a armação de aço necessá-
ria à execução aa obra, nas quantida-
des exigidas pelo projeto, poderá a
empreiteira receber, a critério do Di-
retor Geral, importância nunca supe-
rior a 60% do -valor da referida ar-
mação constante de sua proposta; tal
importância não implica era retirar
da empreiteira a guarda, posse e res-
ponsabilidade da Armação . até que a
mesma seja integrfrcia à obra, ficando
convencionado que, em relate° aos
totais indicados no projeto definitivo,
não será admitido acréscimo algum
referente a perdas por pontas, bitola-
gem, emendas, etc., que acorram du-
rante a execução da obra.

30. Não serão considerados, acres-
cimos ou reduções as diferenças que
venham a verificar-se entre as quan-
tidades de serviços e obraS previstas
no ante-projeto e, na respectiva pro-
posta da, construção e as consequen-
tdS do projeto definitivo; excetua-se
o caso previsto- no item 18 do presente

31. Os preços unitários constantes
do contrato a ser assinado com a fir-
ma vencedora da concorrência e refe-
rentes a todos os servieos não serão
modiffcados em conseqüência de au-,
mentos ou giminuições desses servi-
ços, seja era.área, volume ou mil pro-
fundidade.
• IX - Valor, e Dotação

22. o valor aproximado atribuído
)aos serviços objeto deste edital é de
Cr$ 90.000.000 (noventa milhões de
cruzeiros) sendo 82 milhões a preços
Iniciais e 8 milhões para reajustamen-
to do Orçamento do D.N.E.R. para
1966.

33. Demonstrada tempestivamente
a insuficiência do valor aproximado
atribuído aos serviços a que se refere
o presente edital, ficará assegurado
ao concorrente vencedor, se lhe con-
vier e, a critério do DNER, mediante
aditamento ao contrato de empreita-
da original e prosseguimento dos ser-
viços até a conclusão, condicionado a
disponibilidade de recuam orçamen-
tários. No aditamento serão mentidas
as condições do contrato originei.

- Con.trato, Multas e Rescisão•
34. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no DNER obser-
vando as condições estipuladas neste
edital e as que constam da respectiva
minuta, à disposição dos interessados,
na Procuradoria Judicial do DNER.

35. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do DNER, nos seguintes casos:

I - Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços: Cr$ 500.000
(quinhentos mil cruzeiros).

II - Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto no dia-
grama do avanço; quando não forem
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preços, e que executará a obra con-
forme o referido projeto, pelo preço
global proposto 8 de actirdo com as
normas e especificações técnicaa vi-
gentes no D.N.E.R.;

c) prego global para a execução da
- obra, neste compreendidos todos os
serviços, materiais e encargos necessá-
rios à sua completa realização e à sua
entrega rematada e perfeita em tocioe
Os pormenores;

d) orçamento, com o qual foi obtido
o preço global, indicadas as quanti-
dades aproximadas de serviços e obras
a executar e os respectivos preços
Unitários. Esses preços unitários, que
serão apresentados em algarismos, e
por extenso, devem ser calculados . Ic-
ei/sido em conta todos as serviços, ma-
teriais e encargos que, mesmo não es-
pecificados, sejam necessários a com-
pleta e perfeita execução da Obra. O
D.N.E.R. se reserva a faculdade de
aprovar e modificar os preços unitá-
rios para quaisquer acréscimos da
obra;

e) prazo pare. a execução total da
obra, contado em dias consecutivos;

1) a juizo do Presidente da con-
corrência, poderá ser exigia') O reco-
nhecimento por tabelião do Estado da
Guanabara da firma do signatário ou
responsável pela proposta.

4. A proposta sem apresentada em
papel tipo oficio ou carta datilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
des, rasuras ou entrelinhas,

5. Conterá a documentação:
a) carteira de identidade do res-

ponsável pela Inala e signatário da
proposta;

b) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA do engenhei-
ro responsável pela firma na execução
da obra, bem como certidão de re-
gistro da firma e prova de quitação
ele ambos com o CREA;

c) provas de quitação com as Pa-
lendas Federal, Estadual e Municipal
s(certideses);

d) provas de cumprimento da le-
gislação civil, comercial e trabalhis-
ta, vigente (contrato social, Iei dos
lota terços, impeeto Sindical relati-
"amante aos empregadores, emprega-.
elos e responsáveis técnicos, certidões
11egativas de protestos, •etc; •

e) certificado de capacidade téc-
nica;

1) requerimento solicitando autori-
ração -para depõsito	 caução;

tá t rrlina'a vtractlillenisi.2,ss .171r.iii3noaansãevi:1!
9' art. 38, parágrafo 1, alínea o

da Lei n, 2.550, de 25 de julga (e
1955);

h) Prova de cumprimento da Lei
4.440 de 27.10.84;

i) Diagrama de avanço d,os servi-
Ws e obras, com indicação de inicio
I) do fim de cada etapa da obra; de
adirdo com o seguinte critério, po-
dendo a empreiteira torná-lo mais
Verraenorizedo, reservando-se o 	
p.N.E.R. a faculdade ,de aprová-lo
iu modificá-lo.

19) Instalação.
29) Colocação de ferro no canteiro

gle serviço.
39) Infritestrutura:
Pundaaeoe
Pilares.
49) Superestruturas:
Escoramento:e
Fôrmas..
Armação.

rancretageM.
9) Acabamentos:

vitaentaçãe.
Guarda-Censo.
Pintura e sinalização.
1 19) A documentação poderá ser

apresentada por fotocópias devidamen-
te autenticadas;

1 29) Cada documento deverá es-
'ar bei:lido na forma da Lei,

1 39) Para as firmas regularraen-

Fsi dos documentos constantes
registradaa, no D.N.E.R. a apre-
taçáo

a saineas b, c, d, g e h fica substi-
tilda pelo cartão de registro.

1 49) O requerimento de que tra-
ta a alínea 1 deverá acompanhar em
separado o envelope contendo a do-
cumentação;
. 1 59) A prova de quitação com o
impOstó sindical dos empregadores
será a do Sindicato Nacional de In-
dústria e da construção de Estradas,
Pontes, Portos, Aeroportos, Barragens,
e Pavimentação. A apresentação do
documento de quitação com outro sin-
dicato só será aceita, se a firma pro-
var que a natureza de sua' atividade
preponderante está sujeita ao mesmo.

II - Provas de . Capacidade
6. A participação na concorrencia

depende de prova de capacidade téc-
nica.

7. Para prova de capacidade téc-
nica será exigido atestado de Repar-
tição Federal ou' Estadual de haver
a concorrente construído para a, re-
ferida Repartição pontes ou viadutos
de concreto armado cuja soma do
comprimento atinja a 350 metros e,
ainda, haver construido ponto ou via-
duto de concreto armado de compri-
mento mínimo de g0 metros no pra-
zo de 240 dias ou obra maior em pra-
zo equivalente.

8. As firmas inscritas no D.N.E.R. e
classificadas na(s) . categoria(s) eA e
B" ficarão isentar) da apresentação
do atestado acima referido, para par-
ticipação na concorrência objeto des-
te Edital.

1	 Caução .
9. A participação na concorrência

depende de depósito de caução na Te-
souraria do D.N.E.R., no valor de
Cr$ 600.000 (seiscentos mil cruzeiros)'
eia moeda corrente do pais, em ca-
derneta da Caixa Econômica, em apó-
lice e demais titulas da Divida Públi-
ca fdeeral em obrigações do Tesouro,
em letras do Tesouro, _em letras de
câmbio, de importação e de exporta-
ção do Banco do Brasil S. A., e ti-
tulo de débito do D.N.E.R., repre-
sentados pelos respectivos valores no-
minais.

1 19. O recolhimento da caução .será
efetuado pelo concorrente após 'defe-
rimento pelo Presidente da conc,or-
rencia, de requerimento de que tra-
ta a alínea "E" do artigo 59 deste
edital;

1 29 A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregue à
Comissão, até a hora maacada-para a
abertura dez anteprojetos; 	 .

O 39 Pica sujeita às sanções /ceais,•
Independentemente' da declaração de
inidoneidade, a firma que tendo re-
querido, -não tenha satisfeito o. de-
pósito da caução, no prazo que lhe
foi deferido;

49 Conhecidos os resultados da
concoreelecia e a ordem' de classifi-
cação dos partitsipentes; de .a.ceado
com o critério julgador deste .edital,
as cauçõee serão devolvidas median-
te requerimento dos interessados, ex-
ceção feita aos três primeiros coloca-
dos, os quais só poderão obter, devo-
lução de suas respectivas cauções de-
pois de* homologada a concorrência
peio Conselho Executivo,

59 A canção correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará em po-
der do D.N.E.R. para garantia da
assinatura e fins do contrato.

1.0. O vencedor da. • concorrência,
para efeito de assinatura do contra-
to de empreitada, reforçará a caução
Inicial com outra de valor tal que
complete 1% do valor dos serviços
contratados, em moeda corrente do
pais, em caderneta da, caixa Econô-
mica, em apólice e demais títulos da
divida pública federal, em obrigações
do Tesouro em letras do Tesouro, em
letras de câmbio, de importação e de
exportação do Banco do Brasil- S. A.
e títulos de débitos do DNER. re-
presentados pelos respectivos valores
nominais. Não se admitirá, na hipo-
tese em que o atributo financeiro de-
ferido ao contrato venha a ser in-
ferior ao custo previsto. no editai, re-

dução dobre o valor da arenito ini-
ciai.

1 19 A caução inicial será reforça-
da, durante a execução dos serviços
contratados de forma a totaliza:, sem-
pre 5% doe serviços executados; en-
quanto a caução inicial correspondei
a 5% dos serviços executados, não se-
rão efetuados os reforços.

1 29 A caução inicial e os respecti-
vos retorças serão levantados depoiii
de concluídos os serviços e recebida a
obra pelo D.N.E.R.'Ena caso de res-
cisão do contrato e interrupção dos
serviços não serão devolvidos a cau-
ção inicial e os reofroçs, a menos
que a rescisão e a paralização dos ser-
viços decorra de acôrdo com o 	
D.N.E.R. ou de falência da firma 	
1V - focal # Natureza doe Serviços

11. Os serviços objeto do presente
edital consistem no projeto e na cons-
trução de uma ponte em concreto ar-
mado normal sobre a rua Padre Ge-
bardo na rodovia BR-116 - SP, tre-
cho Jacarei Divisa le,J - SP, Em. 243.

12.Descrição da obra.
A obra terá 50in. de extensão, lar-

gura 10,80m. sendo 1,20m de pista,
vão centeal de 20m. e os extremos
conforme o detalhado no desenho
Dct. SCOA 4-66.

A fundação será em tubulões. Pra-
se-se a sua implantação na cota 538
com taxa de bardo de 10 10 kg/cm2.
_Deverá ser levado em consideração

a proximidade dae fundações de obra
existente, tontandb a Empreiteira as
proVideercias necessárias à manuten-
eari da integridade da obra existente.

O D.N.E.R. fornecerá ao emprei-
teiro o seguinte material:

Ferro CA-37 - 1" - 5.000 kg, )/4"
- 1.950 kg, 5/8" 9 ..230 kg, diâme-
tro 1/2" -- 250 kg, 3/8" -- 170 kg,
1/4" - 1.210 kg, 3/16 - '10 kg.

Perro CA-37 -- 1" -- 5.000 Ine 3/4"
1/2" - 00 kg, 1/4" - 920 kg.

Instalaçdo do canteiro
13. A despesa de instalação do can-

teiro de serviço deverá ser considera-
da como .um elementos de composição
dos preços unitários, não constituin-
do por conseqüência um Atem espe-
cifico do orçamento; entretanto, po-
derá o D.N.E.R. considerar,- na. mo-
dalidade de pagamento e, sem acres-
Cimo do valor- global da obra, uma
parcela no valor máximo de Cr$ ....
1.000.000 (hum miihrai de cruzeiros)
a ser paga quando a empreiteira ti-
ver concluído a instalação do cantei-
ro de serviço.	 • N

VI - Condições técnicas
•

14. Os serviços postos em concor-
rência pelo presente edital deverão
ser -executados de acprdo - com as se-
guintes normas e especificações:

14.1 - Normas para o arojeto das
estradas de rodagem;

14.2 - NB-6 ;- 1960, pontos classe
36:

14.3 - Especificaçbes gerais para
construção de obras de arte a cargo
do D.N.E.R.;
• 14.4 . - Normas brasileiras da ....
A . B. N T . ;-

14.5 - Normas para os concursos
de projetos de estrutura; 	 *

14.6 - Especificação Brasileira -
EB-3	 1965.

15.Para o projeto da obra em apre-
ço devem ser obedecidos os elementos
topográficos e geotécnicos constantes
do Decreto D.Ct/SCOA n9

16. Os concorrentes deverão apre-
sentar os ante-projetos com as res-
pectivas memórias sie cálculo.

17. Caso alguma concorrente não
proceda da maneira acima indicada,
poderá a comissão julgadora dos ante-
projetos, contorne a gravidade da de-
ficiência apresentada. eliminar' o ante-
projeto em causa, ou aceitá-lo, me-
diante deciaraçâo . do concorrente de
que, se vencedora, executará seu pro-

jeto de acerdo com as exigências faie
Matadas pela ooraissão julgadora, gen
acréscimo de preço global.

18. Se, tendo a contratante elaboe
rado seu projeto de actado com o
anteprojeto aprovado na concorreu-
da, ou conforme as exigências da. co-
missão julgadora, forem verificadaa
diferenças entre os terrenos indicados.
pelas sondagens e os encontrados dile
rante a construção, e estas diferençai -
acarretarem acréscimos ou diminuição -
nas quantidades de serviços ou cubras,
serão os raesrabs considerados no
computo do preço global. Para deter-
minação do valor dos acréscimos ve-
rificados, serão admitidos os preços
unitários contratualmento previstos, •

19. A contratante devera executar,
junto a obra, em local a ser designa-
do pela' fiscalização do D.N.E.R.,
referenda de silvei de tipo permanen-
te, a qual deverão ser referidos todos
os nivelamentos que se fizerem ne-
cessários.

20. A contratante deverá remeter,
com antecedência mínima de 30 (trin-
ta) dias ã fiscalização do D.N.E.R.,
amotinas de todos os materiais a se-
rem empregados nos serviços da con-
creto, nas quantidades prescritas pe-
las Normas Brasileiras da A.B.N.Te
declarando, ainda, sua procedência.
Os traços dos concretos deverão ser
aprovados pela fiscalização. A serene
tratante só poderá recorrer a mate-
Mais de fontes diferentes das já apro-
vadas mediante autorização escrita da
fiscalização.

21. A contratante ficará obrigada
a manter, em* canteiro de serviço,
equipamento de contrõle tecnológico
da obra requerida para as operações
de campo, a critério da fiscalização.

.22.. A contratante deverá colocar
cantoneiras de 4" a 4" x 1/4" a 820 ne
nas extremidades da obra e rias in-
terrupções de laje estrutural, executar
junta longitudinal do asfalto de 11cm.
a 2,50m com faixa pintada (do as-
falto) de 10cm, e revestimento no pas-
seio e guarda roda era traço de ci-
mento e areia de 1:3, com acabamen-
to de desempenadeira, assim como,
executar pintura de náta de cime.nto
stibie Vedas as superriceis da estru-
tura, pintura de cal Obre os guarda
-redes e guarda corpos e sinalização
de acôrtio com especificação do DNER
constantes de três catadiétricos Astro
B, de 56mm nos extremos do alisada
corpo da obra (desenho DCC -8-57).

VII - Prazos
23; O concorrente vencedor dever*

assinar o contrato com o D.N.21
no prazo máximo de Ia (dez) dias
contados da data go recebimento do
oficio de convocação, sob pena de ser
considerada a proposta deserta, com
peida da caução efetuada para par-
ticipação na concorrência, indepen-
dente de outras penalidades previstas
nas leis e regulamento em vigor. .

24. o prazo para inicio dos traba-
lhos será de 10 (dez) dias contados
da data da expedição na 1* ordem de
serviço, a .qual deverá ser expedida
dentro de 10 (dez) dias após a assi-
natura do Contrato.

25. O prazo para apresentação do
projeto completo em tela ou papel ve-
getal com (8) cópias heliográficas,
será de 10 (dez) dias após a assinatu-
ea do contrato.

O projeto definitivo deverá sr acom-
panhado de memorial dos cálculos de
estabilidade da estrutura, das sonda-
gens de reconhecimento do subsolo
das plantas e perfil topográficos da
travessia e do orçamento para a exe-
cução da obra (circular DG/97-62),
bem como o orçamento geral defini-
tivo.	 1

26. O prazo para a execução total
dos serviços será de 180 (cento, e oi-
tenta) dias consecutivos contados a
partir do dia de inicio, inclusive êste.

27. A prorrogação dos prazos fica-
rá a exclusivo critério do Diretor Ge'
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Parágrafo nIco.EM caso de anula-1 Parágrafo único. Não serão tomas'
çào os concorrentes terão direito a das em consideração, propostas alue-
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

42. Os desenhos . referidos neste
Edital, necessários ao projeto nas
obras, serer) fornecidos aos interes-
sados na Divisão de Construção do
D.N.E.R. (Serviço de Construção de
Obras de Arte).

43. Os serviços serão considerados
concluídos após a retirada das Remas
e escoramentos, feitos reparos na obra,
se a fiscalização julgar necessário, e
executados os serviços finais referidos
no parágrafo 22.

44. A caução inicial e os reforços
serão levantados após 60 (sessenta)
dias da data de assinatura do tenro
de recebimento definitivo da obra
pelo D.N.E.R,

45. Os interessados que tiverem dú-
vidas do caráter técnico ou legal na
intepretação dos ternos deste Edital
serão atendidos durante o expediente
da repartição, na Divisão de Constru-
ção ou na Procuradoria Judicial do
D.N.E.R. para os esclarecimentos
necessários.

46. A juizo da Comissão poderá ser
permitida a regularização de fainas
referentes à documentação até a nora
da abertura dos envelopes contendo
os ante-projetos.

tal do D.N.E.R. e sbmente será pos-
sant nos seguintes casos:

i a) falta de elementos técnicos para
execução doe trabalhos quando a for-
siecimentõ deles couber ao D.N.E.R.;
j b) período excepcional de chuleia;
/ c) atraso nas desapropriações atin-
gidas pelas trabalhos;

4) ordem escrita do D.N.E.R. para
peraltear ou restringir a execução dos

!trabalhos, no interesse da adminietra-
Ao;le"e.-e) excesso em relação ás quantida-

des de serviço- admitidas no projeto;
' I) modificação do projeto.

VIII - Pagamentos

28. .0s pagamentos serão efetuados
de acordo com o parcelamento a ser
estipulado no contrato.

29. Quando depositada no canteiro
do serviço a armação de aço necessá-
ria à execução da obra, rias quantida-
des exigidas pelo projeto, - poderá a
empreiteira receber, a critério do Di-
retor Geral, importância nunca supe-
lior a 60% do .valor da referida ar-
Mação constante de sua proposta; tal
IMportáncia leio implica em retirar
da empreiteira a guarda, posse e res-
ponsabilidade da armação até que a

'Mesma seja integrada a obra, ficando
:convencionado que, em relação dos
;totais indicados no projeto definitivo,

• ' não será admitido acréscimo algum
referente a perdas por pontas, bitola-
gene emendas etc., que ocorram du-
rante a execução da .obra.

30. Não serão considerados, acrésci-
mos ou reduções as diferenças que ve-
nham a verificar-se entre as quanti-
dades de serviços e Obras previstas no
ante-projeto e, na respectiva propos-
ta de construção e as conseqüentes do

• projeto definitivo; excetua-se o caso
previsto no item 10 do presente edi-
tal.

: 31. Os preços unitários constantes
do contrato a ser assinada com a fle-
me vencedora da concorrência e refe-
rentes a todos os serviços não serão
modificados em consedenclas de au-
mentos ou diminuição. desses serviços,
seja em área, volume. ou em profun-
didade.	 •

IX - Valor e dotação

32. O valor aproximado atribulei°
aos serviços objeto ,deste edital é de
Cr$ 60.000.000 (sessenta milhões) sen-
do Cr$ 52.000.000 a preços iniciais e
oito milhões para reajustamento, cor-

- . rendo as despesas à conta do Orça-
mento do DNER Para 1966.

33. Demonstrada tempestivamente a
Insuficlencia do valor "aproximado
atribuído aos serviços a que se refer e
o presente edital, ficará assegurado
ao concorrentes vencedor, se lhe con-
vier, e, a critério-do D.N.E.R., me-
diante ao contrata de empreitada ori-
ginal o prosseguimento dos serviços
até a conclusão, condicionado a dis-
ponibilidade de recursos orçamentá-
rios. No aditamento serão mentidas
as condições do contrato original.
, X - Contrato, multas e rescisão

•34. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-
preitada as.sinado rio D.N.E.R,. obser-
vando as condições estipuladas neste
edital e as que constam da respecti-
va minuta, a disposição dos intaresaa-
dos, na Procuradoria Judicial do

' D.N.E.R.
35. o contrato estabelecerá mueas,

aplicáveis a critério do Diretor Geral
do D.N.E.R., nos seguintes coroa:

e - Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços: Cr$ 200-000
(duzentos mil cruzeiros).
II - Quando os serviços riflo tive-

rem o andamento previsto no diagra-
ma de avanço; quando não foram
executados perfeitamente de acordo
com o projeto, as normas técnicas e
especificações vigentes no D.N.E.R
quando os trabalhos de fiscalizai:Ao
Aos serviços , forem dificultados; quan-

do a administração ter inexatamente
Informada pelo contratante; quando o
contrato for transferido a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor Geral do D.N.E.R.
- variáveis de Cr$ 200.000 (duzentos
mil cruzeiros) a Cr$ 2.000.000 (dois
milhões de cruzeiros), conforme a
gravidade da falta.

26. O contrato estabelecerá a res-
pectiva rescisão, independente da In
terpelação judicial, sem que o con-
tratante tenha direito a indenização.
de qualquer espécie, quande o contra-
tante:	 -

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

O) não recolher multa imposta, den-
tro do Prazo determinado;

C) incorrer em multas por mate de
duas das condiçõed fixadas para apli-
cação;

d) falir ou falecer (esta última,
aplicável à firma Individual);

e) transferir o contrato a tercei-
ros, no todo ou em parte, sem prévia
autorização do Diretor Geral do
D.N.E.R.

37. Estabelecerá, o contrato- a mo-
dalidade de rescisão por mútuo acor-
do, atendida aeconvereiência dos ser-
viços.

Parágrafo único. A rescisão por
mútuo aceedo dará ao contratante
direito a receber do D.N.E.R.:

a) o valor dos serviços executados,
calculados em medição rescisória;

b) o valor das instalações efetua-
das para cumprimento do contrato,
descontadas as parcelas correspen-
dentes a utilização dessas instalações,
proporcionalmente aos .serviços exe-
cutados.

- Reafustamento
38. Os preços propostos para con-

creto estrutural, fôrmas, armação e
mais elementos da infraestrutura, a
critério do DNER necessarios para
atingir o valor de 70% do preço glo-
bal proposto, serão revistes na forma
e para os fins estabelecidos ia Lei
4.370, de 28.7-64, subordinando-se ao
diagrama de avanço de serviço de
cada obra e Instruções Administrati-
vas aprovadas pelo c.E. em 20-4-e5.

XII -- Processo e julgamento da
concorrência

39. A Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras competirá:

a) examinar eis documentos apre-
sentados pelad.efirmas concorrentes;

Dq verificar se os projetos e as pro-
postas atendam as condições estabe-
lecidas neste edital; -

C) verificer a selagem da documen-
tação;

O) verificar se os projetos e as pro-
postas que não satisfizerem as exi-
gências deste Edital, no todo ou em
parte;

c) rubricar os projetos e as prepos-
tas aceites e oferece-las à rubrica dos
representantes dos concorrentes pre-
sentes ao ato;

1) lavrar ata , circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes, presentes ao ato;

9) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

40. para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições deste edi-
tal considerar-se-á vencedora a i1-
Dia que apresentar o menor quociente
da divisão do preço global de sua pro-
posta pelo número de pontos atribui-
dos a seu ante-projeto, de acendo com
as "Normas para concurso de proje-
tos de estrutura".

X111 - Disposições gerais

41. Ao Conselho Executivo do,
D.N.E.R. se reserva o direito de
anular a concorrência, por conven-
cia administrativa, sem que aos con-
correntes caiba indenização de qual-
quer espécie,

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de
1966. - Eng. Sahtcra Borborema da
Sitint, presidente da C.C.S..0.

.	 79 Distrito Rodoviário
Federal
EDITAL

O Presidente da Comissão de In-
quérito Administrativo, designado
pela Portaria. n9 /67 de 30 de novem-
bro de 1965, do Sr. Engenheiro Chefe
do 79 Distrito Rodoviário Federal,
cumprindo o disposto no Art. 222, t 29
da Lei 1.711 de 28 de outubro de 1952,
pelo presente Edital cita Roberto
Camelia, matricula 2.099.491, ampa-
rado pela, Lei 4.069-62, servidor do
DNER, lotado no 79 D.E.P. visto en-
contrar-se em lugar incerto e ignora-
do, para no prazo de (15) quinze dias,
contados da publicação do presente,
comparecer nesta Repartição, a firo
de prestar esclarecimentes e defesa
em Inquérito Administrativo, dentro
do prazo de (10) dez dias, acerca dos
fatos de que é acusado no mesmo, sob
pena de revelia e receber defensor
"ex officio."

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de
1966. - Joaquim Antonio da Silva,
Presidente da Comissão.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA.
PI7ELICA N.9 12-68

Serviços: Prosseguimento da exe-
cução de serviços de Dragagem de
Catais no Estado do Espirito Santo,
7•9 D.F.O.S.

O Presidente da Ceiniss.,5,o de Con-
corrênelas de serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Senhor
Diretor-Geral, torna público para co-
nhecimento dos interessados, que tara
realizar às 15 horas do dia 2 do mês
de março de 1966, na sede do DNOS
ft. Avenida Presidente Vargas n.9 62
- 8.9 andar, no Estado da Guanabara,
concorrência pública para a execução
dos serviçes adiante descritos, medi-
ante . as condições seguintes:

I - Documentação e Proposta

1. Poderá apresentar proposta tõ-
da e qualquer firma, individual ou
social, que satisfaça is condições es-
tabelecidas neste Edital.

sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e a proposta,
serão entregues à C.C.9.0. no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e fron-
teira os dizeres "Departamento Na-
cional de Obras de Saneamento
Concorrência Pública - Edital nú-
mero 12-86", o primeiro com o sub-
título "Documentação", e o segundo
com o subtítulo "Proposta".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou-Junta Comercial, devendo o
capital da firma, ser igual ou supe-
rior à Cr$ 13.000.000 (treze milhões
de cruzeiros) ;

O) prova de quitação com os im-
postos federais, estaduais e muni-
cipais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazendas;

c) Impôsto de Renda:
- certidão negativa do Impósto

de Renda e seus adicionais;
II - Imposto Adicional de .Renda

(Lei n.9 2,862-56);
d) certidão do registro da firma e

do (s) responsável (eis) técnicos (s),
no CREA;

e) documentos comprobatórios de
capacidade financeira, fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;

1) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

g) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsável (eis) pela
firma, ou atestado de permanência no
pais, quando se tratar de estrangeiro;

h) prova de Cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Ira-
pasto Sindical (empregador, emprega-
dos e profissionais liberais), como de.
-termina% Consolidação das Leis do
Trabalho;

1) prova de quitação para com as
instituições de previdência sócia], •
através de certidão (ões) negativa
(s) da Instituição (ões) a que esteja
vonculada a empresa e inclusive do
IAPTEC, de acerdo com o Art. 28 e
seguintes do Capitulo 1, titulo tu, do
Dec. 48.959-A. de 19-6-60;

/) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu •responsável (ela)'
técnico (s), mediante certidão (ões);
ou atestado (s) fornecido (s) por en-
tidaee federal, estadual ou municipal
de Capitai de Estado, inclusive de
sociedade de economia mista, provan-
do 'ter executado serviços semelhantes
num volume igual ou superior a ..
500.000m3 (quinhentas mil metros
cúbicos):

1) recibo do depósito da caução.
e 1.9 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devidamen-
te autenticada.

1 2.9 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S.. até 15 horas
do dia 1-3-66, a apresentação dos do-
cumentes Constantes das alínea a. b,
si, d. e, f, g, h fica substituída pelo
certificado de inscrição;

4. Conterá a proposta, em 3 (três) e
vias:

a) nome do proponente, domicílio
ou sede, suas características e iden-
tíficacões (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitacão
das condições deste Edital, constando
ainda preço global, por extenso e em
algarismos, o prazo em meses .para
execucão dos serviços, data e assina-
tura do proponente;

c) as propostas obedecerão o mo-
delo anexo às Especificações, devendo
cada via ser acompanhada de um cro-
nograma;

d) a proposta será apresentada era
papel tipo oficio ou carta datilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.



	À

IMPÔSTO SÔBRE RENDAS

• E PROVENTOS •

Lei re 4506 de 30 de novembro de 1964

Dispiãe sóbre o impôsto que recai sôbre as rendas
a Qzoventos de qualquer natureza

Divulgação a' 929

•2a edição

. PREÇO; Cr$ 250

A VENDA

Na Guanabara.

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Posíal

Em Brunia
Na sede do.D.I.N.

•
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— Caução

5. A participação na concorrência
depende de depósito da caução no
valor de Cr$ 1.800.000 (hum milhão
e oitocentos mil cruzeiros) efetuados
em duas parcelas distintas de Cr$ ..
1.000.000 (hum milhão de cruzeiros)

.e Cr$ 800.000 (oitocentos mil cru'zel-
ias) cada unia, em moeda corrente
do pais, em apólices da dívida pú-
blica, em obrigações ou letras do
Tesouro, representadas pelos respec-
tivos valores nominais .

1.9 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente nas Caixas
Econômicas Federais ou- no Tesouro
Nacional, à ordem do D.N.O.S., de-
vendo constar que a parcela de ....
Cr$ 1.000.000 (hum milhão de cru-
zeiros), se destina à garantia da assi-
natura do contrato e a parcela de ..
'Cr$ 800.000 (oitocentos mil cruzeiros)
é depositada para os fins de assina
tura de contrato e sua execução, fa-
zendo-se em ambos, referência aos
serviços (ou obras) objeto do Edital
n.9 12-66.

1 2P Conhecidos os. resultados da
concorrência e e, ordem de classifi-
cação dos participantes, aprovada
pelo Sr. Diretor-Geral, as cauções
serão devolvidas, exceção feitas aos
três primeiros colocados, cujas cau-
ções serão liberadas após a assina-
tura do contrato, obsrevada o. ressalva
do item 6 do presente Edital.

6. O vencedor da concorrência, pa-
ra efeito de assinatura de contrato,
só poderá levantar a importância cor-
respondente à primeira parcela da
caução mencionada no item anterior,
permanecendo a segunda como garan-
tia da execução dos serviços (ou
obra) contratados.

Parágrafo único. A ' caução inicial
será refbrçada durante a execucão dos
serviços contratados, de acôrdo com
as "Normas Gerais para Empreitadas
do D. N . O. S

III — Local e Natureza dos Serviços
.7. Os serviços objeto do presente

Edital consistem em: prosseguimento
da execução de serviços de Dragagem
de Canais no IP Distrito Federal de
Obras de Saneamento, Estado do Es-
pirito Santo. •

IV — Prazos
8. O concorrente vencedor, deverá

a.sinar o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias contados
da data do recebimento do ofício de
convocação, sob pena de ser conside-
rada a proposta deserta, com perda
da caução efetuada, independente-
mente de outras penalidades previs-
tas nas Leis e regulamentos em vigor.

9. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de 12 (doze)
meses contados à partir da data da
publicação do contrato.

10. O prazo para início dos tra-
balhos será de quinze dias contados
da primeira ordem de serviços expe-
dida pela Fiscalização.

V — Valores e Dota çdo

11. Nenhuma proposta será levada
. em consideração desde que exceda a
importância de Cr$ 266.180.000 (du-
zentos e sessenta e ceis milhões, cento
e oitenta mil cruzeiros) .

12. •A despesa decorrente desta
concorrência correrá à conta da ver-
ba: F.N.O.S. -66, no presente exer-
cido e nos demais pelas verbas pró-
prias destinadas a 'éste Departamento.

'VI — Contrato e Penalidades
, 13. A adjudicação dos serviços sere.
• efetuada mediante contrato de em-

preitada assinado no D.N.O.S., ob-
servando-se as condições estipuladas
neste Edital, as especificações e o
que consta da respectiva minuta, ã
disposição dos interessados, na Pro-
curodoria Geral do D.N.O.S.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do con-
trato, bem como deixar de dar aos
trabalhos o ritmo correspondente ao
cronograma aprovado pelo D.N.O.S.,
ficará sujeito a multa e outras pena-
;idades, de acôrdo com o previsto nas
'Normas Gerais para Empreitadas

D . N .0 . S "

15. O inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá im-
portar em declaração expressa de int-
doneidade do Empreiteiro, para con-
tratar ou transacionar com o Depar-
tamento sem desprezo de quaisquer
outras sanções previstas no Contrato.

VII — Processo e Julgamento da
Concorrência

16. De acôrdo com as atribuições
previstas no Dec. 1.487, de 7 de no-
vembro de 1962 (Regimento do
II .N.O 	 à Comissão de Concor-
rências compete:	 -

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas nêst,e
Edital;

c) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências dêste Edi-
tal, no todo ou em parte;

•d) rubricar as propostas aceitas e
oferece-las à rubrica dos represen-
tantes dos concorrentes presentes ao
ato;

e) lavrar a Ata' circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão
tôdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrências

que interessarem ao julgamento da li-
citação;

f) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

VII! — Disposições Gerais
17. Fazem parte integrante deste

Edital,' as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S.", aprovadas
pela' Resolução n.9 50-37-64 do 'Con-
selho Deliberativo, bem como, 'as Es-
pecificações para a presente conoor-
rência.

18. O prazo nó qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não será
considerado para classificação e não
poderá exceder o fixado nêste Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a omissão pro-
cederá, por meio de carta, a. nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre si,
as propostas empatadas. Caso haja
novo empate, proceder-se-á nos têr-
mos dos artigos 742 e 756 do Regula-
mento -Geral de Centabilidade Pú-
blica.

20. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,
por conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os- concorrentes terão direito a
levantara caução e receber a do-
cumentação que acompanha a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

121. Os desenhos, plantas e EspecS,
ficações, necessários à execução dai
obras, serão fornecidas aos intereof
sedes pelo Serviço de DocumentaçãO.
— Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem clibs,
vidas de caráter' técnico ou legal na,
interpretação déste Edital, serão
atendidos durante o expediente do
Repartição, na C.C.S.O., para 00
esclarecimentos necessários.

23. A juízo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de f a.
lhas referentes à documentação, atei
a hora da abertura dos envelopes
contendo as propostas, não se admi:-
tindo a apresentação de documentos
que não tenham sido oferecidos no
momento da proposta.

Rio' de Janeiro, 4 de fevereiro de
1966. — Leo Marina Pajardo Da.
Zieiro de Jacome -- Presidente da Co-
missão de Concorrências de Serviços
e Obras, Substituto.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL DO

RIO DE JANEIRO
Faculdade Nacional de Filosofia

PROVA DE IIABILITAÇA0
A LIVRE-DOCÊNCIA

De ordem do Senhor Diretor da Fa-
culdade Nacional de Filosofia da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro,
faço saber aos Interessados que esta-
rão abertas, de 3 de janeiro até 2 de
maio de 1966, as inscrições para a
prova de habilitação ao título de do-
cente-livre.

1 — O Candidato, no ato da inscri-
ção, deverá apresentar os seguintes
documentos:

a) Prova de ter obtido o diploma
de doutor no curso ,em que se inclua
a cadeira à qual se candidata, ou de
ser . docente-livre ou catedrático do
curso de ensino superior, ambos me-
diante concurso, em cadeira que o
Departamento interessado considere.
equivalente ou afim;

b) Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

c) Atestado de sanidade e idonei-
dade moral;

d) Atestado de vacina;
e) Titulo de eleitor;
j) Prova de quitação com o servi-

ço militar;
g) 50 exemplarei de ura tese só-

bre assunto pertinente à eadeira na
qual será requerida a inscrição;

h) Recibo de pagamento da respec-
tiva taxa.

2 — Para a devida apreciação de
títulos deverá, ainda, o candidato jun-
tar os seguintes documentos compro-
batórios do respectivo mérito:

a) diploma e quaisquer outras dig.
nidades universitárias e académicssi.;

b) estudos e trabalhos científicos,
filosóficos ou literários, especialmente
daqueles que assinalem pesquisas
ginais -ou revelem conceitos doutriná-
rios pessoais de real valor;

c) docultentação relativa a ativi-
dade didáticas;

d) realizações práticas de natureza.
técnico-profissional particularmente
de interêsse coletivo.

As provas versarão sôbre as maté-
rias dos programas em vigor respec-
tivas cadeiras e serão reguladas pelas
disposições constantes do Regimento
da Faculdade.

Secretaria da Faculdade Nacional de
Filosofia da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, em 30 de dezembro de
1965. -- Lucila Nascimento Pereira,

Visto: José de Paria Gões Sobrinho,
Diretor,

Dias: 7, 8 e 9-2-66.PREÇO DÉSTE NÚMERO Cr$ 50
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